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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 45, DE 1978 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a elevar em CrS 4.709.000,00 (quatro milhões, 
setecentos e nove mil cruzeiros) o 111011tante de sua dívida consolidada. 

Art. I• ~o Governo do Estado do Piauí, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 4.709.000,00 (quatro milhões, setecentos e nove 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo, de igual 
valor, junto à Caixa Econômica Federal, por conta do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS 
- destinado ao financiamento da construção de um Centro Social Urbano na cidade de Corrente, naquele 
Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua.publicação. 
Senado Federal, 29 de junho de 1978. Senador PetrônioPortella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VIll, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 46, DE 1978 

Autoriza o Departamento de Água e Energia Elétrica - DAEE, do Estado de São Pau­
lo, a contratar operações de crédito no valor de Cr$ 1.728.529.000,00 (hum bilhão, setecen­
tos e vinte e oito milhões, quinhentos e vinte e nove mil cruzeiros). 

Art. I• ~o Departamento de Água e Energia Elétrica- DAEE, do Estado de São Paulo, nos termos 
do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a contratar duas 
operações de crédito, totalizando Cr$ 1.728.529.000,00 (hum bilhão, setecentos e vinte e oito milhões, 
quinhentos e vinte e nove mil cruzeiros), junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), com a garantia de fiança do Tesouro do Estado 
de São Paulo, destinado à complementação da integralização da dotação orçamentária do Estado para o 
FAE-SP e o SANEGRAN e dos recursos do Governo do Estado para implantação da primeira fase do 
Projeto de Esgotos Sanitários da Região Metropolitana de São Paulo - SANEGRAN, obedecidas as 
normas admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de junho de 1978.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 
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SUMÁRIO 

1- ATA DA I lO' SESSÃO, EM Z9 DE JUNHO DE 1978 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 

Referentes àJ stguintes matérias: 

-Substitutivo do Se1ado ao P-ojeto de Lei da Câmara 
n~' 87 j75 (n~> 51-B/75, na Casa de origem), que dispõe sobre regis­
tro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício de pro­
fissões. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 262/76, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de prévta aprovação oficial à fabricação em série 
de novos modelos de veículos automotores, e dã outras provi­
dências. 

-Projeto de lei do Senado n~' 149/77, que dispõe sobre a 
localização das sedes do Conselho Nacional de Desportos e da 
Confederação Brasileira de Desportos. e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado nO? 28/77, que introduz alte· 
rações no texto da Lei n~' 4.898, de 9 de dezembro de 1965, quere· 
gula o direito de repre5entaçào e o processo de responsabilidade 
administrativa. civil e penal, nos casos de abuso de autoridade. 

- Ollcio n' S-10/78 (n• GG-3.191-AA/78, na origem), do 
Sr. Governador do Estado de Santa Catarina, solicitando auto· 
rizaçào do Senado Federal para contrair empréstimo externo no 
valor de cinqüenta milhões da dólares, destinado a projetos 
prioritários nas ãreas de Energia Elétrica, Saúde e Transporte 
Rodoviário. 

-Mensagem n~ 129/78 (n9 215/78, na origem), do Senhor 
Presidente da República. propondo ao Senado Federal seja auto· 
rizada a Prefeitura Municipal de Dourados (MT) a elevar em 
Cr$ 176.099.854,70 (cento e setenta e seis milhões, noventa e 
nove mil, oitocentos e cinqüenta e quatro cruzeiros e setenta 
centavos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

-Mensagem n9 121j78, do Sen.1or Presidente da Repú­
blica, submetendo à aprovação do Senado Federal proposta do 
Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorízado o Governo do 
Estado de São Paulo a elevar em Cri 1.000.000.000,00 (um 
bilhão de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 9/78 (n9 120-B/78, na 
Câmara dos Deputados). que aprova o texto do Acordo Comer· 
cial, celebrado em Camberra a 23 de fevereiro de 1978, entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Aus­
trália. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 ll/78 (n9 123-B, de 
1978, na Câmara do-; Deputados), que aprova o texto do Con­
vênio de Amizade e Cooperação entre a RepUblica Federativa do 
Brasil e os Estados Unidos \1exicanos, concluído na Cidade do 
México, a 18 de janeiro de 1978. 

1.2.2 - Expediente recebido 

- Lista n9 4. de 1978. 

1.2.3 - Expediente do Sr. Ministro de Estado da Marinha 

- De agradecimento do apoio prestado por ocasião da re­
cente aprovação. pelo Congresso Nacional, do projeta de lei que 
dispõe sobre o ensino na Marinha. 

1.2.4- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do S~:nado n9 198/78, de autoria do Sr. 
Senador Orestes Quércia. que altera dispositivo da Lei n9 5.107, 
de l3 de setembro de 1966, que instituiu o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. 

I 2.5 - Requerimento 

!\9 186/78, de autoria do Sr. Senador Saldanha Derzi, solici· 
tando t~::nham tramitação em conjunto o Projeto de lei do Se­
nado n9 28/77 e o Projeto de Lei da Câmara n9 5/78. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR BENJAMIM FARAH- Transcurso do 6Q9 ani­
versáno da vida sacerdotal do Cardeal D. Carlos de Vasconcelos 
Carmclo Mata. Contestando reclamações depreciadoras, veicula· 
das em órgãos da imprensa carioca, contra a Diretoria da Asso­
ciação dos Suboficiais e Sargentos da Marinha. 

S€:VADOR EURICO REZENDE, como Líder-Considera­
ções sobre aspectos da legalidade do movimento político denomi­
nado Frente Nacional pela Redemocratizaçào a ser instalado, 
amanhã, em Sã9 Paulo. 

SENADOR PAULO BROSSARD. corno Líder- Conside­
r~ções em torno do tema objeto do discurso do orador que o 
antecedeu na tribuna. 

SENADOR MILTON CABRAL- Processo de transferên­
cia do Poder com vista à democratização plena e autêntica. 

SENADOR MUR!LO PARA ISO- Inauguração do Com­
plexo Petroquímico de Camaçarí~BA. 

SENADOR HEITOR DIAS- Transcurso da data alusiva à 
emancipação política do Município de Jlhéus-BA. Comemora­
ções realizadas nos Municípios de Santo Amaro e São Francisco 
do Conde-BA, pela passagem do dia comemorativo da Ata da 
Vereança. 

SE.VADOR FRANCO MO.VTORO- Justificando requeri­
mento que encaminha à Mesa, .solicitando informações à Secre­
taria de Planejamento da Presidência da República a respeito do 
Projeto de Lei nq 15, de !978-CN, em tramitação no Congresso, 
que "autoriza o Poder Executivo a abrir a Encargos Gerais da 
União- Recursos sob a Supervisão do Ministério da Fazenda, 
o crédito especial até o limite de Cr$ 494.300.000,00 (quatrocen­
tos e noventa e quatro milhões e trezentos mil cruzeiros), para o 
fim que especifica". 

1.2.7- Leitura de projeto 

-Projeto de lei do Senado n9 !99fi'8-Compiementar, de 
autor· a do Sr. Senador Evandro Carreira e por S. Ex• justificado 
da tribuna que "dá nova redação à alínea n, inciso I, artigo 19, da 
Lei Complementar fl9 5, de 29 de abril de 1970, que estabelece os 
casos de inelegibilidades, e dá outras providências". 

1.2.8 - Requerimentos 

- N9 187/78, de dispensa de interstício e prévia distribuição 
de avulsos, para o Projeto de Lei da Câmara n9 63/78 (nO? 4.691-
Bj78, na Casa de origem). de iniciativa do Senhor Presidente da 
Repúhlica, que estabelece diretrizes para classificação de cargos, 
empregos e funções do Serviço Civil dos Territórios Federais, e 
dá ou· ras providências. a fim de que figure na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. Aprovado. 

- N9 188(78, de autoria do Sr. Senador Orestes Quércia, 
solicitlndo a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do dis­
curso do Sr. Reitor da Pontifícia Universidade Católica de Cam· 
pinas, Professor Benedito José Barreto Fonseca, por ocasião das 
homenagens prestadas pela comunidade campineira ao Professor 
Zeferho Vaz, ex· Reitor daquela Universidade. 
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1.2.9- Comunicatào da Presidêncl.a 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar·se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n~> 156/78, de autoria do Sr. Senador 
Paulo Brossard, solicitando urgência para o Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 101/77. que regulamenta a profissão de Biomédico, cria 
o Conselho federal e os Conselhos Regionais de Biomedicina, e 
dá outras providências. Vota~ão adiada por falta de quon.tm. 

- Requerimento n"' 122)78, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro. solicitando a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n'i' 248/76, que proíbe a pesca da baleia 
no mar territorial brasileira. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n~ 136/78. de autoria do Sr. Senador Adal· 
berto Sena, solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto 
de Lei do Senado n~ \64f74, que dispõe sobre a participação dos 
eleitores do Distrito Federal na eleição de Senadores e Depu· 
ta dos Federais, e dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Requerimento nQ 6&/78. de autoria do Sr. Senador Mllrilo 
Paraiso, propondo a mserçào em Ata de voto de congratulações 
à "Ordem BeneditinO:\ da Academia Santa Gertrudes" de Olinda, 
no Estado de Pernambuco, tendo en;l vista os inestimáveis ser· 
"iças prestados à educação pela imti\uiçào. Votação adiada por 
falta de quornm. 

-Requerimento no \0? j7S, de autoria' do Sr. Senador 
Franco Montara, propondo a inserção em Ata de voto de con· 
gratulações ao Diário do Grande A BC. pda passagem do vigé· 
simo aniversário d.! sua fundação. Votação adiada por falta de 
quorum 

Projeto de Lei do Senado n9 40/12, de autoria do Sr. Sena· 
dor José Lindoso. que dtspõe !'.obre a propaganda comercial de 
produtos de con!>umo público, estabelece obrigatoriedade de des· 
críçào de qualidade<; nas respectivas embalagens, e determina ou· 
tras providên;;ias. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 l36f76, de autoria do Sr. 
Senftdor Lourival Baptista. que altera a Lei n'-' 4.886, de 9 de 
dezembro de 1965. que regula as atividades dos representantes 
comerciais autônomos. e dá outras providências. Votaçio adiada 
por falta de quorum 

-Projeto de Lei do Senado n9 234f76, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montara. que assegura direitos à promoção e 
aproveitamento do empregado em atividade privativa de habilita· 
ção qualificada. Votação 11diada_por falta de quon~m. 

- Projelo de lei do Senado n~ 2 J 7 j76, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montara. que dispõe sobre a transferência da 
aeroviário, e dá outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum 

-Projeto de Lei do Senado n9 J45j77, de autoria do Sr. 
Senador José Undoso, que acrescenta parágrafo linico ao art. 
488 da Con~olidaçào das Leis do Trabalho, dispondo sobre o 
horário no p>!dodo de aviso prévio, e dá outras providências. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 128/77, de autoria do Sr. 
Senador Yasconcebs Torres, que altera disposições legais relati· 
vas à proteção do trabalho do menor. (Apreciaçâo preliminar da 
juridicidade.) Votacào adiada por falta de quorum. 

-Projeto de L::1 do Senado nll 144/77. de autoria do Sr. 
Senador Benjamim t"arah. que autoriza o Poder Executivo a 
determmar o pagamento de gratiftcacào especial ao funpiona· 
lismo civil e m1litar da União. (Apreciação preliminar da cons· 
titucionalidade e juridicidade.). Votação adiada por falta de 
quorum 

-Projeto de Lei do Senado n~ 232/77, de autoria do Sr. 
Senador Benjamim Farah, que dispõe sobre a aposentadoria 
especial para o Bombeiro Hidráulico e para o Eletricista do 
Grupo de Instalações Elétricas, Gâs, Hidráulicas e Sanitárias. 
(Apreciação preliminar da juridicidade.) Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 38/78·Complementar, do Sr. 
Senador Benjamim Farah, que isenta do Imposto sobre Circula· 
çào de Mercadorias as operações com gêneros alimentícios de pri· 
meira necessidade. (Apreciação preliminar da constitucionali· 
dade.) Discurssão sobrestada por falta de quorum para votação 
do Requerimento nll I89f78, de adiamento de sua discussão para 
a sessão do dia 28 de agosto de 1978. 

- Projeto de Lei do Senado nll 97/77, de autoria do Sr. 
Senador Benjamim F ara h, que dispõe sobre a propaganda comer· 
cial nos uniformes esportivos do atleta profissional de futebol, e 
dá outras providências. Discussão sobrestada por falta de quorum 
para votação do Requerimento nQ 165/78, de adiamento de sua 
discussão para a sessão do dia 2l de agosto de 1978. 

-Projeto de lei do Senado n9 115/71, de autoria do Sr. 
Senador Accioty Filho, que institui a correção monetária nas 
dívidas exigíveis, pecuniárias ou de valor. Discussio sobrestada 
por falta de quorum para votação do Requerimento nfl 166/78, de 
adiamento de sua discussão para a sessão do dia 21 de agosto de 
1978. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LÁZARO BARBOZA - Posse do Professor 
Benedicto Silva, na Academia Goiana de Letras. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Decisão do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro, em reconhecer o 
direito da seção regional do MDB daquele Estado em indicar o 
Senador indireto no colégio eleitoral. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Atuação do Embai­
xador José Perez Del Arco Y Rodrigues, em prol do estreita· 
menta dos laços de amizade entre o Brasil e a Espanha, no mo~ 
menta em que S. b.• se afasta da chefia da representação daquele 
país no Brasil. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA - Considerações 
sobre a liminar concedida pelo Tribunal Federal de Recursos ao 
mandado de segurança impetrado pela Procuradoria da União, 
relativo à ação movida pela família de Wladimir Herzog contra a 
União. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO - Transcurso da data 
alusiva ao Município de Cachoeira do Itapemirim-ES. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Descumprimento 
pelo JNPS, de dispositivo legal que dispõe sobre a apqsentadoria 
de ex-combatente. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Apelo às autori­
dades que especifica, em favor da preservação das atividades 
desenvolvidas pelo Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
-FAS. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

Z-ATA DA IJitSESSÃO,EM Z9DEJUNHO DE 1'178 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Partter 

Referente à serruinte matéria: 

-Projeto de lei do Senado nll 263/77, que autoriza os esta­
beleciplentos de ensino superior que mantêm ensino de línguas a 
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instituir mais dois seme:>tres optativos aos alunos, com o objetivo 
de formar tradutores e intérpretes nas respectivas línguas, e dâ 
outras providências. 

2.2.2 - Requerimentos 

- N" 190/78. de urgênc:a, para o Projeto de Resolução 
n9 44/78, que autoriza o Governo do Estado de Santa Cata:rina a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de dnqUenta 
milhões de dólares norte-americanos para auxiliar financia· 
mentos de projetos naq..1e\e Estado, 

- N9 J 9 J /78, de urgência, para o Projeto de Resolução 
n9 45/78, que·autoriza a Prefei~ura Municipal de Dourados (MT) 
a elevar em CrS 176.099.854,70 (cento e se~enta e seis milhões, no­
venta e nove mil, oitocentos e cinqUenta 1: quatro cruzeiros e se~ 
tenta centavos), o montante de sua dívida :;onsolídada interna. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n' 28!78 (n~'4.J36~B/71, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repú~ 
blica, que concede ao,Distrito Federal isenção do pagamento de 
custas e emolumentos relativos à prática de quaisquer atos, pelos 
Ofícios e Cartórios de Registro de Imóveis, de Registro de Títu• 
los e Documentos e_de l\.'otas, situados dentro de seus limites 
territoriais, Aprol'ado. A sanaçào. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 63f78 (n~'4.69J-Bf78, na 
Casa de origem), de iniciativl do Senhor Presidente da Repú~ 
blica, que estabelece diretrizes para a classificação de cargos, 
empregos e funções do Serviço CiviJ dos Territórios Federais, e 
dá outras providências Aprondo. Ã sançào, 

-Projeto de Decreto Legislativo n~' 5/78 (n~' 122-8/78, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Convênio de 
Amizade e Cooperação entre a República Federativa do Brasil e 
a Repúblíc<l da Venezuela, ass:nado em Brasília, em J 7 de novem~ 
bro de 1971. Aprol'ado. À Comissão de Redação. 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APóS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de Resolução n"' 44j78, em regime de urgência. 
nos termos do Requerimento n"' 190/78, lido no Expediente. 
Aprovado. A Comissão de Redação. 

- Projdo de Resolução n9' 45/78, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n"' 191/78, lido no Expediente. 
Aprfna~o. Ã Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n~' 44/78, em re­
gime de urgência. Aprol'ada, após usar da palavra na sua dis~ 
cussào o Sr. Senador Dirceu Cardoso. Ã promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n9 45/78, em re­
gime de urgência. Aprol'ada. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 5/78. 
constante do terceiro item da Ordem do Dia. Aprol'ada, no~ 
termos do Requerímento n~' 192/78. À promulgação. 

2.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Necessidade do 
acatamento pela Rede ferroviária Federal de decisões judiciais 
que beneficiam trabalhadores daquela instituição. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Conferência profe­
rida pelo Sr. Ministro da Fazenda na Escola Superior de Guerra, 

2.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

-:>o Sr. Senador Lourival Baptista, proferido na sessão de 
22-6-78. (Republícaçào.) 

4 INSTITUTO DE PREVID~CIA DOS 
CONGRESSISTAS 

-A. ta de reunião do Conselho Deliberativo. 

5- ATAS DE COMISSOES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN· 
TES 

ATA DA 110• SESSÃO, EM 29 DE JUNHO DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDt::'IICIA DOS SRS. JOSt LINDOSO, MAURO BENEVIDES E RENATO ~ANCO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINVTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- José Lindoso - Cattete Pinheiro - Renato 
Franco - Henrique de La Rocque - Helvídio Nunes .._; Virgflio 
Távora - Agenor Maria - Dínarte Matiz - Milton Cabral -
MuriJo Paraiso - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Heitor 
Dias - Ruy Santos ~ Dirceu Cardoso - Eurito Rezende - João 
Calmon- Benjamim Farah- Hugo Ramos- Nelson Carneiro­
Orestes Quércia - Otto Lehmann - Lflr.aro "Barboza - ItaUvio 
Coelho - Mendes Canale - Saldanha Derzí - Accioly Filho -
Vilela de Magalhães - Evclá!io Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Jor.é Líndoso) - A lísla de presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo nllmero 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. l"'·Secrctário procederá à leitura do Expediente. 

S lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES N•S394, 395 E396, DE 1978 

Sobre o Substitutho do Senado ao Projeto de Lei da Ci­
mara n'1 87, de 1975 (0'1 51·B/7S, na orlgenJ) que "dispõe..,.. 
bre registro de empresas nas entidades flscaliz:adoras do txerd· 
cio de profissões". 

PARECER N• 394, DE 1978 
Da Comlssio de Constitulçio e Justlca 

Relator: Senador Nelson Carneiro 
Com pareceres unânimes de suas Comissões de Constituíção e 

Justiçe, Legislação SociaJ e de Finanças, a Câmara dos Deputados 
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aprovou Projeto de Lei, qlle, visando a corrigir defeituosa exegese' 
que vem sendo dado ao artigo 60 da Lei n9 5.194, de 24 de dezembro 
de 1966, dispõe: 

"O registro de empresas nas entidades competentes para 
a fiscalização do exercício das diversas profissões só scrã devi­
do em relação à atividade bãsica da empresa ou ~quela pela 
qual preste serviços a terceiros." 

Pelo entendimento que se procura corrigir, basta - diz a 
Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados -
"que uma empresa possua seção ligada ao exerdcio profissional de 
engenharia, arquitetura ou agronomia, para que os Conselho Regio 
nais de Engenharia e Arquitetura exijam o respectivo registro". 

A douta Comissão de Legislação Social do Senado Federal apro­
vou parecer favorãvel à proposição que, no dizer de seu ilustre 
Relator, o nobre Senador Jarbas Passarinho, .. mata o mal pela raiz", 
por isso que se trata de "uma lei genérica". 

Por sugestão do representante paraense, acolhida por aquela 
Comissão, o Projeto deverâ ser examinado ainda pela Comissão de 
Serviço Público desta Casa. 

No âmbito da competência desta Comissão, nada hâ que obste à 
tramitação normal do Projeto, que ê comtitucional c jurfdico. E sua 
conveniência já foi ressaltada pelo voto unânime da Comissão de 
legislação Social. A emenda substitutiva de Plenârio, sobre a qual 
nos cumpre opinar, é constitucional e jurídica. 

Sala das Comissões, J9 de dezembro de 1976. - Accloly Filho, 
Presidente- Nelson Carneiro, Relator- OHo Lehmann- José Ltn. 
doso - Leite Chaves- Heitor Dlu -ltalhlo Coelho. 

PARECER N• 395, DE 1978 
Da Comissio de Leglslaçio Social 

Relator: Senador Jarbas Passarinho 
1- Relat6rht 

De autoria do nobre Deputado Laertc Vieira, o Projeto de lei 
sob exame foi aprovado na Câmara dos Deputados, com pareceres 
unanimemente aceitos pelas doutas Comissões de Constituição e Jus­
tiça, Legislação Social e Finanças. 

Intenta o Projeto de Lei corrigi_r interpretação visivelmente 
abusiva, por parte dos Conselhos Regionais de Engenharia e Arquite­
tura, ao exigirem das empresas, desde que possuam uma secção 
ligada ao exercício. profissional da engenharia, arquitetura ou 
agronomia, seu registro no CREA. 

Tal prâtica pode dar ensejo a conduta semelhante por parte do 
outros conselhos profissionais, o que certamente seria gerar indesejâ­
vcl tumulto, resultando em prejuizo precisamente dos trabalhadores, 
que hoje se beneficiam de assistência diversa (médica, odontológica, 
social,jurídica, etc.) proporcionada por seus empregadores. 

Verdade ê que a exegese abusiva só vem, no momento, sendo 
feita efetivamente pelos CREAs, porque a sua lei regulamentadora 
assim o impõe {Lei n9 5.194, de 24 de dezembro de 1968, artigo 60). 

No Senado Federal, .foi o presente Projeto de Lei aprovado 
sucessivamente pela Comissão de Legislação Social, pela Comissão 
de Serviço Público Civil e pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Submetido à discussão em plenârio, o nobre Senador Ruy San­
tos apresentou emenda substitutiva, com o fito de complementar a 
medida preconizada, de sorte a obrigar as empresas, entretanto, "à 
efetiva inscrição de seus profissionais, individualmente considerados, 
no Conselho que lhes corresponder". 

Conquanto se trate de obrigação legal o registro dos profissio­
nais nos conselhos correspondentes, a emenda é de natureza 
acautelatória. 

11 - Voto do Relator 

Pela aprovação. 
Sala das Comissões, li de agosto de 1977.- Jtné Freire, Presi­

dente - Jarbas Passarinho, ·Relator - Lourhoal Baptista - Ruy 
Santos - Lenolr V argu- Domfclo Gondlm. 

PARECER N• 396, DE 1978 
Da Comissão de Seniço Público Civil 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
O presente Projeto, de iniciativa do ilustre Deputado Laerte 

Vieira, "Dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscaliza­
doras do exercício de profissões". 

O referido projeto vem sanar problema da maior relevância, 
pois além de evitar connitos entre as diversas entidades de fiscaliza­
ção do exercício profissional, pela indefinição que a amplitude de 
atuação termina por gerar, supra e previne burocracia dispensâvcl e 
onerosa. 

A Emenda·Substitutiva n9 1/76, de Plenário, apresentada pelo 
eminente Senador Ruy Santos, visa a complementar o Projeto, res­
ponsabilizando as empresas pela verificação da efetiva inscrição dos 
seus profissionais nos órgãos de classe correspondentes. 

A intenção do autor do Substitutivo é de todo louvâvel ao limi­
tar o registro às empresas que agem, basicamente, no ramo sobre o 
qual incide a competência fiscalizadora. Adota o projeto o critério 
da preponderância da atividade para caracterizar a vinculação da 
empresa. 

Limita·se a manter a exigência de registro nos ConselhOs 
Regionais, órgãos fiscalizadores do exercício profissional, às empre­
sas, cuja atividade seja consentânea com a competência fiscalizadora 
de cada Conselho. 

Nada obstante, há necessidade de se fixar parâmetros para a 
caracterização da atividade básica a fim de que se possa definir, com 
precisão, a qual entidade a empresa estarâ vinculada. E mais, há 
necessidade de se fixar em lei que as empresas obrigadas ao registro 
tão só pela sua atividade básica, deverão proceder ao registro dos 
seus setores técnicos que tenham influência direta no produto aca­
bado ou no processo de fabricação. 

Por outro lado, atendendo a proposição do Senhor Ministro do 
Trabalho, apresentamos Subemenda no sentido de racionalizar, 
atualizando, a composição dos Conselhos de Engenharia, Arquite­
tura e Agronomia, adaptando-a às novas condições do exercício 
profissional. 

Assim, para que a exigência de registro nos C<mselhos 
Regionais, para o fim de fiscalização do exercício profissional, se 
limite às empresas cuja atividade básica com eles se compatibilizem, 
e a fim de responsabilizâ-las pela verificação da efetiva inscrição de 
seus profissionais nos órgãos de classe correspondentes, somos, no 
âmbito desta Comissão, pela aprovação da Emenda-Substitutiva de 
Plenário n9 I /76, com a seguinte: 

Subemenda à Emenda n' I, de Plenário 

Acrescente-se os artigos 2'>' ao 69, renumerando-se os demais: 
Art. 2"' A atividade básica a que se refere a presente lei carac­

teriza-se pela atividade fim da empresa, inerente ao produto e proces­
so de fabricação ou serviço correspondente. 

Art. 3"' Dê-se ao parágrafo único do art. 27 e aos artigos 29, 30, 
31, 32, 37,38,40,41,42. 50 e 62 da Lei n"' 5.194, de 24 de dezembro 
de 1966, a seguinte redação: 

"Art. 27. ... ·········· ................ . 
Parágrafo único. O Conselho Federal fixará atribui­

ções profissionais pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus mem­
bros.-t 

Art. 29. O Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura' e Agronomia, com sede no Distrito Federal, será 
constituído por brasileiros, diplomados e habilitados de acor­
do com esta lei. obedecida a seguinte composição: 

a) Um Presidente, eleito por maioria absoluta dentre m 
seus membros. 

b) Conselheiros representantes de entidades de classe na 
jurisdição de cada CREA, em número correspondente aos 
CREAs existentes, de forma que o preenchimento destas va­
gas tenham início com o grupo profissional mais numeroso 
dentre os profissionais registrados n"1 pais, seguindo-se 
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daquele subseqüentes, em ordem decrescente, repetindo·se o 
procedimento até o preenchimento total das vagas existentes 
ou que decorram da criação de novos Conselhos Regionais. 

c) Seis Conselheiros representantes de unidades de ensi­
no, um de cada grupo profissional. 

d) Conselheiros, membros natos, ex-presidentes do 
Conselho federal, portadores de Certificado de Serviços 
Relevantes prestados à nação, conferido na forma prevista 
no art. 52, pelo exercício na função de Presidente do Conse­
lho. 

§ ]'1 Os grupos profissionais referidos nas letras b e c 
são; Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Engenharia 
Industrial, G!ologia, Arqu:tetura e Engenharia Agronômica. 

§ 2~ O Conselho fixará em Resol1.1ção o enquadramento 
das diversas modalidades profissionais pelos grupos a que se 
refere o parágrafo anterior. 

§ 3~> Cada membro do Conselho Federal terá um 
Suplente do mesmo grupo, excetuado o Conselheiro membro 
nato. 

§ 41' A vaga do Conselheiro eleito Presidente do Conse­
lho será preenchida por seu suplente. 

Art. 30. Os representantes dos grupos profissionais re­
feridos na alínea b do artigo 29, e seus suplentes, serão eleitos 
pelas respectivas entidades de classe :-egistradas nas regiões 
em Assembléias especialmente convocadas para esse fim 
pelos Conselhos Regio,ais. 

Parágrafo Único. Os delegados deitares das entidades 
de classe para as as~embléias referidas neste artigo serão por 
elas indicados, na forma dos seus respectivos estatutos. 

Art. 31. Os representa.1tes das umdades de ensino e seus 
suplentes serão eleitos por maioria absoluta de votos dos 
presentes em assembléia dos delegada:. das unidades de ensi­
no de cada grupo profissional, convocada pelo Conselho Fe­
deral. 

Parágrafo Único. Os delegados eleitores das unidades 
de ensino para as assemblêias referidas neste artigo serão por 
elas indicados, na fo;ma dos seus respectivos regulamentos. 

Art. 32. Os mandatos dos membros do Conselho Fe­
deral e do Presidente serão de 3 (três) anos, podendo os mes­
mos serem reeleitos por igual período. 

§ 11' O Conselho Federal se renovará anualmente pelo 
terço de seus membros. 

§ 2~' O rodízio de grupos profissionais referidos no arti­
go 30, ocorrerá de se·s em seis anos. 

Art. 37. Os Conselhos Regionais de Engenharia, Ar­
quitetura e Agronomia serão constituídos de brasileiros 
diplomados e habilitado~ de acordo co11 a presente lei, obe­
decida a seguinte corrposiçãn: 

a) um Presidente, eleito por maioria absoluta pelos 
membros do Conselho, com :nandato de 3 (três) anos; 

b) Conselheiros representantes da3 unidades de ensino 
existentes na região e relacionadas pelo Conselho Federal, 
em número de I (um) representante por conjunto de 5 (cinco) 
unidades de ensino de cada grupo profissional. assegurado o 
mínimo de I (um) representa:1te por grupo; 

c) Conselheiros representantes diretos das entidades de 
classe, correspondentes aos grupos profrssion~is existentes na 
região e registradas de conformidade corno art. 62; 

d) Conselheiros, membros natos, ex-presidentes do Con­
selho Regional, eleitos e portadores de certificado de serviços 
relevanteS prestados à Nação, conferido na forma prevista no 
art. 52, relativo a esse desemçenho. 

§ 11' Cada membro do Conselho terâ um Suplente do 
mesmo grupo profissional, excetuado o Conselheiro membro 
nato. 

§ 2' No caso de ex-presidente de Conselho Regional, 
que tenha renunciado ao rr.andato por força de indicação 

para representante dl.' cntJd ... dc de classe ou unidade de ensi­
no no Conselho Federal. o re4·c~isito da posse do certificado 
de serviços relevante.\ rodcr~ ser suprido peJa posse do certifi­
c.ldo relativo ao desempenf.u do mandato como Conselheiro 
Federal. 

Art. 38. Os Conselhe1ros representantes de unidade de 
e1sino, de cada grupo prof:<i'iional existente na região e seus 
s:.~plentes, serão eleitos por maioria absoluta de votos dos pre­
sentes, em assembléL1 dos ·espectJvos delegados, convocada 
pelo Conselho Regior-.al. 

Parágrafo único Os de\e:gados eleitores das unidades 
de ensino para a'i asst'mhléi.'!s referidas neste artigo serão por 
elas indicados, na forma do <;eu~ respectivos regulamentos. 

Art. 40. O número de Conselheiros representativos das 
entidades de classe será fixado nos respectivos Conselhos Re­
gronais, assegurado o mínimo de um representante por enti­
d tde de classe e a proporci:ma·idade entre os representantes 
dos diferentes grupos profis<>ionais. 

Art. 41. A proporcionalidade dos representantes de 
cada grupo profissional será es~abelecida em face dos núme­
ros totais dos registros nc Conselho Regional, de profis­
sionais dos diferentes grupcs que houver em cada região, ca­
bendo a cada entidade de das~c registrada no Conselho Re­
gional em número de rcpn:sertantes proporcional à quan­
tidade de seus associados. 

§ \~' A proporcionaliC.:tde de que trata este artigo será 
Sl bmetida à prévia aprovaçi1o do Conselho Federal. 

§ 2o O profissional, 'laré< efeito de determinação da 
quantidade de associado~ deverá, quando pertencer a mais de 
uma entidade de classe, optar por uma delas. 

* 3~> Na faha de opção prevalecerá a inscrição do profis­
si.lnal pela entidade de classe há mais tempo registrada no 
C Jnse\ho Regional. 

Art. 42. Os Conselho<; Regionais funcionarão em ple­
no e, para os assuntos específicos, organizados em Câmaras 
Especializada<; correspondentes aos grupos profissionais refe­
ridos no parágrafo l~' do art. 29. 

Art. 50. O Conselheiro Federal ou Regional, excetua­
do o Conselheiro nato, que durante 1 (um) ano faltar, sem 
licença prévia, a 6 (set') sessàes, consecutivas ou não, perderá 
automaticamente o mandato. passando este a ser exercido, 
em caráter efetno. pelo respt'Ct~\O Suplente. 

Art. 62. Os J.~embro~ dO'i Conselhos Regionais só po­
derão ser eleitos r;el.t' entid.Jdcs de classe que estiverem pre­
viamente registradas ;;o Conselho em cuja jurisdição tenham 
sede. 

§ 1° Para obter registro, as entidades referidas neste ar­
tigo deverão estar legalizadas, ter objetivo definido perma­
nente, contar no mínimo trinta associados de um dos grupos 
pre~fissionais, não ser wnposta por associados vinculados a 
um único órgão ou grupo er1presarial e satisfazer as exigên­
ci<.s que forem estabekctdas pelo Conselho Federal. 

§ 2~> Quando a entidade reunir associados de mais de 
um grupo profissional. o limite ninimo referido no parágrafo 
anterior deverá ser de 60 (ses~enta)." 

Art.~~~ Os membros at1..ais dos Conselhos Federal e Regionais 
completado os mandatos paro1 os quais foram eleitos. 

Art. 59 O Conselho f-ederal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia fixará em Resoh:ções, dentro de 60 (sessenta) dias a 
partir da data de vigência da presente let, as regulamentações indis­
pensáveis ao cumprimenlo da~ dispo~ições aqui estabelecidas. 

Art. 6~ As entidade<; de dasse representadas nos Conselhos Re­
gionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, que não satis­
façam as eJ(igências do art. 62 e paráp:rafos, da Lei n~' 5.194, de 24 de 
dezembro de 1966, com a redação dada pela presente Lei, terão o 
prazo de l!~rl [centn c 1 •'t"1\'~ ·~· 1• .-. ' • .-tL"ndif'lento ao.'l aJudidos 
disposttn·cs. 
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Parágrafo único. No çaso da entidade não proceder ao deter­
minado neste artigo, ~o prazo indicado, terá o seu registro cancelado 
para efeito de futura rei)resentaçào nos Conselhos. 

Art. 7'~ A presente Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 28 de junho de 1978.- Benjamim Farah, 

Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Lenoir Vargas- Adalberto 
Se na. 

PARECERES NoS 397 E 398, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 262, de 1976, que 
"dispõe sobre a obrigatoriedade de prévia aprovação ofidal à 
fabricação em série de nol'OS modelos de veículos automotores e 
dá outras providências". 

PARECER No 397, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Leite Chaves 

De autoria do nobre Senador Vasconcelos Torres, visa a presen­
te proposição estabelecer "obrigatoriedade de prévia aprovação ofi­
cial à fabricação em série de novos modelos de veículos automoto· 
res". 

Além disto, instruindo sua intençlio e complementando a forma 
de regulamentação da matéria, seu propositor chama à responsabi­
lidade da Secretaria de Planejamento da Presidência da República o 
exame dos projetos de veículos, com relação a sua segurança, e o 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Clentífico e Tecnológico­
CNPq -, com relação à fixação anual de requisitos mínimos de 
segurança, definindo ainda, no corpo do projeto(§ único do art. J9) 
o que seja "modelo novo de veículo automotor", para os efeitos da 
pretendida lei. 

Justificando sua proposição, entre outros fundamentos, aponta 
o nobre Senador Vasconcelos Torres o fato de que "os automóveis 
nacionais são os menos seguros do mundo, sem que a indústria auto· 
mobilística nacional tome, ela mesma, a iniciativa de dotar os seus 
produtos de equipamentos ou acessórios com tal finalidade" - a 
segurança dos veículos. 

Não encontramos qualquer obstáculo, com relação à constitu­
cionalidade e juridicidade do projeto, que, res~alvada a atribuição da 
douta Comissão de Economia de lhe examinar com mais profundida­
de o mérito. nos parece conveniente, já que visa, como ressalta seu 
ilustre autor, "defender os interesses dos consumidores de veículos 
automotores". 

Assim, somos pela sua aprovação. 
Sala das Comissões, 13 de outubro de 1977.- Daniel Krleger, 

Presidente - Leite Chaves._ Relator - Helvidlo Nunes, com restri­
ções- ltalívio Coelho, com restrições- Orestes Quércia - Dirceu 
Cardoso- Heitor Dias- Nelson Carneiro, com restrições. 

PARECER No 398, DE 1978 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Roberto Saturnino 

De autoria do ilustre Senador Vasconcelos Torres, é submetido 
à apreciação desta Comissão de Economia o Projeto de Lei do 
Senado n? 262/76, que dispõe sobre a obrigatoriedade de prévia 
aprovação oficial à fabricação em série de novos modelos de veículos 
automotores e dá outras providências. 

E de grande akance a matéria, apesar do Autor limitar, no 
corpo da proposição, o exame dos projetos de novos veículos 
automotores, somente quanto aos aspectos de segurança. 

O teor da sua ju.~tificativa é o seguinte: 

"Vez por outra a imprensa ainda tece comentários 
acerca dos recentes acontecimentos e mesmo conclusões havi­
dos no âmbito da Comissão Parlamentar de Inquérito no que 
se refere à questão da segurança dos veículos de fabricação 
nacional. 

Aliás, prestou seu depoimento a essa CPI, na condição 
de profundo conhecedor da matéria e também interessado 
em oferecer sua experiência à busca das soluções pertinentes, 
o conhecido ás de competições automobilísticas internacio­
nais Emerson Fittipaldi. 

Pois bem, sabia.se antes de instauração da referida CPI e 
ficou-se saberÍdo com maiores detalhes, principalmente após 
o depoimento atrás mencionado, que os au~omóveis nacio­
nais são os menos seguros do mundo, sem que a indústria 
automobilistica nacional tome, ela mesma, a iniciativa de do­
tar os seus produtos de equipamentos ou acessórios com tal 
finalidade." 

O nosso ponto de vista se ínclínava mais para a ampliação das 
exigências além dos requisitos ligados estritamente à segurança dos 
vekulos, no senüdo de compaúbilizar a produção automobilísflca 
com os objetivos de uma economia carente de poupanças, como a 
nossa, e a en.frentar as contínuas elevações nos preços de petróleo. 

Não podemos deixar de associar a inadequada aplicação de nos­
sa poupança interna com a diversificação da produção automobilfsti­
ca, e de outros bens de consumo duráveis em geral, na medida em 
que grande parte das poupanças populares são canalizadas- para 
financiar a aquisição desses bens. 

Assim também, a limitação da produção de modelos altamente 
consumidores de combustível parece uma exigência imperiosa face às 
dificuldades crescentes no nosso balanço de pagamentos com o exte· 
rior. 

Reconhecendo, todavia, que a introdução desses outros requisi­
tos tornaria muito mais complexo o projeto, retardando 
demasiadamente a sua tramitação, voto pela sua aprovação nos ter· 
mos propostos pelo seu ilustre autor. 

Sala das Comissões, 30 de novembro de 1977. - Marcos 
Freire, Presidente - Roberto Satumino, Relator - Aroon de MeJio 
- Franco Montoro- Luiz Cavalcante- Milton Cabral - Dom(clo 
Gondim, vencido. 

PARECERES N's 399.400 E 401. DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 149, de 1977, que 
"dispõe sobre a localização das sedes do Conwlho Nacional de 
Desportm; e da ConfederiJçào Brasileira de Desportos, e dá 
outraS providências''. 

PARECER No 399, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Otto Lehmann 

O Projeto sob exame. de autoria do ilustre Senador Orestes 
Quércia, objetiva determinar a localização, no Distrito Federal, das 
sedes do Conselho Nacional de Desportos - CND, e da Con­
federação Brasileira de Desportos - CBD, fixando o prazo de 2 
(dois) anos para a efetivação da transferência dessas entidades, do 
Rio de Janeiro para Brasília. 

Na Justificação, salienta o Autor que "a nova Capital tornou­
se o centro das grandes decisões politico~administrativas nacionais, 
devendo ser, igualmente, o centro nacional das decisões relativas ao 
esporte". 

Realmente, causa espécie a relutância dos dirigentes dessas enti· 
dades em transferir suas sedes administrativas para a Capital da Re· 
pública, passados dezessete anos da transferência dos órgãos do 
Poder Público, a que, aliás, estão subordinadas. 

Tal atitude, sem possuir respaldo técnico ou qua1squer outras ra­
zões que a justifiquem, só tem servido para satisfazer comodidades 
de ordem pessoal, ao tempo em que atende interesses de clubes lo­
cais, em detrimento do desporto em outras Unidades da Federação, 
algumas com atividades esportivas tão desenvolvidas ou mais que o 
Rio de Janeiro, e que são. em decorrência da manutenção daquelas 
entidades nessa cidade, muitas vezes preteridas e, portanto, prejudi· 
cadas. 
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Brasma, sem dúvida, distante das dbputas em torno de intetes-­
ses clubísticos, atenderia melhor à política brasileira de incremento 
desportivo, na medida em que, retirando aquelas entidades da órbita 
de gravitação regional, estaria dando. em termos globais, uma enor~ 
me satisfação aos prat'cantes, aficionados e, enfim, ao público- a 
platéia dos esportes e"ll todo o território nacional -, igualmente 
prejudicada pela limitação do planejame1to na ãrea desportiva aos 
muros- nem sequer de uma Cnidade da Federação- mas apenas 
de uma Cidade, com reflexos que se estendem da imperfeição dos 
esquemas do Campeo:1ato Nacional à escolha dos integrantes da 
Seleção Brasileira. 

Diante do exposto, e como inexistem óbices quanto aos aspectos 
jurídico e constitucional, somos pela tramJtação do projeto. 

Sala das Comissões, 21 de setembro de 1977. - Daniel Krleger, 
Presidente - Otto Lehmann, Relator -- Nelson Carnebo, pelas 
conclusões- Leite Chaves- Osires Teixeira, pelas conclusões -
Heitor Dias- Cunha Lima- .Dirceu Cardoso -ltalivio Coelho. 

PARECER N• 400, DE 19'18 
Da Comissão de Eduea~io e Cultura 

Relator: Senador Helvidio Nunes 
O Projeto ora em exame, de autoria do ilustre Senador Orestes 

Quércia, objetiva determir.ar a localização, no Distrito federal, das 
sedes do Conselho Nacional de Desportos - CND - e da 
Confederação Brasilein. de Desportos - CBD -, fixando o prazo 
de 2 (dois) anos para a efetivação da transferência dessas entidades, 
do Rio de Janeiro para Brasília. 

A Lei n" 6.251 de 8 de outubro de 1975, em seu artigo 99 esta­
belece que o Sistema De.>portivo Nacional.: integrado por órgãos pú­
blicos e entidades privadas que dirigem, orientam, supervisionam, co­
ordenam, controlam ou proporcionam a prática do desporto no 
País. Ora, a Lei distingue órgãos públicns, Conselho Nacional de 
Desportos (CND) de entidade privada, Confederação Brasileira de 
Desportos (CBD). Quanto à Confederação Brasileira de Desportos 
(CBD), é ela uma entidade de direito p~iv.ado, tendo sua sede e 
atividades onde for fixado pelo respectivo estatuto, nos termos dos 
artigos 13. 16, I e 35,IV, do Cóc.igo Civil Bra.sileiro. 

Além da parte legal, hã de se examina~, ainda a conveniência da 
mudança do Conselho Nacional de Desportos e da Confederação 
Nacional de Desportos. 

A CBD, dispõe de sede e patrimônio próprios na cidade do Rio 
de Janeiro, e como entidade privada não está obrigada a deixâ-lo pa­
ra se instalar, contra a vontade, em lugar diverso, com despesas que 
não está obrigada a suportar. 

Pelo lado do Governo, é evidente a inconveniência com a absor­
ção de encargo financeiro de alto porte. De considerar-se, ainda, o 
número de empregados que não estão obrinados a mudar de local de 
trabalho, e mesmo que estivessem, os reflexos negativos nessa 
mudança, pois que, não sendo func!onários do Governo, teriam que 
alojar-se por conta própria na Capital Fede·-al. 

Outro aspecto a CO"lsiderar. de. suma importância, ê G fato de 
que os diversos cargos de d1reçào das Confederações são exercidos 
amadoristícamente (e só na CBD são 184), não havendo em Brasflia 
infra-estrutura desportiva p.tra a arregimentação de tantas pessoas 
para o exercício dessas lugares não remunerados. Esse ponto se torna 
mais importarlte na medida em que se sabe da autonomia do Comité 
Olímpico Brasileim, con- sede no Rio de hneiro, e que lei nenhuma 
poderá tirar essa aut<mornia, sob pena de prhar o Brasil das competi­
ções internacionais. O COB se reúne uma vez por semana, e seus 
membros natos são os presiden·.es das Confederações de Desportos 
Olímpicos, e se as sedes dessas Con'iederações fossem para Brasília, 
fácil será imaginar-se a despesa co11 cont:nuas viagens Brasília-­
Rio-Brasília. 

Por outro lado, toda a sistemática adotada pela Lei 
n" 6.251f75, que institui 'lormas 6erais sobre desportos é de reconhe­
cer as entidades dirigentes do desporto comunitário corno entidades

1 

de direito privado. 

Diante do exposto, e verificando-se a inoportunidade da medi­
da, opinamos pela rejeição do projetO. 

Sala das Comissões, 16 de março de 1978.- Joio Calmon, 
Pres dente- Hehídio Nunes, Relator- Otto Lehril•nn- Adalberto 
Sena- Ruy Santos- Evelásio Vieira- Arnon de Mello. 

PARECER N•401, DE 1978 
Da Comissão de Senlço Público Civil 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

O Projeto, em exame, de iniciativa do ilustre Senador Orestes 
Quércia visa a "dispor sobre a localização das sedes do Conselho 
Nacional de Desportos e da Confederação Brasileira de Desportos", 
fixando o prazo de 2 (dois) anos para a efetivação da transferência 
desta.> entidades, da cidade do Rio de Janeiro para a Capital Federal. 

Na Justificação do projeto, o seu autor esclarece que em Brasflia 
já se encontram instalados todos os ministérios e a quase totalidade 
dos érgãos da Administração Federal e não se compreende, por­
tanto.: o fato de os dirigentes do Conselho Nacional de Desportos e 
da Confederação Brasileira de Desportos insistirem em manter as 
suas sedes na cidade do Rio de Janeiro. 

A proposição foi examinada pela Douta Comissão de Constitui­
ção e Justiça, que a considerou jurídica e constitucional e pela Comis­
são de Educação e Cultura, que a rejeitou por inoportuna. 

A Lei n9 6.251, de 8 de outubro de 1975, que instituiu normas 
gerais sobre desportos, dispôs, em seu art.IJ9, que o Sistema Desporti­
vo N:1cional é integrado por órgãos públicos e entidades privadas 
que dirigem, orientam, supervisionam, coordenam e controlam a prá­
tica do desporto no País. 

O Conselho Nacional de Desportos (CND) é o órgão público, 
~ubordinado ao Ministério da Educação e Cultura, supervisor 
normativo e disciplinar do desporto comunitário, amadorista ou pro­
fissior.al, organizado em federações e c.onfederações, que são pessoas 
jurídicas de direito privado, integrantes do Sistema Desportivo Na­
cional. 

A Confederação Brasileira de Desportos, pessoa jurídica de di­
reito privado, tem sua sede e atividades fixadas pelo seu estatuto, 
conforme preceitua o Código Civil Brasileiro. 

Em substancioso parecer, na Comissão de Educação e Cultura, 
o Senador Helvídio.Nunes analisando alguns aspectos que não acon­
selham a proposição, ora examinada, assim se expressou: 

"Além da parte legal, há de se examinar, ainda a conve­
niência da Mudança do Conselho Nacional de Desportos e 
da Confederação Nacional de Desportos. 

A CBD dispõe de sede e patrimônio próprios na cidade 
do Rio de Janeiro, e como entidade privada não estâ obri­
gada a deixá·los para se instalar, contra a vontade, em lugar 
diverso, com despesas que não estã obrigada a suportar. 

Pelo lado do Governo, é evidente a inconveniêncifl com 
a absorção de encargo financeiro de alto porte. De conside­
rar-se, ainda, o número de empregados que não estio 
obrigados a mudar de local de trabalho, e mesmo que estives· 
sem, os renexos negativos nessa mudança, po.is que, não 
sendo funcionários do Governo, teriam que alojar-se por 
conta própria na Capital Federal. 

Outro aspecto a considerar, de suma importância, ê o 
fato de que os diversos cargos de direção das Confederações 
são exercidos amadoristicamente (e só na CBD são 1&4), não 
havendo em Brasília infra-estrutura desportiva para a 
arregimentação de tantas pessoas para o exercfcio desses lu­
gares não remunerados. Esse ponto se torna mais importante 
na me~ ida em que se sabe da aotonomia do Comitê Olímpico 
Brasileiro, com sede no Rio de Janeiro, e que lei nenhuma po­
derá tirar essa autonomia, sob pena de privar o Brasil das 
competições internacionais. O COB se reúne uma vez por se­
mana, e seus membros natos são os presidentes das Confe­
derações de Desportos Olímpicos, e sé as sedes dessas Confe-
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derações fossem para Brasília, fácil será imaginar~se a 
despesa com contínuas .Jtagens Brasttia-Rio-Brasnia.'' 

Considerando os óbices legais de se obrigar uma entidade priva­
da a se transferir. do local onde se encontra instalada, para Brasília, e 
a inconveniência de se onerar a Administração com encargos 
financeiros elevados, somos, no âmbito desta Comissão, pela rejei­
ção do presente projeto. 

Sala das Comissões, 28 de junho de 1978. - Benjamim Farah, 
Presidente- Lenoir Vargas, Relator- Saldanha Derzi- Adalberto 
Sena. 

PARECERES "''S 402 E403, DE 1978 

Sobre o Projeto de lei do Senado n~' 28, de 1977, que 11 in­
troduz alterações no texto da Lei n~> 4.898, de 9 de dezembro de 
1%5, que regula o direito de: representação e o processo de 
responsabilidade administrativa, civU e penal, nos casos de abu­
so de autoridade". 

PARECER N•402, DE 1978 
Da Comissio de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Accioly Filho 

O Projeto introduz vários dispositivos na Lei nY 4.898, de 9 de 
dezembro de 1965, alguns como parágrafoS do artigo 4Y, e outros co­
mo artigos finais. 

Os parágrafos propostos impõem, e!Tl síntese, que a efetivação 
da prisão seja comunicada ao Juiz logo em seguida- no prazo máxi­
mo de oito horas- com pormenorizados esclarecimentos. 

Os objetivos que visa seriam atingidos de forma mais eficaz sem 
o estabelecimento de requisitos para o ato da prisão, que é matéria re­
gulada pelo Código Penal (Titulo IX, do Livro 1). 

Define-se como crime de abuso de autoridade efetuar a prisão 
sem a observância do que estabelece a Lei - o cerco formal e 
acautela dor deve ser em torno desse ato. 

O que se propõe é uma forma indireta de alcançar essa forma­
lização - impondo a obrigação da comunicação ao Juiz, com o 
atendimento, nessa cientificação, de formalidade que no ato da 
prisão não exige .o CPP, para que a autoridade judiciária ~ja fisca­
lizadora da observância do direito individual de liberdade. Di­
ficilmente tal sistema corrigiria a situação que a justificação aponta. 

Oportuno seria que no CPP - está em fase final de elaboração 
o novo, já apro·vado pela Câmara dos Deputados- fosse disciplina~ 
do o ato da prisão em si, com o cuidado forma\ adequado. 

No Projeto há imprecisões que prejudicariam a aplicação das re­
gras propostas com a eficiência que se co lima. No parágrafo primei~ 
ro está prevista, sem maior precisão, a legalidade da "prisão para in~ 
vestigações" - o que. só por isto, já compromete os resultados 
pretendidos, 

Depois, a autoridade policial deve comunicar ao Juiz, em até 8 
horas, a prisão. com vários esclarecimentos, por ofício, acompanha· 
do com a cópia do flagrante, quando for o caso - mas o prazo para 
a lavratura deste é, no entendimento da doutrina e da jurisprudência, 
bem maior. O tempo proposto nem sempre seria cumprível com o au~ 
to de prisão em nagrante bem elaborado, ouvida de testemunhas, etc. 

O Jui~, fiscal do cumprimento das formalidades fixadas, é tam­
bém possível autor do delito- artigo 4~', letra d, da lei em exame. 

A cornunicaçào do fato à autoridade, por qualquer pessoa, 
regulada no § 69 proposto, tem tratamento inferior ao que está na 
Lei. O Juiz não deve ser o único destinatário da representação. 

No artigo 29, caput, estabelece sanções que na Lei nY 4.898 jâ 
estão, e melhor definidas. O "não cumprimento dos prazos" equivale 
a cometer abuso de autoridade, e sujeitar-se às penas cominadas. A 
pena acessória à terceira condenação cria figura espúria de reincidên· 
da, à semelhança do que no passado se conheceu. 

No parágrafo, estão penalidades especiais para o Juiz e o mem­
bro do Ministério Público, à feição de inúmeras sanções disciplinares 
que foram cogitadas e desistidas na equação de medida!! para dar 

presteza à atuação do aparelho judiciário, com a convicção de que 
não produz.iriam o:. deitas necessários. 

O artigo 31 dá nova redação ao artigo 69, VHI, do CPP, objeto 
também de outros projeto" (nY 25(75, da Câmara dos DeputadOs), 
mais oportunamente tratável no novo CPP. 

C onstitucwnal e JUrídico, opino pela prejudicialidade ou pela 
ancxaçào ao projeto que dispõe sobre o Código de Processo Penal. 

Sala das Comi~sôes. 8 de março de 1978. - Daniel Krleger, 
Presidente - Accioly Filho, Relator - Leite Chan!s - Wilson 
Gonçalves- Hehídio :"i unes- Osires Teixeira -1'\jefson Carneiro­
Otto Lebmann- 1\-1 attos Leão. 

PARECER N• 403, DE 1978 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Hehídio Nunes 

Ao relatar na Comiss.ào de Constituição e Justiça o Projeto de 
Lei n~' 28. de 1977, do ilustre Senador Nelson Carneiro, que 
"introduz alterações no texto da Lei nY 4.898, de 9 de dezembro de 
1965. que regula o direito de representação e o processo de respon­
sabilidade administrativa, ci"il e penal, nos casos de abJS.o de auton~ 
dade''. o nobre Senador Accioly rilho concluiu, depoi!'. de alirmar a 
constitudonalidade e juridicidade da proposição, "pela prejudi­
cidade ou pela anexação ao projdo que dispõe sobre o Código de 
Proces1\o.Penal", 

2 Ôra na última semana, reunida a Comissão Mista it1cum4 

u1ua ~d apre~mçao da matena- Projeto de Lei da Câmara n9 5, de 
1978, de inciativa do Senhor Presidente da República- foi eleito 
relator gerat do projeto dQ Cód\go de Processo Penal, ex.atamente, o 
eminente Senador Accioly Filho. 

3. Assim. em face daS alternativas que ele próprio sugeriu à 
C'omi~são de Constituição e Justiça, o meu Parecer é para que a 
matéria deva ser anexada ao projeto em tramitação no Congresso, 
do C'ódJ_g-0 de Processo Penal. 

Sala dus Comissões, 27 de junho de 1978. - S~tldanhJO Derzi, 
Presidente - Hehidio Nunes, Re\ator - Ruy Sant~ - E-va.ndro 
Carreira - Otair Becker - Alexandre Costa - Cunha Lima -
Magalhães Pinto- Teotônio Vilela. 

PARECERES N•s 404 E40!, DE 1978 

PARECER N• 404, DE 1978 

Da Comissio de Finantas, sobre o Oficio "S" nY 10, de 
1978 (Oficio nY GG-3 191·AA, de junho de 1978), do Senhor 
Governador do Estado de 'Santa Catar1na, solicitando autorlu.­
ção do Senado Federal para contrair empréstimo externo no 
nlor de cinqÜenta milbões de dólafes, destinado a projetos prio­
ritários nas áreas de Energia Elétrica, Saúde, e Transporte Ro­
dol'iário. 

Relator: Senador Lenolr Vargas 

O Senhor Governador do Estado de Santa Catarina solicita ao 
Senado Federal, com o presente Ofício, nos termos do art. 42, 
ilem IV, da Constituição, a competente autorização para aquele Es· 
tado contratar uma operação de empréstimo externo, no valor de 
US$ 50,000.000.00 (cinqUenta milhões de dólares norte--americanos) 
ou o equ1valente em outra moeda, destinado a compensar reduçlo 
dos recur~os próprios estaduais, minimizados, no corrente exercfcio, 
em virtude da situação excepcional decorrente da estiagem, que se 
prolonga desde dezembro de 1977, a qual, ao atingir os setores-econô­
micos do Estado, provocou uma crise financeira que o meu governo 
não tem condições de superar. 

2. Esclarece o Chefe do Executivo do Estado de Santa Catarina 
que o "contravalor em cruzeiros resultante do mencionado emprésti· 
mo, totalizando um montante de CrS 850,0 milhões será aplicado 
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em projecos prioritários nas áreas de Energia Elétrica (CrS 150,0 mi­
lhões), Saúde (Cri 190,0 milhões) e Transporte Rodoviário 
(CrS 510,0 milhões). 

3. Para justificar mais detalhadamente as razões determinantes 
do pleito, o Senhor Governador do Estado de Santa Catarina ane­
xou documento que "ressalta a importância e a significação econômi­
ca da conclusão dos projetos ali mencionados, bem como demonstra 
a necessidade de suplementar-se os recursos do Tesouro do Estado, 
dimensionando os prejuízos causados pela seca''. 

4. Para satisfazer os aspectos formais prévios, requeridos pela 
legislação em vigor, foram anexados os seguintes documentos e infor­
mações principais: 

a) Leí n9 5.433, de 8 de junho de 1978, da Assembléia legislati­
va, autorizando o Governo do Estado a contratar créditos externos 
até o valor de USS 50,0 milhôes; 

b) Autorização da Comissão de Empréstimos Externos, 
CEMPEX, de 22~6-78, autorizando o prosseguimento das negocia­
ções, conforme determina o Decreto J19 65-.07 I, de 27 de agosto de 
1969. ' 

c) Exposição de Motivos (EM n9 223, de 1978) do Senhor Mi­
nistro de Estado da Fazenda e do Ministro Chefe da Secretaria de 
Planejamento favorável ao empréstimo pretendido; e, 

d) Despacho do Senhor Presidente da República (EM 
n9 223/78) autorizando o Governo do Estado de Santa Catarina a di­
rigir-se ao Senado Federal. 

5. Do exame do processado verifica··se que foram obedecidos as 
exigências e trâmites legais estabelecidos pelo Decreto n9 74.157, de 
6 de junho de 1974, para pedidos de exame para contratação de em­
préstimos, operações de crédito de acordos externos, .de interesse dos 
Estados, do Distrito Federal c dos Municípios, para fins da manifes­
tação do Poder Executivo Federal, de que trata o art. 47, ·item, JV, 
da Constituição, e, ainda, o disposto no art. 403, alíneas a, b e c do 
Regimento Interno. 

6. Cumpridas as e:~:igêndas acima referidas, opinamos pela 
aprovação do presente ple1to, contido no Oficio do Senhor Governa­
dor do Estado de Santa Catar· na, na forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 44, DE 1978 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a reali­
zar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares norte-ameri­
canos} para au~iliar fina11ciamento' de projetos naquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~' É o Governo do Estado de Santa Catarina autorizado 
a realizar, com outorga de garantia da União, uma operação de em­
préstimo externo no valor de USS 50,000,000.00 (cinqüertta milhões 
de dólares norte-americanos) ou o equivalente em outra moeda, de 
principal, com grupo financiador a ser indicado, sob a orientação do 
Ministério da Fazend;J e do Banco Central do Brasil, destinada a au~ 
xiliar o financiamento de projetos de interesse naquele Estado. 

Art. 29 A operação d(: empréstimo realizar-se-á nos termos 
aprovados pelo Poder Ex:ecutivo Federal, à taxa de juros, despesas 
operacionais, acrésçimos, prazos e demr.is condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil para registro de empréstimos da espécie obti­
dos no exterior, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarre­
gados da execução da política econômico-financeira do Governo Fe­
deral e, ainda, ao disposto na Lei Estadual n9 5.433, de 8 de junho de 
1978. 

Art. JP Esta resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção. 

Sala das Comissões, 28 de junho de 1978. - Franco Montoro, 
Presidente - Lenoir Vargas. Relator-- Ruy SaQtos- HeJvídlo Nu· 
nes- Heitor Dias- Wilson Gonçalves-- Cattete Pinheiro- Saldll­
nha Derzi- José Sarney. 

PARECERN•405, DE 1978 

Da Comissão de ConsdtuJçio e Justlçat sobre o Projeto.de 
Resolução n9 44, de 1978, da Comlsslo dt Finanças que 
.. autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a realizar 
operação de empréstimo exterdO no \'alor de 
USS SO,OOO,OOO,OO (cinqüenta milhões de d61arn norte.. 
americanos) para auxiliar financiamentos de projetos naquele 
Estado". 

Relator: Senador Wilson Gonçalves 

O presente Projeto de Resolução, apresentado pela Comissão de 
Finanças, autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina (art. lt) 
"a· realizar com outorga de garantia da União uma operação de 
empréstimo externo no valor de USS 50,000,000.00 (cinqüenta mi-. 
lhões de dólares norte-americanos) ou o equivalente em outra 
moeda, de principal, com grupo financiador a ser indicado, sob a 
orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, 
destinada a auxiliar o financiamento de projetos de interesse daquele 
Estado". 

2. No processado, conforme foi amplamente examinado pela 
Coníssão de Finanças, encontra-se os seguintes documentos prin­
cipais: 

a) Lei n9 5.433, de. 8 de junho de 1978, da Assembléia 
leg s/ath·a, autorizando o Governo do Estado a contratar créditos 
externos até o valor de USS 50,0 milhões; 

b) Autorização da Comissão de Emprêstimos Externos, 
CEM PEX, de 22-6-78, autorizando o prosseguimento das nego­
ciações, conforme determina o Decreto n9 65.071, de 27 de agosto de 
1969. 

c) Exposição de Motivos (EM n9 233, de 1978) do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda e do Ministro Chefe da Secretaria de 
Planejamento favorãvel ao empréstimo pretendido; e 

d) Despacho do Senhor Presidente da Repóblica (EM 
n9 ::!23J78) autorizando o Governo do Estado de Santa Catarina a di­
rigi--~e ao Senado Federal. 

J. Verifica-se qut: a proposição obedeceu a tramitação exigida 
pelo De"creto n9 74.157, de 6 de junho de 1974, que regulamenta o 
processamento de pedidos da espécie no âmbito do Podtr Executivo 
Federal (art. 42, item IV, da Constituição). 

4. Da mesma forma atendidos as disposições do Regimento 
ln!Crno (arL 403, alínea a, b e c) 

5. Pelas razões ex:postas esta Comissão, nada tem a opor à 
normal tramitação do presente projeto de resolução, uma vez que ju­
rídico e constitucional. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1978. - Dadlel Krieger, 
Pre'iidente- Wilson Gonçalves, Relator- ltalh'lo Coelho - Heitor 
Dias- Lenoir Vargas- Heil'ídio Nudes- Cunha Lima- Accloly 
Filho - Dirceu Cardoso - Leite Chave!l. 

PARECERES l'i•s406e 407, DE 1978 
PARECER N' 406, de 1978 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 119, de 
1978 (n9 215, de 1978, na origem). do Senhor Presidente da 
República, propondo, ao Senado Federal, seja autorizada a 
Prereitura Municipal de Dourados {MT) a elevar .em 
Cr$ 176.099.854,70 (cento e setenta e seis milhões, noventa e 
nove mil, oitocentos e cinqüenta e quatro cruzeiros e setenta 
centavos) o montante de sua dívida consolidada iada interna. 

Relator: Senador Dinarte Mariz 

O Senhor Presidente da República encaminha ao exame do 
Senado Federal (art. 42, item V f, da Constituição), proposta no senti­
do de que seja a Prefertura Municipal de Dourados, Estado de Mato 
Grosso, autorizada a elevar em C"rS 176.099.854,70 (cento e setenta e 
seü. milhões, noventa e nove mil, oitocentos e cinqüenta e quatro cru­
zeiros e setenta centavos) o montante de sua dívida consolidada in­
terna, a fim de que po~sa contratar empréstimo junto ao Banco do 
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Estado de Mato Grosso S.A., este na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habítação, destinado ao financiamento dos 
serviços de pavimentação asfâltica e construção de galerias de âguas 
pluviais, naquela localidade. 

2. O empréstimo a ser contraído tem as seguintes condições 
gerais: 

"A- Valor: CrS 176.099.854,70; 
B-Pruoo: 
1 - de carência: 6 (seis) meses, contados a partir da 

conclusão das obras projetadas. não podendo, no total, 
ultrapassar 24 (vinte e quatro) meses; 

2 - de amortização: at~ 18 (dezoito) anos, exclusive o 
periodo de carência; 

C-Ea..,&os: 
1 - taxa <le juros de 2% a.a., pagéveís mensalmente, 

inclusive no período de carência; 
• 2 - correção monetâria trimestral, de acordo com o 

Plano de Correção Monetãria (PCM); 

Dt.ldla CODJOildadla 
Interna 

A) latrallmlte 
Por contratos 

B) Extrallmlte (BNH) 
1) Integralizada 
2) A integralizar 

C) Total Geral 

P..tpo 
Em 

18-1-78 
(A) 

9.245,2 
9.245,2 

44.636,3 
26.516,3 
18.120,0 
53.881,5 

6. Na forma do parágrafo único do artigo 2• da Resoluçilo 
n• 93. de 1976, o pedido de autorização para a operação de crédito, 
submetido pelo· Senhor Presidente da Repúblicã. à deliberação do 
Senado Federal, cstâ -devidamente instruido com o parecer favorãvel 
do Conselho Monetârio Nacional. 

7. Cumpridas as exigências estabelecidas nas normas vigenteS 
e no Regimento Interno, esta Comissão conclui por aceitar a solici~ 
taçi\o contida na Mensagem do Senhor Presidente da República, na 
forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 45, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Dourados (MT) a ele­
\'ar em CrS 176.099.854,70 (cento e setenta e sei!l milhões, 
no\'enta e no\'e mil. oitocentos e cinqUenta e quatro cruzeiros e 
setenta centa,os ), o montante de !lUa divida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Dourados, Estado de Ma; 
to Grosso, nos termos do art. 2• da Resolução n' 93, de 11 de outu­
bro de J976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
CrS 176.099.854,70 (cento e setenta e seis milhões, noventa e nove 
mil, oitocentos e cinqüenta c quátro cruzeiros e setenta centavos), o 
montante de sua dívida consolidada interna, a ·fim de que possa 
contratar um empréstinio de igual valor, junto ao Banco do Estado 
de Mato Grosso S.A., este na qualidade de agente financeiro do Ban­
co Nacional da Habitação, destinado ao financiamento dos serviços 
de pavimentação asrãltica e construção de galerias de âgua pluviais, 
guias e sarjetas a serem executadas em vias públicas daquela localida~ 
de, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

3 - taxa de administração de 1% sobre o valor do 
empréstimo; 

4 - permitido ao agente financeiro cobrar diferencial de 
juros de até l% a.a., nos financiamentos concedidos; 

D - Garandas: Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias (ICM)." 

3. A matéria é acompanhada da Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda, favorâvel ao pleito da Prefei· 
tura Municipal de Dourados (MT) (EM n\" 219/78). 

:4. Trata~se de operaçjo a que, por força das disposições conti~ 
das no artigo 2• da Resolução n• 93, de 11 ~ 10. 76, do Senado Federal, 
não se aplicam os limites fixados no artigo 29 da Resolução n• 62, de 
28-10-75, haja vista que os recursos a serem repassados provêm do 
Banco Nacional da Habitação - BNH e, portanto, considerada 
extrafimite. 

S. De acordo com os registros do Departamento da Divida 
Pública do Banco Central do Brasil, a situação da dívida consolida­
da interna do Estado apresenta-se conforme o quadro a seguir: 

Operaçlo 
Sob 

Exame 
(B) 

176.099,9 

176.099,9 
176.099,9 

Cr$ mil 

Situação Posterior 
À Contratação Pretendida 

9.245,2 
9.245,2 

220.736,2 
26.516,3 

194,219,9 
119.981,4 

Art. 2' Esta resolução entra em vigor na data de sua publicaa 
ção. 

Sala das Comissões, de junho de t 978. - MarCO!I Freire, 
Presidente - Dinarte Mariz, Relator - Murilo Paraiso - Roberto 
Satumüto- Cattete Pinheiro- franco Montoro- Heitor Dias. 

PARECER N•407, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e J ustlça, sobre o Projeto de 
Resolução n' 45, de 1978, da Comissão de Economia, que 
.. autoriza a Prefeitura Municipal de Dourados (MT), a elevar 
em Cr$ 176.099.854,70 (cento e setenta e seis milhões noventa 
e non mil, oit«K:entos e cinqüenta e quatro cruzeiros' setenta 
cent&\'os) o montante de sua dívida consolidada Interna". 

Relator: Senador Italido Coelho 

Com o presente projeto de resolução da Comissão de Econo­
mia, fica a Prefeitura Municipal de Dourados, Estado de Mato Gros· 
so, autorizada, nos termos do art. 2~' da Resolução n\'1 93, de li de 
outubro de 1976, do Senado Federal, a elevar em 
CrS 176.099.854,70 (cento e setenta e seis milhões, noventa e nove 
mil, oitocentos e cinqOenta e quatro cruzeiros e setenta centavos), o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa 
contratar uma operação de empréstimo junto ao Banco do Estado 
do Mato Grosso S.A., este na qualidade de agente financeiro do Ban­
co Nacional da Habitação, destinado ao financiamento dos serviços 
de pavimentação asfáltica e construção de galerias de águas pluviais, 
guias e sarjetas. a serem executados em vias públicas daquela loca­
lidade. 

2. Com a edição da Resolução n~> 93, de t t de outubro de 1976 
-art. 29 - que alterou a Resolução n' 62, de 1975, ficaram excluí­
das dos limites estabelecidos pelo art. 29 da Resolução n' 62, de 
1975, as operações de crédito contratadas pelos Estados e Muni-
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cípios com recursos provenientes do Banco Nacional da Habitação 
- BNH, e do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
e, dessa forma consideradas extra/imite. 

3. A matéria é acompanhada da Exposição de Motivos do 
Senhor ,Ministro de Estado da Fazenda (EM n~'219/18), favorável ao 
pleito da Prefeitura Municipal de Dourados (MT) tendo o Conselho 
Monetário Naóonal aprovado a presente operação. 

4. No âmbito da competência desta Comissão, há a ressaltar 
que o projeto obedeceu ao disposto no art. 42, item VI, da Constitui­
ção, às normas legais (Resoluções n~>s 62, de 1975 e 93, de 1976) e ao 
estabelecido no Regimento Interno (art. 106, item 11). 

S. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação 
da matéria, uma vez que constitucional e jurídica. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1978.- Daniel Krieger, 
Presidente- ltalívio Coelho, Relator- Heitor Dias- Lenoir Var­
gas - Wilson Gonçalve!l - Helvidio Nunes - Cunha Lima - Acdoly 
Filho- Dirc~ Card()S()- Leite Cha'les. 

PARECERES N•S 408 E409, DE 1978 

PARECER N• 408, DE 1978 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 121, de 
1978, do Senhor Pr~idente ds República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fa­
zenda, para que seja autorizado o Governo do Estado de São 
Paulo a elevar em CrS 1.000.000.000,00 (um bilhão de cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Franco Montoro 

Com a Mensagem n9 121/78, o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado Federal, pleito do Governo doEs­
tado de São Paulo, que objetiva contratar junto ao Banco do Estado 
de São Paulo S.A., este na qualidade de ai!:ente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação, a seguir: te operação de crédito: 

"A- Valor: CrS 1.::>00.000.000,00; 

B- Prazos: 

I -de carência: 36 meses; 
2 - de amortização 216 meses; 

C- I -juros de 10% a.a. (sendo 8% a.a. para o BNH e 
2% a.a. para o agente financeiro); 

2- correção monet:iria idêntica à das ORTNs; 
3- taxa de administração: 1% do valor mutuado; 
4- taxa de compromisso: I% a.a., que será cobrada 

desde que excedido o prazo de 60 dias para utilização dos re­
cursos; 

D- Garantills: do Tesouro do Estado de São Paulo; 
E - Destinação dos recursos: suplementar recursos para 

a subscrição de ações da Companhia do Metropolitano de 
São Paulo- METRO." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favoravelmente 
ao pedido por considerá-lo técnica e financziramente viável, não de­
vendo os encargos decorrentes da presente operação gerar maiores 
pressões ao Tesouro do Estado de São Paulo, visto ter ele condições 
de solver os compromissos de amortizações e encargos das responsa­
bilidades assumidas. 

No mérito, o financ;amento de subscrição de ações da Compa­
nhia do Metropolitano de São Paulo - M ETRó, se compatibiliza 
com as diretrizes da política econômica para o Setor de transportes 
urbanos das grandes metrópoles brasileiras, cujos resultados são per­
feitamente qualificáveis e de real interesse para à cidade de São Pau­
lo. 

Assim, opinamos pela aprovação da matéria, nos termos do se­
gui me: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 46, DE 1978 

Autoriza o Go\'erno do Estado de São Paulo a elevar em 
Cr$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de cruzeiros) o montante de 
sua dhida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
<\.rt. I Q Ê o Governo do Estado de São Paulo, nos termos do 

art. 29 da Resolução n9 93, de t l de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizado a elevar em CrS 1.000.000.000,00 (um bilhão de 
cruzeiros) o montante de sua divida consolidáda interna, a fim de 
que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco 
do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação, destinado a suplementar recursos 
para a subscrição de ações da Companhia do Metropolitano de São 
Paulo - METRO, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2<~ Esta resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1978.- Marcos Freire. Pre­
sidente- Franco Montoro, Relator- Dinarte Mariz- MurUo Pa­
raiso - Cattek Pinheiro - Heitor Dias - Roberto Satumlno - MU­
ton Cabral. 

PARECER No 409, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Resolução n9 46, de 1978, da Comissão de Economia, que "au­
toriza o Gonrno do Estado de São Paulo a elevar em 
CrS 1.000.000.000,00 (um bilhão de cruzeiros} o montante de 
sua dívida consolidada''. 

Relator': Senador Heitor Dias 
A matéria sob exame, de autoria da Comissão de Economia do 

Senado Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem 
n9 121, de 1978, do Senhor Presidente da Repóblica, autoriza o Go­
verno do Estado de São Paulo a contratar empréstimo no valor de 
Cr$ 1.000.000.000,00 (hum bilhão de cruzeiros), junto ao Banco do 
Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da H~bitação (BNH), destinado a Suplementar re­
cursos para a subscrição de ações da Companhia do Metropolitano 
de São Paulo-METRO. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do que pre­
ceitua o parágrafo único do artigo 29 da Resolução n~' 93, de 1976, 
do Senado Federal, impli<:ando, por conseguinte, a não observância 
dos limites fixados pelo artigo 29 da Resolução n9 62, de 28-10-75, 
também da Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se que to­
das as formalidades foram atendidas, não havendo nenhum óbice à 
tramitação normal da presente proposição, porquanto é jurídica, 
constitucional e goza de boa técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1978. -Daniel Krleger, Pre­
sident~- Heitor Dias, Relator -ltalívio Coelho- Lenoir Vargas­
Wilson Gonçalves- Helvídio Nunes- Cunha Lima - Accloly FUho 

- Dirceu Cardoso - Leite Chaves. 

PARECERES N•s 410 E 411, DE 1978 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 09, de 1978 
(n9 120-B, de 1978, na Câmara dos Deputados), que "aprova 
o texto do Acordo Comercial, celebrado em Camberra a 23 de 
fevereiro de 1978, entre o Governo da Repúbllca Federativa do 
Brasil e o Governo da Austrália." 

PARECER N• 410, DE 1978 
Da Comis\ào de Relações Extedores 

Relator: Senador Arnon de Mello 
Chega a esta Comissão, para os fins previstos no art. 44, inci­

so I, da Constítuicão Federal, o texto do Acordo Comercial, celebra-

• 
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do em C am berra a 23 de fevereiro de 1978, entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da Austrãlia. 

Segundo a Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Relações Ex tenores que acompanha a matéria, foi enviada à Aus­
trália. em fevereiro do corrente ano, urna delegação governamental 
brasileira, chefiada pelo Secretário-Geral do ltamaraty, para con­
cluir entend-imentos relativos à expansão do relacionamento comer­
cia\ entre o!'. dois países. Da visita resultou a assinatura do ajuste que 
ora nos é dado examinar. 

No citado documento esclarece o chanceler brasileiro: 

"Cabe reiterar que este Acordo visa não somente a disci­
phnar o crescente fluxo de comércio entre os dois países, mas 
também a estimular a liberação do enorme potencial existen­
te para um intercâmbio mutuamente vantajoso. Contra o pa­
no de fundo de seus dispositivos, deverá tomar contornos de­
finitivos, o alicerçamento de uma proposição vendedora per­
manente do Brasil no mercado australiano através de iniciati­
vas previamente acordadas por ambos os Governos.'' 

Na parte preambular do ajuste manifestam as partes contratan­
tes a convicção da necessidade de fortalecer e expandir as relações 
econômico-com'erciais em bases eqüitativas e mutuamente vantajo­
sas. Reconhece~ outrossim que a disponibilidade de íCCursos mate­
riai~ e o nível de desenvolvimento industrial alcançado pelos respecti­
vos países podem abrir vias promissoras de cooperação. 

Ê intenção dos governos diversifiCar o comércio existente entre 
os dois países, sobretudo no que se refere à exportação de bens e ser­
viços. Para alcançar tal objetivo deverão ser facilitadas as negocia­
ções comerciais entre empresas sediadas nos respectivos Estados e 
ser conced1do todo apoio para a concretização de ajustes visando o 
suprimento e aqui~íçào de mercadorias a longo prazo. 

Prevê o acordo a partictpação direta em empreendimentos con­
juntos, sob a forma de investimento, devendo as empresas interessa­
das e!'otipular entre s1 os termos e condições aplicáveis. 

A exemplo do que ocorre nos demais ajustes desta natureza, 
comprometem-y,: o~ governos a: 

- facilitar a real iLação de feiras, exposições comerciais e outras 
atividades visando a promoção de bens e serviços no território da ou· 
tra parte; e 

- conceder isenção do pagamento de impostos de importação 
e taxas no tocante ao':'. artigos destinados à exibição em feiras e expo­
sições bem como no que concerne a amostras de mercadorias. O res­
ponsável pela introdução no país de bens nas condições acima apon­
tadas obrig:a-se a reexportá-los no prazo que for fixado. 

Dedica o texto especial atenção à atividade dos consultores e em­
preiteiros da construção civil, os quais passarão a gozar de "trata­
mento não menos f<:~vorável do que aquele concedido a firmas ou in­
divíduos de (jualquer terceiro país". 

Os pagamentos a serem feitos no quadro do presente Acordo se­
rão efeituados em moedas livremente conversíveis e aceitas por am­
bas as partes. 

Será constituída uma CoÍnissão mista composta de representan­
tes designados pelo~ n:spectivos governos, que, dentre outras atribui­
ções: 

"<~ J pa,sará em revista e manterá sob consideração a im­
plementaçà.o das disposições do presente Acordo. 

b) t:xaminará o desenvolvimento do comércio bilateral e 
apresentar~ proposta~ que objetivam maximizar as trocas 
mutu<~mt:r1h: ·. :mtajosas de bens e servir;ds entre empresas co­
merciais c org.J.ni1ações dos dois países''. 

O nos.~ü País Lcm-se esforçado, ao longo dos últimos anos, no 
sentido de dbrir novas oportunidades ao potencial exportador do 
mercado brasileiro. Se kvada a bom termo, ta\ politi~a poderá redun­
dar num constante estímulo à produção interna com reflexos inclusi­
ve no nível de investimentos, renda e emprego. 

A Austrália é até o presente a ünica grande ârea econômica do 
mundo desenvolvido, na qual não foi ainda possível ampliar de mo-

do satisfatório a participação brasileira. Esperamos que o presente 
ato internacional forneça o quadro jurídico institucional necessário à 
plena expansão das atividades de comércio exterior com aquela re­
gião do mundo. 

Ante o exposto, e no âmbito regimental desta Comissão, nada 
pode ser oposto ao texto em exame, razão pela qual opinamos favo: 
ravelmente ao Projeto de Decreto Legislativo n~' 09, de 1978. 

Sala das Comissões, 20 de junho de 1978. - Magalhies Pinto, 
Presidente - Arnon de Mello, Relator - Otto Lehmann - Jarbas 
Passarinho- Fausto Castelo-Branco- Roberto Saturnino- Acdo­
ly Filho- Saldanha Derzi. 

PARECER No 411, DE 1978 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Murilo Paraiso 

O Presidente da República, atendendo ao disposto no art. 44, 
inciso I, da Constituição Federal, envia ao Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta­
do das Relações Exteriores, o texto do Acordo Comercial, celebrado 
em Camberra a 23 de fevereiro de 1978, entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da Austrãlia. 

Salienta o documento ministerial: 

"A abrangência do Acordo Comercial transcende o 
aspecto estritamente comercial, para incluir também a 
cooperação econômica, industrial e de serviços, através de 
empreendimentos conjuntos em ambos os Países. E para 
proporcionar aos setores interessados da iniciativa privada 
um horizonte terilporal suficiente para suas inversões de lon­
go prazo, o Acordo estabelece um período de va~dade inicial 
de dez anos." 

As Partes Contratantes reafirmam a intenção de respeitar 
integralmente as obrigações decorrentes da respectiva participação 
tanto no Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio como 
no Fundo Monetário InternacionaL 

A expansão comercial que se pretende efetivar deverá ter em vis­
ta a necessidade de diversificar, em termos qualitativos, o intercâm­
bio atualmente existente. Para tanto, os dois Governos se comprome­
tem a envidar esforços no sentido de facilitar a conclusão de contra­
tos mercantis bem como de ajustes visando a aquisição e suprim~nto 
de mercadorias a longo prazo. 

Os Países promoverão o intercâmbio de pessoal técnico e de 
representantes comerciais e realizarão estudos e pesquisas a fim de 
permitir um amplo conhecimento das necessidades recíprocas no 
campo da produção, consumo, demanda e estoques. 

Acompanhando o que normalmente se verifica em atos interna­
cionais que visam a promoção comercial, os Países assumem o 
compromisso de encorajar a realização de feiras e exposições, inclusi­
ve, outorgando isenção de impostos aos bens importados para a 
exclusiva finalidade de exibição. 

Revela a exposição de motivos que o ajuste em apreço tem o 
mérito de facilitar o "alicerçamento de uma proposição vendedora 
permanente do Brasil no mer~ado australiano" permitindo, em 
contrapartida, a aquisição. naquele País, de diversos insumos bâsicos 
necessários ao "desenvolvimento do parque industrial bra~leiro", 
tal como o carvão coquificável e os demais não ferrosos. 

A respeito dos metais não ferrosos Cumpre destacar que recente 
estudo, levado a efeito a pedido do Conselho de Desenvolvimento 
Econômico, concluiu que a posição brasileira, no mercado externo, 
apresentou evolução desfavorável "em ·conseqilência da pequena 
dimensão de sua capacidade de produção e de seus planos de expan­
são, confrontadas com a crescente necessidade de seu mercado inter­
no", De especial importância é a afirmativa segondo a qual o Brasil 
"importou esses metais dos Países que, na maioria dos casos, são 
intermediários e não produtores". 
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Cumpre esperar que o presente ajuste traga resultados positivos 
não só para o relacionamento bilateral mas também, e sobretudo, 
para os superiores interesses da economia nacional. 

Cumpre à douta Comissão de Relações Exteriores examinar a 
juridicidade do texto e a sua adequação às normas do direito inter­
nacional. 

No âmbito de nossa competência regimental nada há que possa 
ser oposto ao Acordo em exame. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação da matéria na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo oriundo da Câmara dos Depu-. 
tados. 

Sala das Comissões, 29 de junhc de 1978. - MarCO! Freire, 
Presidente - Murilo Paralso, Relator - Roberto Satumlno -
Milton Cabral ~ Dinarte MsrJz - Franco Montoro - Cattete 
Pinheiro - Heitor Dl~s. 

PARECERES N•S 412 E 413, DE 1978 

Sobre o Projeto de Decreto I.egislativo n9 11, de 1978 (11'1 
123·.8, de 1978, na Câmara dos Deputados), que "aprova o 
texto do Convênio de Amizade e Cooperaçio entre 11 República 
Federativa do Brasil e os Estados Unidos Mexkanos, 
concluído na Cidade do Mbi'co, a 18 de janeiro de 1978". 

PARECER N• 411, DE 1978 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador José Sarney 

Na forma do que dispõe o artjgo 44, inciso I, da Constituição 
Federal, o Senhor Presidente da República submete à consideração 
do Congresso Nacional, através da Mensagem nP 54, de 1978, o texto 
·do Convênio de Amizade e Cooperaçê.o entre a Repl1blica Federati· 
va do Brasil e os Estados Unidos Mexícanos, concluído na Cidade 
do México. em 18 de janeiro de 1978. 

O ajuste foi firmado pelos Ministros Plenipotenciârios dos 
respectivos Estados, por ocasião da visita que o Primeiro Mandatâ· 
rio brasileiro fez àquele país, no principio do corrente ano, e tem por 
objetivo incrementar o relacionamento entre os povos em diversos 
setores. 

A Exposição de Motivos do Se:1hor Minístro de Estado das 
Relações Exteriores salientl\ que os Mecanismos institufdos pelo ato 
internacional em apreço 'irão fortalecer a cooperação jâ em curso 
entre os dois países. 

Na parte prcambular do texto, n:afirmam as Partes Contratao~ 
teso propósito de estreitar os laços de amizade que unem as duas Na­
ções e manifestam a convicção de que os respectivos interesses são 
convergentes numa grande variedade de assuntos. 

Çom a finalidade de aperfeiçoar os canais de cooperação, en~ 
tendimento e troca de informações, será instituida uma Comissão 
Mista de Coordenação Brasileiro-Mex.icãno. Este órgão deverá estu~ 
dar todos os assuntos de interesse comum com especial ênfase nos 
campos econômico, comercial de transportes e comunicações, cul~ 
tural, científico e tecnológico. 

A presidência da referida Comissão, que se reunirá pelo menos 
uma vez por ano, nlternadamente, no Brasil e no México, caberá ao 
Ministro das Relações Exteriores do País onde for realizada a con~ 
ferência. Os membros integrantes do órgão, designados pelos. 
respectivos Governos, deverão elaborar o regulamento interno e 
examinar a possibilidade de serem criadas subcomissões. 

Merece especial atenção o artigo VII do tratado que fixa as ba~ 
ses para a criação de u;n sistema de telecomunicações entre os 
Estados, inclusive prevendo· o fornecimento dos equipamentos e da 
tecnologia necessária. 

As Partes Contratantes reafirmam desejo de continuar a es~ 

timular o intercâmbio nas áreas t~nica, cientifica, cultural e educa~ 
cional, na conformidade dos ajustes, firmados em 1960 e em 1974 
respectivamente. 

A diplomacia brasileira tem envidado esforços no sentido de 
promover o estreitamento dos laços de amizade e cooperação com os 

povos da América Latina em geraL No caso específico do México, 
cumpre salientar a especial importância de que se reverte o rela~ 

cionamento bilateral ·por força da projeção política e cultural 
alcançada por aquele País no concerto das nações. 

No que cumpre a esta Comissão examinar, resta apenas louvar a 
iniciativa do Executivo e esperar que este novo texto normativo 
firnado entre os dois Estados contribua decisivamente para o 
progresso e o desenvolvimento dos povos. 

Ante o exposto opinamos pela aprovação do Convênio de 
Amizade e Cooperação entre a República Federativa do Brasil e os 
Estados Unidos Mexicanos na forma do Decreto legislativo n• JJ, 
de 1978. 

Sala das Comissões, 27 de junho de 1978. - Magalbies Pinto, 
Presidente - José Sarney, Relator - Saldanha Denl - Otto 
Lehmann- Alexandre Costa -Itamar Franco- Helvfdlo Nunes­
Heitor Diü. 

PARECER s• 413, DE 1978 
Da Comlssio de Economia 

Relator: Senador MUton Cabral 
Com a Mensagem n11 54, de 27 de fevereiro de 1978, o Senhor 

P:esidente da República submete à consideração do Poder Legislati~ 
vo, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, o texto do Convênio de Amizade e 
Cooperação entre a República Federativa do Brasil e os Estados Uni· 
dos Mexicanos, concluído na Cidade do México, em 18 de janeiro de 
1978. 

Segundo o disposto no art. 44, inciso I, da Constituição Federal, 
cabe ao Congresso Nacional .. resolver definitivamente sobre os trata· 
dos, convenções e atos internacionais celebrados pelo Presidente da 
República". 

Esclarece o documento Ministerial: 
"0 Convênio tem por objetivo levar avante um amplo 

programa para o incremento das relações entre os dois p.aJ'· 
ses, nos campos econômico, comercial, financeiro, industrial, 
cultural, técnico e cíentffico, por meio da instauração, e 
aperfeiçoamento de mecanismos permanentes de coopera· 
ção, entendimento e troca de informações, sobre assuntos de 
interesse comum." 

Na Câmara dos Deputados, o texto foi aprovado após receber 
parecer favorãvel das Comissões de Relações Exteriores,_ Constitui· 
ção e Justiça e Economia, Indústria e Comércio. 

O ajuste que ora nos é dado examinar estabelece o quadro jurídi~ 
co~institucional disciplinador da cooperação bilateral em diversas 
freas. 

No que cumpre esta Comissão examinar, ê de ser ressaltada a 
intenção das Partes Contratantes de ampliar e diversificar o 
intercâmbio comercial e, no campo industrial, eitcoraj4r os investi· 
mentos recíprocos de forma a permitir uma expansão equilibrada. 
Ê áinda prevista a participação de empresas nacionais dos dois países 
em projetos e obras de infra-estrutura que tenham efetiva incidência 
no desenvolvimento econômico e social dos povos. 

No âmbito das atividades agrícolas serâ permitido não só a tro­
ca de informações e experiências como também a prestação de assis­
~ência em matéria de produção e técnicas de especial interesse. 

A. implementação dos projetos específicos de cooperação nu. 
.íreas econômica, comercial, de transporte e de comunicação, ficará a 
cargo de uma Comissão Mista integrada por representantes das duas 
nacionalidades. 

O ato internacional em apreço traça as linhas gerais a serem 
observadas no relacionamento entre o Brasil e México. Como nos de­
mais acordos do gênero, a especificação dos setores de cooperação 
serâ feita em ajustes complementares que deverão ser objeto de minu· 
cioso estudo por parte dos respectivos Governos. 

Em termos globais, é inquestionâvel o interesse da economia 
nacional de incrementar sua participação no intercâmbio mundial, 
notadamente com os países do hemisfério. O Pafs Asteca, com o qual 
ora pretendemos ampliar o relacionamento, constitui~sc hoje num 
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importante centro de atividades econômicas e isto nos leva a crer que 
o intercâmbio será proficuo de parte a parte. 

Considerando a grande~ariedade de assuntos nos quais os pai· 
ses têm interesses convergentes e ainda os tradicionais laços de amiza­
de que unem os povos, acreditamos que o presente Convênio cons-­
titui o primeiro passo no sentido de um grande programa de 
colaboração bilateral. 

Ante o exposto, e nada havendo que possa ser oposto ao texto, 
opinamos pela aprovação da matéria na forma do Projeto de Decre­
to Legislativo oriundo da Câmara dos Deputado~ 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1978. - Marcos Freire, 
Presidente- Milton Cabral, Relator- Dlnarte Mariz- Murllo Pa~ 
ra1so - Frueo Montoro - Roberto Satumloo - Cattete Pinheiro -
Heitor Dias. 

Comuni~açiio: 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
LISTA No4, DE 1978 

Em 29 de 6, de 1978 

-do Deputado João Bello de Oliveira Filho, co111unicando sua 
posse no cargo de Secretário de Estado do Trabalho, Ação Social e 
Desportos de Minas Qerais. 
Agradecimentos por Transcri~;io nos Anais do Senàdo Federal: 

- do General de Exército Tácito Theophilo G. de Oliveira, 
Ministro Chefe do Estado Maior das Forças Armadas, agradecendo 
a transcrição nos Anais do Senado, da Ordem-do-Dia que baixou 
por ocasião do 149 aniversário da Revolução, (Requerimento n9 41, 
de 1978, de autoria do Senhor Senador Lourival Baptista); 

-do General Ariel Pacca da Fonseca, Chefe do Estado Maior 
do Exército, agradecendo a transcrição nos Anais do Senado, do 
discurso que proferiu no dia 18-4-78. (Requerimento n9 88, de 1978, 
de autoria do Senhor Senador Lourival Baptista); 

- do Deputado Francelino Pereira, Presidente Nacional da· 
Aliança Renovadora Nacional, agradecendo a transcrição nos Anais 
do Senado, do discurso que proferiu na sessão solene de 
encerramento da Convenção do Partido, (Requerimento nl' 63, de 
1978, de autoria do Senhor Senador Lourival Baptista); 

- do Deputado Marco Maciel, Presidente da Câmara dos 
Deputados, agradecendo a transcrição nos Anais do Senado, do 
discurso que proferiu na sessão solene do Superior Tribunal Militar. 
(Requerimento n9 45, de 1978, de autoria do Senhor Senador 
Lourival Baptista). 
Manifestação sobre Projetos: 

- da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais, 
manifestando-se pela rejeiçãO dos Projetos de Lei do Senado 
n's 8/78, 10/78 e 28/78: 

-da Câmara Municipal de Sete Lagoas- MG, solicitando a 
aprovação do PLC·n~ lf77; 

-da Confederação Nacional da Indústria- RJ, manifestando 
o seu ponto de vista contrário à aprovação do Projeto de Lei do 
Senado n~ 272/77 e do Projeto de Lei da Câmara n~ 26j78; 

- da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro, 
pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara n~ 26/78; 

-da Associ<fl;ào dos Municípios de TuriSmo Serra do Mar­
RS. pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n9 143/77; 

- da Associação dos Municípios Vale Rio Sinos - RS, pela 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara n9 143/77; 

- da Câmara Municipal de Araraquara - SP, pela aprovação 
do projeto de Lei do Senado n9 18j77; 

-da Câmara Municipal de Lorena- SP, apoiando o Projeto 
de Lei do Senado n9 46/78; 

-do Sindicato do Comércio Atacadista de Tecidos, Vestuários 
e Armarinho de São Paulo, manifestando-se contrariamente à 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n9 52/78; 

- da Assemblêia Legislativa do Estado de São Paulo, mani~ 
festando-se favoravelmente ao Projeto de Lei do Senado n' 85/78; 

- da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, pela 
rejeição do Projeto de Lei do Senado n9 194/77; 

-da Federação e Centro do Comércio do Estado de São Paulo, 
manifestando-se favoravelmente à aprovação dos Projetos de Lei do 
Senado n9s 188/77 e 239/77 e, pela rejeição do Projeto de Lei da 
C~mara n9 22j75; 

- da Associação dos Advogados de São Paulo, manifestando~ 
se pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n9 78/77 e, pela rejei­
ção do Projeto de Lei do Senado n9 234/76. 

Manifestações sobre o Projet() de Lei da Câmara n9 J0lj77; 

-do Conselho Regional de Fármácia do Estado do Amazonas, 
pela rejeição: 

- do Curso de Farmácia da Universidade Federal do Cearã, 
pela rejeição; 

-dos Estudantes do Curso de Farmâcia-Bioquímica~e Alfenas 
- MG, pela rejeição: 

- do Conselho Regional de Farmácia de Minas Gerais, pela 
rejeição; 

-da Faculdade de Farmácia de Minas Gerais, pela rejeição; 
- do Conselho Regional de Farmácia do Pará, solicitando 

revisão no texto do projeto; 
-do Conselho de Farmácia do Paraná, pela rejeição; 
-do Departamento de Farmácia da Universidade Federal de 

Pernambuco, solicitando a reformulação do projeto; · 
-do Conselho Regional de Farmácia do Pia ui, pela rejeição; 
- do Conselho Regional de Farmâcia do Estado do Rio 

Grande do Sul, apresentando sugestões ao projeto; 
__,_da Sra. Glória Maria Pereira, de Araraquara-SP, pela apro­

vação, 
- da Associação Comercial e Industrial de Araras SP, pela 

aprovação; 
-da Câmara Municipal de Araras- SP, pela aprovação; 
-do Sr. André Luiz Ré, de Araras- SP, pela aprovação; 
- da Loja Maçônica Fraternidade Ararense - SP, pela jlpro~ 

vaçào; 
- dos Alunos da Faculdade de Ciências Biológicas de Araras -

SP, pela aprovação; 
-da Câmara Municipal de Araraquara- SP, pela aprovação; 
-da Prefeitura Municipal de Assis- SP, pela aprovação; 
-da Câmara Municipal de Cajuru- SP; pela aprovação; 
-da Prefeitura Municipal deCajuru- SP, pela aprovação; 
- da Câmara Municipal de Flórida Paulista - SP, pela apro-

vação; 
-da Prefeitura Municipal de Franca- SP, pela aprovação; 
-da Câmara Municipal de Jardinópolis- SP, pela aprovação; 
-da Prefeitura Municipal de Jardinópolis- SP, pela aprovação; 
-da Câmara Municipal de Jaú- SP, pela aprovação; 
-da Câmara Municipal de Leme- SP, solicitando uma rápida 

apreciação do projeto; 
-da Câmara Municipal de Limeira- SP, pela aprovação; 
-dos Alunos do Curso de Ciências Biomédicas da Universida~ 

de de Mogi das Cruzes- SP, pela aprovação; 
- da Prefeitura Municipal de Miguelópolis - SP, pela 

aprovação; 
-da Câmara Municipal de Osasco - SP, solicitando urgência 

na apreciação do projeto; 
-da Câmara Municipal de Piracicaba- SP, pela aprovação; 
-dos Alunos do Curso de Ciências Biomédicas da Universida-

de Metodista de Piracicaba- SP, pela aprovação; 
-da Câmara Municipal de Estância Hidromineral de Poá- SP, 

·pela aprovação; 
-dos Biomédicos de Ribeirão Preto- SP; pela aprovação; 
- da Câmara Municipal de São José dos Campos - SP, pela 

aprovação; 
-do Conselho Federal de Farmácia- SP, pela rejeição; 
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-do Bel. Rubens Ribeiro, de São Paulo- SP, pela aprovação; 
-do Sr. Domingos Affonso, de São Paulo- SP, pela aprovação;' 
-da Sra. Maryse MUI!er Affonso, de São Paulo- SP, pela apro-

vação; 
-do Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo, 

pela rejeição; 
- da Federação dos Trabalhadores em Estabelecimentos de 

Ensino do Estado de São Paulo, solicitando a apreciação urgente do 
projeto: 

- da Federação dos Trabalhadores Metalórgicos do Estado de 
São Paulo, pela aprovação: 

-da Prefeitura ~unicipal de Serrana- SP, pela aprovação; 
-da Câmara Municipal de Serrana- SP, pela aprovação; 
-da Câmara Municipal de Suzana- SP, solicitando uma rflpi-

da apreciação do projeto; 
-da Câmara Municipal de Tupã· SP, pela aprovação. 

Dinrsos: 

-da Câmara Municipal de Itacoatiara. AM, solicitando a ins· 
tal ação de uma refinaria da PETROBRÂS, naquele municfpio; 

- da Associação N"acional das Empresas de Transportes 
Rodoviãrio'i de Carga-· N.T.C.- BRASILIA • DF, expondo seus 
pontos de vista con:rãrios à Resolução n~> 11/78, do Conselho 
Nacional de Seguros Privados (CNSP); 

- do Núcleo Regional dos Engenheiros Agrônomos do 
Planalto Catarinense, manifestando-se contrariamente às impor­
tações de material genético para desenvolver o programa do porco 
híbrido; 

-da Câmara Municipal de Catanduva- SP, solicitando a extin­
ção da correção monetária nos financiamentos do BNH; 

-da Câmara Municlpal de Marília. SP, solicitando providên­
cias no sentido de que seja rcformulado o Código Tributário Na· 
cional vigente, no sentido de que seja feita uma melhor distribuição 
da arrecadação do ICM e da TRU, visando urna maior ajuda aos 
municípios; 

- da Câmara Municipal de Piracicaba • SP, solicitando me­
didas cabíveis e indispcnsávei~ para a proteção hídrica e legal ao Rio 
Passa Cinco, dada a sua destinação de manancial para o sistema de 
abastecimento de água de Piracicaba; 

- da Câmara Municipal de Rio Claro - SP, solicitando 
providências legais a fim de permitir uma divis!l.o eqUitativa do ICM 
recolhido, dando ao Município brasileiro 50% do total arrecadado; 

- da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, sugerindo 
a apresentação de Proposta de Emenda à Constituição, a fim de 
assegurar ao policial civil ou militar o direito de, quando de sua 
passagem à inatividade, serem distingUido> com uma promoção; 

- da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, solici­
tando a criação de mais uma turma :10· Tribunal Regional do 
Trabalho da 2• Região, para ser instalada em São Bernardo do 
Campo-SP: 

- da Câmara \1unicipal de Taubaté - SP, solicitando 
providências das autoridades, no sentido de que o saldo da pensão e 
da renda mensal vitalícia (Lei n<t 6.119/74) seja destinado ao 
pagamento de auxílio-funeral aos pensionistas do INPS; 

-da Câmara Municipal de Taubaté- SP, solicitando a adoção 
de financiamento pelo sistema de amortização pela Tabela Price aos 
adquirentes da casa própria pelo BNH; 

-da Câmara Municipal de Aracaju- SE, solicitando a abertura 
de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, para apurar os gastos 
realizados pela Confederação Brasileira de Desportos (CBD), com a 
preparação da Seleção Brasileira para a Copa do Mundo de 1978. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, expediente qu.e serã lido pelo Sr. 1~'-Secretário. 

, E lido o seguinte: 

Exml' Sr. 
Se 1ador Petrônio Portella Nunes 
DD. Presidente do Senado Federal 
Br.tsília- DF 

Prezado Senador: 

Brasília, DF., 28 de junho de 1978. 

É: com prazer que me dirijo a V. Ex•, para agradecer o apoio 
que nos foi prestado por ocasião da recente aprovação, pelo Congres­
so Nacional, do Projeto de Lei que dispõe sohre o Ensino na Mari­
nha. 

Temos convicção de que V. Ex.• e demais parlamentares bem 
souberam avaliar a contribuição efetiva que o dispositivo legal, ora 
aprovado, signifiCa para o aprimoramento do pessoal, militar e civil, 
da Marinha, a par do alcance social que representa o reconhecimen­
to, em termos nacionais, dos cursos realizados durante a carreira 
naval, para aqueles que venham a se dedicar a novas carreiras no 
âmbito civil. 

Finalmente, a nossa satisfação se completa, ao verificarmos que 
obteve sincera compreensão o nosso propósito em complementar, 
com a nova Lei, a lacuna, até então existente, na legislação de ensino 
de nosso Pa\s, que, nesse estágio de nossa evolução sócio-econômica, 
não pode prescindir do esforço comum de todos os seus setores e for­
ças vivas no sentido de que o Sistema Nacional de Educação se desen­
volva de forma homogênea, harmônica e objetiva. 

A atitude de compreensão e apoio em favor do Projeto de Lei do 
Ensino na Marinha não só e~obrece aos que, como representantes 
do povo brasileiro, compõem o Congresso Nacional, como nos 
proporciona, ainda, justo orgulho, por saber da alta qualidade judi­
ciosa e da aguda sensibilidade social que, como sobejamente ficou 
demonstrado, possuem nossos parlamentares. 

Muito agradeceria se estes nossos agradecimentos fossem esten­
didos aos demais Senadores. 

Atenciosamente, - Geraldo Azevedo Hennlng, Ministro da 
Marinha. 

O SR. PRE&JDENTE (José Lindoso) - O expediente que 
acaba de ser lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1~>-Secretârio. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•l98, DE 1!178 

Altera dispositivo da Lei n~> 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que Instituiu o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~> O art. 711 da Lei n~' 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.. 711 Ocorrendo rescisão contr~tual por justa 
causa, o empregado não poderá movimentar a conta vincula­
da mas farã jus ao valor dos depósitos feitos em seu nome, 
bem como às parcelas correspondentes à correção monetária 
e aos juros, que serão transferidos para o estabelecimento 
bancário da escolha do novo empregador, obedecido o 
disposto no parágrafo único do art. 21'" 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~ Revogam-se as disposições em contràrio. 

JustificJlçio 

A Lei n~> 5.W7, de 1966, que cnou o Fundo de Garantia do Tem­
po de Serviço, trata, em seu art. 79, da situação criada pelo empre­
gado despedido por justa causa, perante o Fundo. 

Prevê que tal empregado perderá, em favor do dito Fundo, a 
correção monetária e os juros, ficando com direito apenas aos depósi­
tos. 
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Trata-se de punição grave e descabida ao empregado demitido, 
trazendo-lhe prejuízo financeiro e dificuldades. Ressalte-se que o 
demitido jâ perde, em decorrência da legislação trabalhista, aviso 
prévio, 131' salário e férias proporcionais, 

Como vemos, é demasiado o ônus imposto ao empregado demi­
tido, sem contar que tal determinação do art. 71' da Lei nY 5.107/66 
configura uma flagrante injuridicidade, já que os juros e os valores 
correspondentes à correção monetária se incorporam ao patrimônio 
do empregado. Como fazê-los ex tornar'? 

Por tudo isto, julgamos ser de inteira justiça que o trabalhador, 
embora demitido, não perca a correção monetária e os juros de sua 
conta vincu\ada. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1978.- Orestes Quérela. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.I07. DE 13 DE SETEMBRO DE I96li 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e dá 
outras providências. 

Art. 7'~ Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, por justa 
causa, nos termos do art. 482 da CLT, o empregado fará jus ao valor 
dos depósitos feitos em seu nome, mas perderá, a favor do Fundo 
aludido no art. li ctesta Lei, a parcela de sua conta vinculada cor­
respondente à correção monetária e aos juros capitalizados durante 
o tempo de serviço prestado à empresa de que for despedido. 

f Às Comissões de Constiruicào e Justiça, de Legislação 
Social, de Economia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso)- O projeto que acaba de 
ser lido será publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. IY~Secretário. 

E lido o SE'guinte: 

REQUERIMENTO N• 186, DE 1978 

Nos termos do art. 282 do RegimentO Interno, requeiro que 
tenham tramitação conjunta os seguintes projetos: 

Projeto de Lei do Senado nY 28, de 1977; e, 
Projeto de Lei da Câmara nY 5, de 1978. · 
Saia das Sessões, 29 dejunho de 1978.- Saldanha Derzi, Vice­

Presidente da Comissão de Finanças do Senado Fedefat. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Esse requerimento será 
publicado e incluído na Ordem do Dia, nos termos do disposto no 
art. 279,11, C, do Regimento Interno. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Completa, nesta data, 60 anos de vida sacerdotal, o Cardeal 
D. Carlos Carmelo de Vasconce\os·Motta, que reside em Aparecida 
do Norte. O eminente prelado, que é mineiro, foi Bispo do 
Maranhão e, posteriormente, foi designado Arcebispo de São Paulo; 
para substituir D. José Campos. 

D. Carlos Carmelo, Sr. Presidente, que chegou à grande 
cidade, Capital de São Paulo, com aquela humildade de todo 
provinciano, fez um discurso simples, bonito, mas evidenciando a 
sua modéstia, o seu recolhimento. 

Neste País, no entanto, nenhum representante da Igreja conse­
guiu fazer obra maior do que D. Carlos Carmelo Vasconcelos 
Motta. Começou construindo escolas, faculdades, seminários e 
culminando com a Pontifícia Universidade de São Paulo, que é uma 
das suas grandes obras, notável, aliás. 

Em São Paulo, existia a Igreja da Sé em construção, quando 
D. Carlos assumiu o Arcebispado. Posteriormente, ele envidou 
esforços e terminou uma obra que se vinha arrastando durante 50 

anos. 
Conseguiu o cardinalato e, mais tarde, foi transferido para 

Aparecida do Norte. Quando todos pensavam que D. Carlos iria ter 
o justo repouso, numa cidade em que a sua jurisdição era pequena, 
ele começa a obra da Basílica de Aparecida, que está construfda, 
hoje, e apenas representa uma parte, ma.> uma parte que pode abri­
gar oito mil pessoas. Apesar de ser uma igreja que ainda não está 
completa, já é a maior igreja do Brasil e, quando terminada, será a 
segunda. em tamanho, de todo o Universo. 

Então, Sr. Presidente, D. Carlos é um grande realizador, um 
Cardeal corajoso, patriota e, sobretudo, um homem boníssimo. No 
Rio de Janeiro, D. Carlos costumava parar na Matriz de São João, 
na Lagoa. Eu era médico do ambulatório e tive a honra de ser chama­
do várias vezes para atender Sua Eminência. Tive a suprema honra 
de ser médico do Cardeal D. Carlos Carmelo Vasconcelos Motta. 

No dia em que completa sessenta anos de vida sacerdotal, quero 
levar ao grande brasileiro e ao grande Cardeal, as homenagens de um 
representante do Estado do Rio e creio, também, que este é o pe..'1sa­
mento da minha .Bancada. Sua Eminência, que hoje será reverencia­
do naquela cidade, tem não só a homenagem desse representante, 
desta Bancada, mas, 'também, a do povo de Aparecida, do povo de 
São Paulo e do Brasil inteiro, pela sua presença, pelo seu trabalho, 
pela sua atuação e pelo seu espírito cristão. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA- Pl)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Com muita hon· 
ra, nobre Senador. 

O Sr. Hehídio Nunes (ARENA- Pl)- Nobre Senador Benja­
mim Farah, é certo que V. Ex•, como acaba de explicitar, teve a hon­
ra de ser médico de Dom Carlos Carmelo de Vasconcelos. V. Ex• 
além de ser um grande Senador, também é um grande médico, mas o 
que eu quero, realmente, significar com este aparte é a solidariedade 
da Maioria à homenagem que V. Ex• presta, neste instante, àquele 
expoente da Igreja em nosso Pais. A Maioria associa-se, por intermé­
dio do discurso de V. Ex•. às manifestações de carinho e de apreço 
de toda a Igreja e de todo o povo brasileiro à figura marcante e expo­
nencial de Dom Carlos Carmelo de Vasconcelos Motta, 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Muito obrigado, 
nobre Senador, pelo seu aparte. V. Ex•, que está aí no exercicio da 
Liderança e traz, nesta hora, também o apoio da sua Bancada. Isto 
vale dizer que esta homenagem modesta da minha parte tem o respal 4 

do rlo próprio Senado. 
Quero ainda dizer, Sr. Presidente, que certa vez, voltando de 

uma peregrinação nos subúrbios do Rio de Janeiro, onde fui visitar 
dois enfermos, um em Caxias, e outro em lrajâ, passando pela Pe­
nha, li no jornal que eu era candidato a Deputado Federal pelo Parti­
do Trabalhista Brasileiro. Confesso que levei um susto, porque eu 
não era nem eleitor. Era médico de trabalhadores e de alguns sindica­
tos, e, numa convenção que não sei nem onde foi que se realizou, o 
meu nome apareceu e foi defirlido por alguns trabalhadores no dia 14 
de novembro de 1945. No dia seguinte é que tomei conhecimento, 
através dos jornais, de que eu era candidato. Não desejava ser poHti­
co. Não tinha - digamos assim - nenhuma vinculação política. 
Meus ancestrais são imigrantes estrangeiros. Então, aquilo me cau­
sou um certo temor. Mas, voltando dessas visitas, tinha que passar 
pela Igreja da Matriz da Lagoa, onde estava hospedado Dom Carlos. 
Nessa época ele era Arcebispo de São Paulo, mas se hospedava sem­
pre na Casa Paroquíal. E fui visitá-lo, jâ que lhe fazia sempre visita, 
quando passava pelo Rio de Janeiro, e contei a ele o fato. Disse-lhe: 
Amanhã vou ao Partido pedir para retirar o meu nome, porque não 
tenho condições para ser político, pois, isso depende de recursos, de 
uma série de coisas, inclusive da minha documentação que ainda não 
está aqui, está no Estado de Mato Grosso. 
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Recebi, por parte de Dom Carlos, urh estímulo, uma pondera­
ção quase que uma ordem, para que não recuasse. não desistisse, que 
aceitasse a indicação, uma vez que Sua Eminência achava que o tér­
mino daquela decisão seria a rriinha eleição, a minha vitória nas ur­
nas. Foi o que aconteceu. Duas semanas depois, eu estava eleito pelo 
povo do Rio de Janeiro. 

Por esses motivos, Sr. Presidente, esta data não podia passar, . 
despercebida por mim que tenho uma grande estima pelo Cardeal 
Dom Carlos Carmelo de Vasconcelos Motta. Sua Eminência é um 
homem que dignifica a Igreja e, como brasileiro merece as nossas 
mais sinceras homenagens. 

Aproveitando a oportunidade, desejo ainda trazer ao conheci­
mento da Casa o seguinte: 

O Globo e o Jornal do Brasil em suas respectivas seções de Car­
tas de 9 do corrente, deram guarida a notícias depreciadoras da gran­
de Associação dos Suboficiais e Sargentos da Marinha, entidade 
ordeira, disciplinada, digna de todo apreço, mais que septuagenãria, 
pois que, fundada em 29 de dezembro de 1907, tem-se dedicado a 
ações beneficentes em favor de seus s6cios, à filantropia, à famfJia, 
à Marinha e à Pátria. Nessa Associação várias autoridades têm par­
ticipado de Uma convivência que dá a medida exata da sua grandeza. 
Dela fazem parte eminentes figuras como Almirantes, Oficiais Supe­
riores e muitos outros oficiais. 

A Associação, realmente, devido a antigos convênios com 
organizações particulares de saúde, ficou com alguma dificuldade 
econômica, obrigando~a a adquirir uma belíssima Casa de Saúde, no 
Grajaú, para atendimento ao seu Quadro Social e respectivas fa­
mílias, onde realiza assistência a que se dedica com todo amor cris­
tão. Daquelas dificaldades resultaram atrasos no pagamento de 
beneficências a viúvas de associados. 

Entendeu, então, o signatário da reclamação veiculada pela 
imprensa, que a atual diretoria da Associação não paga às viúvas 
porque o Fundo Naval não a tem auxiliado "para que possa cumprir 
essa missão precípua da Associação". Noutra parte alega o autor da 
informação que a diretoria desvia auxílios recebidos para fins que 
não aquele pagamento. Finalmente, diz que a Marinha "não pode 
distribuir benesses para entidade que "às escondidas", em 
Assembléias-Gerais "arranjadas", como dá a entender, tira direitos 
adquiridos dos antiaos sócios". 

Ora, Senhor Presidente. ninguém melhor do que eu conhece o 
corretismo daquela nobre Associação de classe que, como disse, tem 
mais de 70 anos de vida a atestar~lhe a Lsura, a honra, a decência e o 
excelente trabalho que ali se realiza, pr:ncipalmente sob a êgíde dos 
seus ilustres diretore:; que, como o Pn:sidente Juarez Monteiro de 
Lima e outros dignos companheiros de administração, vêm se 
impondo ~o sacrificio de três administrações sucessivas para resta~ 
belecer-lhe a economia, acabando com o atraso dos citados pagamen­
tos, que, mensal e parcialmente, recebem o seu auxílio-famfJia e não 
"pecúlio" como entendeu o reclamante. 

Senhor Presidente, ao contestar as injustas reclamações do 
signatário das referidas cartas aos jorna~s. presto nesta Casa essa ho­
menagem àquela Associação, pelo muito que tem feito em favor dos 
seus sócios, da família, da Marinha e dfl Pátria. 

Por tudo isso, venho exaltar a Associação dos Suboficiais e 
Sargentos da Marinha, entidade digna de menção honrosa, tais e tan­
tos são os bons s'trviços prestados ao quadro que compõe aquela 
Associação, e tão útil tem sido ela na participação da Marinha, em 
suas atividades patrióticas por este querido Brasil. 

Empresto, nesta oportunidade, todo o meu apoio e solidarieda­
de à Associação dos Suboficiais e Sargentos da Marinha, como 
reconhecimento pelos relevantes serviços que tem prestado não 
apenas aos seus associados, mas à grande comunidade do Rio de 
Janeiro. (Muito bem! Palmas.} 

O SR. PRESIDENTE (.'osé Lindoso)- Concedo a palavra ao 
_no.bre Líder da Maioria, Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Como Udcr, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

Deverâ ocorrer, amanhã, em São Paulo, a alegada inauguração 
da Frente Nacional de Democratização ou de Redemocratização, o 
que equivale a poder se afirmar que se vai instalar, em São Paulo, um 
acampamento da ilegalidade, com to~as as suas conseqUências, que 
devem ser objeto da nossa censura, da nossa repulsa e, sobretudo, 
daqueles homens püblicos que têm compromissos maiores p~lra com 
o País, sobretudo neste momento histórico de transição decisiva em 
que nos encontramos. 

Coube a um jurista da nobre Oposição, o Sr. Senador Leite Cha· 
ves, diante de declarações do ilustre Ministro Golbery do Couto e Sil­
va, tentar provar que o alegado movimento tem respaldo na Lei 
Org~nica dos Partidos Políticos. E acrescentou S. Ex•, na oportuni­
dade, que o próprio Ministro havia confessado ser leigo em matêria 
de lei. Naturalmente, quanto a este segundo ponto, o ilustre Titular 
da Casa Civil da Presidência da República usou de uma expressão 
meramente estratégica para escapar, porque deveres profissionais o 
convocavam naquele momento, a uma conversa mais prolongada 
com os repórteres políticos. Mas mesmo que S. Ex:• não entendesse 
de leis e procurassse delas entender, não iria, por certo, colher esse 
aprendizado na Faculdade de Direito do Sr. Senador Leite Chaves 
que procura, nesta Casa, através da deturpação e da deformação na 
exegese dos nossos textos, colocar todo o conteúdo e todos os seus 
extremos, o que é lamentável, de um passionalismo político que nada 
constrói, ao revés de cultivar uma missão mais alta, qual seja aquela 
de ajudar o eminente Presidente Ernesto Geisel e todos os homens de 
boa vontade deste País, a conduzir os nossos destinos dentro dos 
parâmetros de um desenvolvimento integrado, e em cujo elenco se 
destaca, neste instante, nas preocupações e nas ocupações do Gover­
no, a liberalização, a democratização, a reestruturação de um estado 
de direito, capaz de assegurar a pa:z social, criando condições propi­
cias ao trabalho nacional em todas as oficinas e em todas as frentes 
do nosso idealismo e dos nossos deveres superlativos. 

Sr. Presidente, quem primeiro falou em frente, neste País, em ter· 
mos politicos, foi o Sr. Luiz Carlos Prestes. E em momento algum 
abandonou a idéia, o propósito de edificar no Brasil um regime de 
importação, inteiramente contrário aos valores éticos e culturais do 
mundo ocidental. 

O Sr. Senador leite Chaves citou alguns dispositivos da Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos. como disse, procurando caracteri­
zar a legalidade dessa co·irmã da propalada Assembléia Nacional 
Constituinte. 

S. Ex• per}ongou vários dispositivos da lei reguladora da organi­
zação e do funcionamento dos Partidos Políticos, mas creio que de 
propósito, ou enÍão duvidando pecaminosamente da inteligência 
alheia e, sobretudo, da vigilância que deve compor o debate democrá­
tico, não citou o art. 120 da lei Orgânica que, de modo imperativo, 
estabelece o seguinte: 

"Art. 120. Com exceção dos casos previstos nesta lei, ê 
proibida a existência dp qualquer entidade com fim politico 
ou eleitoral sem que haja satisfeito os requisitos legais para 
funcionar como Partido." 

Verífica-se, então, que a única entidade qüe pode operar com 
finalidade política ou eleitoral é o partido político. E o Parágrafo t1ni­
co encerra uma advertencia de caráter coercivo, ao rezar. in verbis: 

"O Tribunal Superior Eleitoral e os Tribunais Regionais 
Eleitorais, à vista de denúncia de Delegado de Partido ou 
represent.ação do Procurador~Geral ou Regional, tomarão as 
medidas cabiveis para fazer cessar imediatamente as ações 
irregulares de que trata este artigo." 

O que informou e formou os dispositivos aqui reproduzidos fo­
ram justamente duas práticas do passado, e um passado remoto, com 
um líder comunista, Luiz Carlo5 Prestes, que criou uma frente, não 
digo idêntica nos seus objetivos mas, pelo menos, assemelhada nos 
seus propósjtos predatórios: e, num passado recente- porque a lei ê 
de 1971 -a Frente Ampla organilada pelos Srs. Carlos Lacerda. 
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Juscelino Kubitschek e João Goulart. Precisamente diante das 
inconveniências deletérias daqueles movimentos foi que o Cong~­
so N acionai - não se trata de decreto-lei - fez inserir esse dispositi­
vo na ·Lei Orgânica dos Partidos. E mais, esses dispositivos têm um 
sentido de preservação das prerrogatiVas dos partidos, a fim de que 
não possam sofrer a concorrência dc::sleal e Perturbadora de outras 
entidades. 

Paga apenas, Sr. Presidente, para se dilargar o comentário, vol­
tar ao texto do art. 120: 

.. Com exceção dos casos previstos nesta lei, é proibida a 
existência de qualquer entidade com fim político ou eleitoral, 
sem que haja satisfeito os requisitos legais para funcionar co­
mo partido." 

Di.r-se-á: Mas, os partidos devem ter um leque de alternativas 
para abranger todos os segmentos da opinião p!lblica. Mas, a lei 
contempla o partido, porque os partidos políticos podem criar os 
departamentos especializados e até os comitês, para com isso 
absorver todas as correntes de ideologia e de opinião; vale dizer, 
outras entidades de natureza partidârias podem ser implantadas den­
tro das próprias agremiações. Mas a lei não permite, ao contrário, a 
lei estabelece punibilidade para aqueles que criem entidades com fi­
nalidade política ou eleitoral que não os partidos políticos. 

Vejamos, então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, qual a finalidade 
da chamada Frente Nacional de Redemocratizaçào. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- V. Ex• me permite, 
eminente lfder? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Logo em segui­
da permitirei, assim que concJuir meu raciocínio. 

Qual a finalidade? Essa finalidade já foi exposta através de 
comentários nos jornais, através de editoriais e, finalmente, através 
de uma decisão do Diretório Nacional do Movimento Democrático 
Brasileiro. A Frente Nacional de Redemocratizaçào tem como objeti­
vo aliciar, com relação As reformas políticas propostas peJo Governo 
e, também, com relação ao colégio eleitoral, elementos da ARENA 
para o atendimento dos seus interesses politico-eleitorais. 

Ouço o eminente Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Eminente Senador Euri­
co Rezende, V. Ex• nas suas considerações de condenação formal à 
arregimentação de forças que o MDB se propõe a fazer, com o fim 
de apressar o restabelecimento da Democracia no Pafs, V. Ex• não 
está sendo lúcido nas observações que faz, permita~me V. Ex• O 
MDB. partido legal, logo aqui no seu programa de ação poUtica, 
devidamente registrado na Justiça Eleitoral, ele explicita de forma 
clara que lutará pela implantação da normalidade democrática e a 
conseqCJente condenação, quando estabelece: 

"I - Implantação da normalidade democrática e a 
conseqüente condenação: 

a) de todos os tipos de ditadura; 
b) da institucionalização de regimes de exceção; 
c) do continuísmo." 

Chega V. Ex• ao ponto de dizer que em São Paulo, amanhã, 
vamos ter um acampamento da ilegalidade! 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Exato. E 
confirmo com veemência e escrevo com tinta nanquim. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Pode V. Ex• escrever 
com a tinta que quiser, porque não retrata a verdade dos fatos. Este 
conceito não se ajusta à realidade dos fatos. O fato objetivo é que a 
Frente Nacional pela Redemocratizaçào nada mais é do que a união 
de brasileiros conscientes e comprometidos com a liberdade 
democrática que, sob a égide do Movimento Democrático Brasileiro, 
pretende fazer pregação por este Pais afora, no sentido de criar um 
clima de conscientização nacional, da forma mais bela que este Pafs 
já viu, porque não ê nas caladas da noite, não é no submundo da 

subversão, mas sob a luz clara do meio-dia, interpretando os anseios 
da Nação, que o MDB como estuârio da Frente vai, nessa arregimen­
tação cívica, formar esse processo de conscientização, para que o 
Pais possa amanhecer mais cedo nas sendas democráticas. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Em primdro 
lugar, desejo dizer que V. Ex• se equivoca com relação à luz do dia; 
parece que a reunião está marcada para as oito horas da noite. 

É isto que merece o aparte de V. Ex.•, mais nada. V. Ex• não 
argumentou com nenhum dispositivo legal, errou até ern matêria de 
horário. V. Ex• está por fora até do relógio. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- V. Ex• dispõe de cinco 
minutos para terminar o seu discurso. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Em razão 
disso, pediria aos nobres Senadores que não me aparteassem mais. 

Sr. Presidente, não se nega a nenhum Partido politico-:- isto, 
aliás, é uma garantia constitucional, obviamente- a tarefa, o direito 
e, até mesmo, o dever imperioso de realizar a movimentação política, 
Mas, a tese é inteiramente outra; somente pessoa jurídica pode exer­
cer esse tipo de atividade. Basta que se recorra às disposições iniciais 
da Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

"Art. 1>? A organização, funcionamento e a extinção 
dos partidos políticos são regulados por esta lei. 

Art. 2>? Os partidos políticos, pessoas jurfdicas de direi­
to público interno, destinam-se a assegurar, no interesse do 
regime democrático, a autenticidade do sistema representati­
vo." 

Vamos comparar esse dispositivo com o art. 20, que estabelece 
que a atividade política eleitoral é privativa de partido polftico, que f: 
uma pessoa jurídica de direito público interno.Logo, há um parentes­
co muito grande, coloquial, íntimo, talvez até suspeito entre essa 
Frente Naçional de Redemocratização e a frente de que foi pioneiro 
o líder comunista Luiz Carlos Prestes e a outra frente, menos remota, 
que não tinha finalidades comunistas, mas que tinham objetivos 
contra o regime democrático para desestabilizar o Governo, para a 
derrubada das instituições, tentada, como disse, pelos Srs. Carlos 
l;cerda, Juscelino Kubitschek de Oliveira e João Goulart. 

Não se pode, Sr. Presidente, fugir do grão dos fatos que são os 
dispositivos da lei. A argumentação dada pelo Senador leite Chaves, 
as razões ali alinhavadas, até violando as leis do relógio, como o fez 
o Sr. Senador Lázaro Barboza, representam ape~as a palha das pala· 
vras. 

A direção do MDB, aliás, censurada, advert:da a esse respeito, 
por vários dos seus eminentes representantes, inclusive, o nobre 
Senador Hugo Ramos, aqui presente, o MDB não encontra meios 
legais para patrocinar, para incorporar, para albergar essa chamada 
Frente Nacional de Redemocratizaçào. 

O que o MDB deseja não é bem a redemocratizaçllo, porque 
esta já está assegurada através de proposta de emenda constitu­
cional, remetida ao Congresso Nacional, através da qual o Senhor 
Presidente da República cumpre a palavra empenhada, no sentido de 
realizar uma distensão gradua) e segura. O que o MDB deseja fazer~ 
criar mecanismos de tentativas e, através da mobilização de propósi· 
tos de traição e de infidelidade, enfraquecer a organização partidãria 
congênere. E, o que é pior, procura com esse movimento, embora 
isto não acontecerá jamais, causar erosão e divergências nas Forças 
Armadas, que estão unidas, firmemente unidas na defesa do Gover~ 
no, neste momento em que o Poder Executivo, de mãos dadas com o 
Congresso Nacional, procura realizar a grande obra de redemocrati~ 
zação deste Pais. 

Por isso digo, Sr. Presidente, e reafirmo, que o que se vai insta~ 
lar amanhã em São Paulo é o acampamento da ilegalidade. (Muito 
ber;. ~) 

O Sr. Uzaro Barlloza (MD8- 00)- Não apoiado! 
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O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Sr. Presidente, 
peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Paulo Brossard. que falarã em nome da Liderança da 
Minoria. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS. Como Uder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

É natural que aqueles que serviram à ilegalidade e ao arbftrio du­
rante longos anos se rebelem contra qualquer movimento em favor 
da Democracia neste País. Aqueles que adoraram o poder absoluto e 
o serviram sem reservas é natural que 3e mostrem inquietos, quando 
a Nação brasileira se levanta para reivindicar seus direitos, cansada 
do arbítrio e da ilegalidade. 

Há uma norma antiga no nosso Direito, que assegura a todos o 
direito de reunião. 

A própria Carta de 1969, outorgada por três Ministros mili~ 
tares, que se assenhorearam da Presidência da República quando da 
moléstia do então Presidente Marechal Costa e Silva e que, por conta 
própria, outorgaram uma chamada "Constituição" ao Brasil, que 
leva o nome de Emenda n<1l, a própria Carta outorgada assegura a to· 
dos o direito de reumào. 

No§ 27 do art. !53 da Constituição, lê-se: 

"Todos podem reunir-se sem armas, não intervindo a 
autoridade senão para manter a ordem. A lei poderá deter­
minar os casos em que será necessária a comunicação prévia 
à autoridade, bem como n designação, por esta, do local da 
reunião." 

Como sabe o Senado, cuida-se das reuniões em praça pública e a 
lei determina que a autoridade policial, no começo de cada ano, 
designe os locais, as praças, os logradouros em que normalmente se 
devem realizar os comicios, Cevendo os promoventes apenas comuni­
car - não pedir licença, mas comunicar pura e simplesmente - o 
dia e a hora e o local da reunião que pretendem promover, a fim de 
evitar que duas pessoas ou duas entidades, na mesma ocasião, 
promovam, no mesmo local e na mesma hora, reuniões, ou desejem 
promover, e por esta razão venham a ocorrer determinados conflitos 
de interesses, venham a ocorrer esta ou aquela impossibilidade 
prática, material, quase que de ordem fis~ca. Assim dispõe a lei. 

Qualquer pessoa, Sr. Presidente, nos termos da iel, pode con­
vocar uma assembléia em praça pública, por exemplo, para defender 
a existência de Deus ou para negar a existência de Deus. As leis 
asseguram esse direito. 

De modo que, o que agora se nota. diante da objurgatória bili­
osa do Governo, em face de um movinento cívico que amanhã se 
reunirá em São Paulo, para defender a imediata, a pronta, a total 
redemocralização do País, é compreensível, porque vivemos sob um 
regime de arbítrio e aqueles que aqui defenderam o AI·S, desde a sua 
edição, aqueles que defenderam o "pacote de abril", desde a sua pro­
mulgação, se sintam incomodados nos seus interesses por esse movi­
mento, que é um movimento nacional, que é um movimento pela 
restauração da ordem legal neste País. 

Este é o fato, Sr. Presidente, na sua cristalina evidência, na sua 
incontrastável objetividade. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - R~) - Permite V. E:~t• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDII - RS)- Ouço o aparte 
do nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN) --Senador Paulo Brossard, 
este "acampamento da ilegalidade'', segundo o nobre Líder da 
Maioria, que se reúne, amanhfL, em São Paulo, o que é de estranhar é 
que ele abriga um Senador da República, na pessoa do Senador 
Magalhães Pinto, que vai estar em São Paulo, amanhã, e foi um dos 
que cerraram fileiras em 1964, para fazer a Revolução que aí está. 

I< c \ 

Este "acampamento da ilegalidade", segundo o Lfder do Governo e 
que amanhã se reúne em São Paulo, abriga um General das Forças 
Armadas, na pessoa do General Euler Bentes Monteiro, conhecido 
por todo o Pafs. De forma que a denominação de "acampamento de 
ilegalidade", dada pelo nobre Lfder do Governo, dâ o que estranhar, 
porque pelo que nos consta, pessoas como o General Euler c o 
Senador Magalhães Pinto jamais viveram na ilegalidade. Muito 
obrigado a V, Ex• 

O SR. PAULO BORSSARD (MDB- RS)- E não sei se o Ge­
neral Euler e o Senador Magalhães Pinto, também, jâ são agentes do 
comunismo. 

Sr. Presidente, nada mais tenho a dizer para embargar a esdrú­
xula e surpreendente manifestação do porta-voz do Governo, nesta 
Casa. Lembro isto, Sr. Pres1dente: qualque'r pessoa, qualquer entida­
de pode promover, em qualquer lugar, uma reunião para pretender 
provar, por exemplo, a inexistência de Deus, ou pata demonstrar a 
existência da divindade. Mas passa a ser acampamento da ilegalida~ 
de uma reunião de homens dignos e ilustres, como o Deputado Ulys­
ses Guimarães, como o Senador Magalhães Pinto, antigo Presidente 
desta Casa, antigo Ministro das Relações Exteriores, antigo Gover­
nador das Minas Gerais, antigo Deputado e Presidente da União De­
mocrática Nacional, de homens como o General Euler Bentes Mon­
teiro, passa a ser acampamento da ilegalidade. Já se vê o que certas 
pessoas entendem por ilegalidade neste País. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Permite V, Ex• um a par-
te? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Ouço o nobre Se­
nador por São Paulo, Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- A reunião. do Movimen· 
to Democrático Brasileiro, a ser realizada amanhã em São Paulo, 
co:n a responsabilidade do Diretório Regional, será para receber to­
do-, aqueles que, com o MDB, querem lutar por uma democracia. 
Não se irá criar nenhuma nova entidade e, portanto, nada se aplica 
daquilo que foi dito aqui pelo nobre Líder da Maioria. Mas, S. Ex• 
falou em acampamento de ilegalidade. Eu perguntaria a S. Ex• co­
mo ele chamaria a esse escritório que se inaugurou ontem e que, con· 
forme consta dos jornais, tem a irdicação de todas as salas do gabine­
te do candidato à Presidência da República: Sala no;o 1: sala do Gene­
ral Venturini; sala 2: sala privativa do General Figueiredo; sala do 
Capitão Marcondes; sala do Sargento Lima Vieira; sala do Coronel 
Paiva Chaves; sala do Sargento Cavalcante; sala do Sr. Said Farhat, 
que é Presidente da EMBR <\ Tli R, e quarto de repouso. Que acam­
pamento é este? Quem paga ... cs~es funcionârios? Comparemos a reu­
nião legal, democrática e nacional, que o MDB faz pela Democra­
cia. E esta reunião, como chamaremos a este acampamento? 

O Sr. Enndro Carreira (MDB- AM)- Que acampamento é 
este? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Fica a pergunta 
no ar, Sr. Presidente. 

Era ·o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CAÚRAL (ARE;'-IA - PB. Pronuncia o 
segLinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Por que o apelo à redemocratização? Isto significa, textualmen­
te, volta à democracia? E, assim. perg'J.rtto· existia verdadeiramente 
uma autêntica democracia no Brasil? Chegamos em algum tempo a 
alca:1çar este avançado estágio de desenvolvimento? 

Parto do princípio de que democracia, no Brasil, sempre foi um 
obje:ivo distante no horizonte, pelo qual gerações inteiras lutaram 
por ·ealizar; porém nunca saímos do~ seus aspectos meramente po­
líticcs. Como admitir-se,; o pre.,suposlo da !iberdade política sem a 
correspondente liberdade económica'? 
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Costuma-se difundir a idéia de que o bem-estar social é um 
problema econômico e a liberdade individual é uma questão política. 
Faço minhas as palavras de Milton Friedman, detentor do prêmio 
No bel de Economia: 

"A liberdade econômica é também um instrumento 
indispensável à obtenção da liberdade política. Esta liberda­
de significa ausência de coerção sobre um homem por parte 
de seus semelhantes". 

A preservação da liberdade requer a eliminação da concentra­
ção do poder e a dispersão e distribuição de todo o poder; um sis­
tema de controle e equilíbrio. Removendo a organização da ativida­
de econômica do controle da autoridade política, o mercado elimina 
esta fonte de poder coercitivo. Permite, assim, que a força econômi­

.. ca se constitua no controle e no poder político, em vez de reforçã-lo. 
Cabe, salientar, que esta força ecoRômica seja constituída com 

base na livro empresa privada, de formação voluntária, amplamente 
dispersada, separada do poder político, para exatamente servir como 
controle e defesa contra aquele poder político. 

Uma sociedade organizada, Srs. Senadores, em bases capitalis­
tas, como é a nossa, por aplicação do princípio da livre iniciativa, 
ponto característico do regime democrãtico, pode levar à redução 
das desigualdades na medida em que se desenvolvem a igualdade de 
oportunidade, através da educação, da saúde e do acesso ao tra­
balho. Quanto mâior for a participação do povo nos resultados obti­
dos pelo desenvolvimento nacional, melhor será a distribuição de 
renda. 

Ainda comentando o pensamento do ilustre economista de tão 
claras conceituações, este coloca no devido lugar o liberalismo. Há 
uma distinção entre igualdade de direitos e igualdade de opor­
tunidades, de um lado, e igualdade material ou igualdade de rendas, 
de outro. A verdade é que, em termos de igualdade, existe o direito 
de tirar de alguns para dar a outros, o que leva à compreensão da 
"justiça social". Neste ponto a liberdade econômica do indivfduo 
encontra limitações, pois, não podendo ser absoluta, está condiciona­
da à sustentação da dignidade do indivíduo, na sociedade, uma 
responsabilidade que cabe a todos assumir. 

Estes aspectos que autenticam a democracia jamais foram confe­
ridos neste imenso Brasil. Sempre confundimos o liberalismo polfti­
co com democracia. E agora, mais uma vez, essa Frente pela Re­
democratização comete o mesmo engano. 

Não entendo o porquê da exigência de certos setores da Oposi­
ção, em pretender desativar de uma vez, todo um instrumental 
montado ao longo de 14 anos, tendo em vista, unicamente, o repenti­
no enfraquecimento das forças de sustentação deste Governo, como 
estratégia, na luta pela tomada do poder nacional. 

Falta àqueles apressados- como bem falou o Presidente Ernes­
to Geisel: aos que querem mais e aos que nada querem- a visão glo­
bal da conjuntura nacional, ou, então, todo esse esquema organizado 
em torno dessa Frente, não passa de uma simples estratégia de toma· 
da da poder. 

Neste caso, cabe salientar a natural obrigação dos atuais deten­
tores do poder, de adotar uma estratégia que lhes pareça mais segu­
ra, para efetivar a transferência desse poder, de forma que se garan· 
tam as mínimas condições de estabilidade, para que os objetivos 
nacionais sejam alcançados, inclusive a democracia, sem os atropelos 
que os apressados desejam impor. 

Nesse sentido, a palavra do Presidente da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil, Sr. Raymundo Faoro, em nota oficiá!, reconhece, no 
projeto de reforma constitucional, enviado ao Congresso Nacional, 
o atendimento dos principias mínimos e fundamentais que vem 
reivindicando desde a implantação do Ato Institucional nq 5, em 
1968. Assinala que a reformulaçào do art. 185 atende também à 
manifestação sua, no sentido de que o preceito redigido como está 
invalida os anseios reclamados pelo País, de anistia, que pacifique os 
brasileiroS e os reconcilie. 

Manifesta, entretanto, seu regozijo pela extinção da pena de 
morte, da prisão perpétua, do banimento, ao que se seguirão corre­
ções de situações existentes, como é de justiça. 

A revogação de todos os atos institucionais e complementares, 
reformada a Constituição nos pontos acima mencionados. permitirá 
ao País voltar aos níveis superiores de convívio entre a ordem jurídi­
ca e as reivindicações mais urgentes da sociedade civil. 

Não se pode, todavia, saudar, nas inovações propostas, o 
almejado estado de direito democrático, tal como definido ainda em 
maio do corrente ano em Curitiba, no curso da VII Conferência 
N aciona\ da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, está claro, no elenco das medidas 
agora propostas pelo Senhor Presidente da República, Ernesto Gei­
sel, o caráter gradual do processo de mudanças. A liberação, como 
uma caldeira, não pode ser feita de uma vez, porque seria explosiva. 

Cabe repetir algumas palavras qu'e a imprensa destacou na 
Mensagem Presidencial, sobre a reforma politica: conforme propos­
ta: 

.. via pela qual sairemos da excepcionalidade ... 
que não se trata de meros remendos ou consertos 

precários, não obstante díficuldades notórias." 

Portanto, no que se refere ao desenvolvimento político de redu­
zir, ao mínimo, o poder de coerção sobre o indivíduo ninguém 
poderá negá-lo, o Governo atual se empenha nesse sentido, sejam 
quantas frentes se organizem para demonstrar o contrário. A 
eliminação dessa coerção estã sendo perseguida e somente será atingi­
da plenamente quando o País estiver desenvolvido, alcançados os 
estágios superiores aos padrões atuais. 

Há poucos dias, alguns destacados industriais paulistas vieram a 
público dizer à Nação: 

"É necessário que o Estado enfrente as carências gritan­
tes em matéria de saúde, saneamento básico, habitação, 
educação, transportes coletivos urbanos e defesa do meio 
ambiente." 

Mais adiante, disseram da necessidade de se ampliar a escala 
dos investimentos públicos nessas áreas, e sugeriram a revisão do sis­
tema tributário cmhbinada com o manejo adequado da vida pública 
e racionaliz.a~ão dos gastos públicos. 

A reforma tributária que eles lembraram, basicamente prendia­
se à revisão do Imposto de Renda das Pessoas Físicas e à taxação 
progressiva das rendas de capital. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, acredito que não bastariam 
essas medidas. Penso que se poriam ao exame de adoção de numero­
sas outras, a começar pelo processo produtivo com vistas a forçar, 
neste País, a melhoria da produtividade, a crescente participação dos 
trabalhadores nos resultados obtidos. a contenção dos poderes 
realimentadores da concentração de rendas a garantia da lucrativida­
de aos produtores rurais, e assim por diante. 

As mudanças econômicas, forçosamente, virão, porque fazem 
parte desse processo lançado em 1978, como bem diz o comentarista 
político: "Sem dúvida, em si mesmo o dinamismo do processo 
econômico exige, a cada passo, reajustes de posições e de mecanis­
mos, com maior razão, a abertura política impõe correções e atuali-
zações." . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é o que se está fazendo nesta 
quadra da vida nacional. Inegavelmente, não há quem possa provar 
que o Brasil. pelo menos nas décadas em que conheci, na vida profis­
sional e política, a partir de 1947, gozasse de uma normalidade 
democrática. Como regime equilibrado de direitos politicos,·igualda­
de de oportunidades, adequada participação na vida nacional e 
assim por diante. O Brasil que conheci entre 1947 e 1964 tinha 
elevadíssimo índice de analfabetos; não existiam hospitais no inte­
rior; apenas algumas universidades; as favelas proliferavam; não 
existia água tratada nem esgotos nas cidades, com raras exceções das 
capitais dos Estados e de uma ou outra cidade de porte médio~ as 
comunicações eram péssimas ou inexistentes, na imensa maioria dos 
municípios; a indústria, incipiente, não tinha peso na exportação; o 

. ' 
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meio era pobre, de um país desconhecido para o Mundo, sem capaci­
dade de erguer-se sobre seus próprios pés. 

Hoje, o Brasil oferece outras perspectivas. Lembrado no Mundo 
todo como potência emergente, que constrói as suas fábricas com 
mâquinas aqui produzidas, que assegurará, em 1980, água tratada a 
cerca de 80% das cidades e tratamento de esgotos a cerca de 50% da 
população urbana; contando com quase sessenta universidades; 
caminhando para o domínio da ciência e da tecnologia em vitais seto­
res do País; um pais realmente capaz de transformar seus milhões de 
habitantes em pessoas aptas a receberem e contribuírem as bencsses 
da civilização que aqui estamos construindo. 

Para que isto venha mais depressa, são imprescindíveis as re-­
formas, reajustamentos de toda a ordem, a criação de novas condi~ 
ções. E, certamente, não pode ser processado na urgência como mui~ 
tos imaginam. As etapas têm de ser percorridas, como foram até 
agora, como se faz na preparação de um terreno, onde se pretende 
construir algo duradouro. A critica de que se levou demasiado tempo 
para essa preparação não tem procedência, pois na vida de uma 
Nação, uma dúzia de anos não bastam para eliminar as vulnerabili~ 
dades que se apr.!S.entam na estrutura política e econômica deste 
gigantesco território nacional. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Com muito pra-
zer. 

O Sr. Lázaro B&rboza (MDB - GO) - Eminente Senador 
Milton Cabral, estou ouvindo com a rraior atenção o discurso de 
V. Ex• e ele me induz, a essa altura das suas consideração, a fazer 
aqui uma indagação: por acaso, o e:tercício democrãtico conflita 
com a idéia de desenvolvimento? Se os brasileiros, hoje, não estão 
preparados para a vida democrãtica, como explicar quase meio sécu~ 
lo de absoluta normalidade democrática no Segundo Império? Ora, 
eminente Senador Milton Cabral, os pafses do mundo que ostentam 
os mais invejáveis padrões de desenvolvimento, de distribuição de 
renda, de justiça social, são palses que seguem o regime democrãtico 
que, como já disse um grande homem, pode ser o pior regime de go~ 
verno, à exceção de todos os outros jã experimentados. Democracia 
não é incompatível com desenvolvimento e o povo brasileiro, que 
tem capaCidade para pagar impostos, tem, também, capacidade para 
votar e para eleger seus governantes. Manter o Estado divorciado da 
Nação é um risco enorme e os exemplos estão af pelo mundo a fora: 
todos os povos, quando vivendo em longos jejuns dos estados de 
liberdade, quando a alcançaram tiveram dificuldades, não souberam 
dela fazer bom uso. Não vejo, nobre Ser.ador Milton Cabral, descul­
pe~me V. Ex•. como dizer que é incompatível o desenvolvimento 
naciónal com a idéia de um cidadão ir à urna e lâ depositar Seu voto 
para Governador, para Presidente da República, para Prefeito do 
seu município, ou para Senador da República, porque agora jã se 
acha que o povo também não pode votar para a totalidade dos 
Senadores da República. Veja V. Ex• que a abertura gradual estA 
sujeita a essas contradições que podem nos causar sérios prejulzos, 
graves comprometimentos para o futuro. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Nobre Senador 
Lázaro Barboza, eu poderia responder a V. Ext com uma frase mui~ 
to curta: ou V. Ex• não entendeu o meu discurso ou, realmente, não 
fui feliz na exposição das minhas idéias. Não se pode confundir liber~ 
dade política com democracia, pelo menos, conceito moderno de 
democracia, e esta confusão é praticada todos os dias, inclusive, 
neste Plenário. Como também, para terminar a resposta ... 

O Sr. Lázaro Barboza {MDB - CiO)- Mas nobre Senador, 
democracia é uma coisa muito simples, não precisa complicar a 
adjetivação, democracia é governo do povo, pelo povo e para o po-­
vo. São governos legitimados pela vontade coletiva, é a Nação gover­
nando a si mesma. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Só que V. Ex• 
jameis conseguirá provar que no Brasil existiu esse Governo do 
povo, pelo povo e para o povo. O que V. Ex• poderia aqui contar era 
o domínio, durante décadas, trinta {>U quarenta anos, da vida nacio­
nal por oligarquias espalhadas em cada Estado. Cada Estado do Bra~ 
sil era uma província familiar. 

O Sr. Lázaro Barboza (MOB - GO) - E houve evolução, 
nobre Senador? 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA - PB) - Agora. nilo 
confundamos liberdade política individual com regime democrâtico 
- regime democrático moderno; ele é mais abrangente, ele compre­
ende urna conceituação muito ampla, sobretudo, aquela em que, 
para se assegurar a liberdade política, é indispensáveJ também se 
garantir a liberdade..econômica. 

Não olho o problema da Frente sob aspecto legal ou jJeaaJ, 
considero-a um traço de união entre pessoas que se associaram para 
estabelecer um mecanismo de conquista do poder. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM) - Muito bem, muito 
bem.' 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA - PB)- Este é o enten­
dimento que eu faço. Por isso justifico que os que estão do outro 
lado também adotem os seus mecanismos de sustentação do poder. 
Agora, o que estou tentando justificar, desta tribuna, é que hâ, real­
mente, um processo de transferência deste poder para futuras forças 
políticas que surgirão, neste Pais, com o tempo. Esse processo de 
transferência não pode ser abrupto, e eu poderia aqui alongar~me e 
demonstrar, inclusive. o atraso da nossa cultura politica, capaz de 
compreender a conjuntura nacional e interpretar os fatos econdmi­
cos que refletem na situação politica, e vice~versa. Na realidade nos 
devemos reconhecer que o nosso povo não estA preparado para 
mudanças bruscas, rãpidas, este é um País, ainda, em desenvolvimen· 
to. 

O Sr. Enndro Carreira (MDB - AM) - V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB) ..:_Pois nlo. 

O Sr. El"andro Carreira (MDB - AM) - Nobre Senador Mil· 
ton Cabral, pela primeira vez a ARENA coloca bem o problema da 
Frente, 

A Frente é um laço espiritual, por isso parece até pueril e infan~ 
til mesmo- alguém se rebelar contra a Frente, dizendo que ela não 
tem competência para requerer em juizo, ou pedir permissão da auto­
ridade competente para reunião em praça pdblica. Ora, nobre Sena­
dor, a Frente é uma ficção, é um laço espiritual de união entre as 
oposições brasileiras; quem vai requerer em juízo ou repartiÇÕes. 
públicas- como disse muito bem o Senador Franco Montara- é o 
MOB. 

A Frente seria, vamos dizer, um "departamento" do MDB; só 
quem poderã registrar um candidato à Presidência da República é o 
MDB. Logo, essa Frente é um laço espiritual das oposições, não com 
o iP.tuito único e exclusivo de tomada do poder, mas de retorno ao 
estado de direito. Agora, o adversãrio, o antfpoda, ~ que não pode, 
ao querer se preservar no poder, usar de um mecanismo ilegal, 
arb.:tnirio, autoritário e prepotente, para desatar este Jaço espjrituaJ 
que busca o estado de direito. Isto é que é preciso ficar bem situado e 
definido. O ex adverso tem direito de usar um mecanismo antídoto, 
tem, mas não ilegal, não usando do arbítrio, nem da força e nem do 
bicho~papão, da cassação, da violência, da prisão ilegal e da tortura. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Nobre Senador 
EvandrQ Carreira, seria difícil dar~lhe uma resposta, porque, na reali­
dade, sem fugir ao espírito do meu discurso, apenas lhe diria que a 
Mensagem que o próprio Presidente Ernesto Geisel enviou ao Con~ 
gresso Nacional, que é um elenco de propostas, de reformas polfti­
cas, jâ responderia a toda essa situação de arbítrios e prepotência. A 
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Mensagem do Presidente. encerra, exatamente, um plano de transfe· 
rência de poder. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA - PB) - Permita-me 
apenas terminar o pensamento. O que entendo necessário é, de fato, 
Sr. Senadores. a mentalização de uma frente, mas não pela redemo~ 
cratizaçào, uma frente democrática, no seu sentido amplo, uma 
frente que promova os meios de dar ao povo os seus direitos básicos, 
isto é, de dar a cada liberdade econômica que lhes permita exercer 
plenamente seus direitos políticos individuais. O contrário é a 
escamoteação da verdade. Está claro que falo aqui na política 
relativa aos direitos da pessoa humana e não no sentido maior de ser 
a arte de governar. 

O Sr. Vilela de Magalhães {ARENA - PR) - Permite-me 
V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Pois não. 

O Sr. Vilela de Magalhães (ARENA- PR)- Nobre Senador, 
estou ouvindo as suas palavras e a grande verdade é a seguinte: a 
Democracia sempre é e sempre foi construída pelo povo. Sempre foí 
ele que exigiu a Democracia e está a exigir. Em 1964, quando se 
estabeleceu a Revolução, houve um axioma político, uma verdade 
incontestável: o.povo exigia certas medidas em termos de colocar a 
casa nos seus devidos lugares. E a piava que foi um axioma, uma 
verdade democrática e política, é que não houve contestação po­
pular. Não houve força para impor o regime que se estal>elecia. E 
ainda mais, como outra prova dessa verdade, é que o maior Partido 
vigente na época emprestou o Vice-Presidente para se constituir no 
País. Há uma outra verdade, um outro axioma, no momento, que se 
impQe, que é o retorno ao estado de direito. E ele está sendo feito 
também por solicitação da população brasileira. O Governo que se 
estabeleceu em 1964 está sabendo ouvir, está acabando aquele eStado 
de exceção que em 1964 o povo mesmo exigiu. Não é justo que um 
sistema que 'se estabeleceu obedecendo a uma vontade popular, 
axiomatícamente popular, porque a prova foi a instauração de uni 
estado de tranqüilidade, que no momento em que este mesmo povo 
venha a exigir o retorno das suas garantias democráticas, da sua 
liberd;de democrática, se impute àquele sistema, que serviu para 
instituí-lo a exigência popular, os erros que se cometem num sistema 
de exceção. Não é possível - nós sentimos assim - porque foi a 
própria população que exigiu naquele instante o sistema de exce­
ção, que era a melhor versão democrática para o instante, porque 
Democracia é ambiente e o ambiente que se vivia, parecido com 
Democracia, não era ambiente verdadeiramente democrâtico. 
V. Ex• falou nas evoluções econômicas. Existe um exemplo claro 
sobre isso. Anies de 1964, neste País, proliferavam uma meia dúzia 
de institutos de previdência social, que atendiam a uma minoria da 
população privilegiada. Quando se instituiu o INPS, criticado pelas 
suas filas, estendendo a Previdência Social inclusive ao campo, houve 
críticas à fila. Mas, pergunto e complemento o problema: onde é que 
estavam esses doentes que se encontram nas filas? Será que eles não 
existiam? Havia, então uma falsidade em termos de assistência social 
ao povo. Esses doentes existiam e estavam enclausurados em suas 
casas, sem oportunidade de assistência médica e social. Portanto, 
neste momento em que o Presidente Geisel atendendo, e sabendo in­
terpretar uma vontade da Nação,-procura retornar ao Estado demo­
crático, é preciso que não se faça uso desse retorno em termos pes­
soais. É preciso que se emenda que e56-e retorno não é feito para 
Partidos políticos, mas sim para a Nação. Qualquer sentido de 
conturbação desse retorno, na verdade, poderá ser um retrocesso. 
Eram essas as minhas palavras ao discurso de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE {Mauro Benevides. Fazendo soar a 
campainha.) - A Presidência comunica ao nobre Senador Milton 
Cabral que o seu tempo já se escoou. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA - PB) - Agradeço, 
Sr. Presidente, a generosidade de V. Ex• e, em cinco minutos, 
concluírei esta oração. 

Quero agradecer a colaboração do Senador Vilela de 
Magalhães, do Paraná, pois suas palavras vieram complementar o 
meu raciocínio e, de certo modo, fazê-lo mais claro. Muito obrigado. 

Sr, Presidente e Srs. Senadores, o Brasil precisa de construir sua 
Democracia e nunca voltar a regimes anteriores, onde a organ; .. o~.ção 
polílica não soube encurtar os caminhos para o desenvolvimento. 

Se queremos o bem-estar do povo, não será com estratégias do 
passado. O mundo de hoje é outro. Nosso permanente objetivo é a 
Democracia. Para chegarmos lá, teremos de lutar, não por uma 
redemocratização, mas por uma democ~:atização. 

O passado está enterrado. Aproveitemos a experiência, os 
acertos e os erros, ao longo destes últimos anos, das últimas décadas, 
para acelerarmos a caminhada para a Democracia, mas uma 
Democracia plena, autêntica e não um regime de ilusórias liber­
dades, onde cada habitante suponha que, por gozar dessa'liberdade, 
ele esteja vivendo numa Democracia, a despeito da miséria econômi­
ca que o prenda ou que faça com que ele e sua familia alcancem 
melhores dias, onde a ordem, o trabalho, a paz, sejam constantes. 

Democracia, no sentido moderno, compreende um estreito rela­
cionamento entre independência política e independência econômi­
ca. E para que nós consigamos isto, neste País, não será com 
precipitações. Teremos que dar passos muito firmes, pés no chão, 
sem passionalismo e, sobretudo, não admitindo que estratégias 
meramente eleitoreiras possam mascarar o comportamento de 
organizações políticas que, sabem ser, a Democracia ainda é um 
objetivo no horizonte. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Para uma breve 
comunicação, nos termos regimentais, concedo a palavra ao nobre 
Senador Murilo Paralso e, com idêntico objetivo, logo a seguir, ao 
nobre Senador Heitor Dias, dispondo de 7 minutos e meio cada um 
dos oradores. 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA - PE. Para uma breve 
comunicação. Sem revisão do orador.,- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Queremos fazer um registro especial nesta Casa: o da inaugura· 
ção, que hoje se realiza, do Pólo Petroqufmico da Bahia. 

Trata~se de um empreendimento que nos honra sobremo4o e 
que representará para o Estado da Bahia um passo decisivo para a 
sua emancipação econômica, além de se constit'bir numa inesgotável 
fonte de divisas para o Pais. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permite·me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA- PE) ~Pois não, no­
bre Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Acho que V. Ex• faz mui· 
to bem em destacar a inauguração hoje do Pólo Petroquímico. E fica 
bem partir esse destaque e esse registro de um elemento que não é da 
Bahia. O Pólo Petroquímico da Bahia, onde já estão instaladas deze· 
nas de empresas, é um empreendimento que honra o tua! estágio de­
senvo!vimentista nacional. O Pólo Petroqufmico da Bahia é um pólo 
não só daquele Estado e nem mesmo do Nordeste, mas do Brasil e 
para o Brasil. Nós, brasileiros, estamos felizes com a sua inaugura­
ção. 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA- PE)- Muito obriga­
do Senador Ruy Santos. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- Permite um aparte, no· 
bre Senador? 

O SR. MURILO PARAlSO (ARENA- PE)- Pois não, Se· 
nadar Heitor Dias. 
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O Sr. Heitor Dics (ARENA- BA)- Tive oca~ião de dizer a 
V. Ex•, antes da sessão, que iria pronur:ciar·me sobre esse ·aconteci~ 
menta na Bahia, com a presença, inclusive, muito honrosa para nós, 
do Senhor Presidente da República. E V. Ex.' mostrou.me o traba­
lho que havia escrito para nesta data, assinalar o importante evento. 
Disse, eu, então, a V. Ex•, que abria mão de meu lugar para que este 
marco de progresso da Bahia, que como bem disse o Senador Ruy 
Santos, honra o desenvolvimento nacional, fosse comentado por um 
Senador de outro Estado irmão, portanto. absolutamente insuspeito 
para reconhecer o que representa, para o Brasil e para a Bahia, o nos­
so complexo petroquímico. E5-tou associado às alegrias do povo baia­
no. Estou honrado com o reconhecimento por parte do Governo Fe­
deral do significado desta o"ra. que diz bem dos anseios da Bahia, 
que se enquadra, assim, nurra outra realidade do mundo de hoje. 
Congratulo-me com os ex-Governadores Luit Viana Filho, Antônio 
Carlos Magalhães e com o a~ual Governador Roberto Santos pela 
atenÇão dedicada a tão importante empreendimento. Cada um deles, 
sobretudo os dois primeiros, porque pioneiros em relação a esta gran­
de obra 'que assinala, como eu disse, a ânsia de progresso da Bahia e 
a sua consciência da realidade dos dias :!e hoje. Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. MURILO PARA!SO.(ARE"'A - PE) - Agradeço o 
aparte do Senador Heitor Dias.. 

Na oportunidade em que fazemos esse registro é de inteira justi­
ça ressaltar o empenho de S. Ex•, o Presidente Ernesto Geisel na con­
cretização do grande empreendimento que hoje é, com muita razão. 
festivamente inaugurado. 

Esperamos que não fiquem aí os grandes investimentos de que. 
tanto necessita o Nordeste. 

Daí, ser necessário que a SUDENE volte a ser para a região nor­
destina o que já representou no passado. 

Por este motivo, na oportunidade em que nos congratula­
mos com o Estado da Bahia e com o Govcr~no Federal pelo evento do 
Pólo Petroquímico daquele valoroso Estado nordestino, fazemos um 
veemente apelo a S. Ex•, o Ministro Rangel Reis para que reinte­
gre o FINO R na sua forma pnmittva, voltando a destinar ao Norte 
e Nordeste do País todos os recursos provenientes dos incentivos fis­
cais do Imposto de Renda. 

O Sr. HeMdio Nunes (ARENA- PI)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA - PE)- Com todo o 
prazer, Senador Helvídio Nunes. 

O Sr. HelvfdJoNunes (ARENA- Pl)- Nobre Senador Muri· 
lo Pa'raiso, V. Ex• merece parabéns duplamente. Em primeiro lugar, 
pelo aplauso que traz, na tarde de hoje, à inauguração do Pólo 
Petroquímico da Bahia, empreendimento que vai servir não apenas 
àquele Estado, mas a nossa região .e ao Pa:s inteiro. Em segundo lu­
gar, V. Ex' também merece parabéns pe:a solicitação que faz ao 
Ministro do 1nterior, no sentido de que faça com que o FINO R volte 
a sua pureza original. Temos hoje o Banco Nacional ae Desenvolvi­
mento -Econômico, que pode atender a uma gama de setores 
especializados; e como os recursos do BNDE são recursos a juros 
módicos, eles podem ser perfeitamente suportados por qualquer 
empresa nacional bem estruturada. Chegou, então, a hora dos 
incentivos fiscais, ao invés da al;.ertura Qllt sofreram, para aplicação 
em setores que não dizem respeito necessariamente ao desen\'olv1-
mento do Nordeste, chegou a hora, repito, de que não apenas o 
Ministro Rangel Reis, mas tambêm o Min stro do Planejamento, o 
Ministro da Fazenda, e ó própno Presidente da Repóblica, todos, 
em con}unto, devem trabalhar no sentido de que .aqueles recursos, 
originalmente criados para acelerar o desenvolvimento do Nordeste, 
a ele voltem, pois só assim poder-emos. em p:azo médio. acompanhar 
a ta.xa do desenvolvimento naciona1. 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA - PE) - Fico muito 
satisfeito quando ouço toda a Bancada do ~ardeste, aqui presente, 
apoiar o apelo que ora dirijo ao Ministro Rangel Reis, c quero esda~ 

reccr a V. Ex•, que esta semana, em audiência que tive com o Presi­
dente da República, fiz, pessoalmente, a Sua Excelência o mesmo 
apelo. 

Só assim, teremos assegurada, a curto prato, para toda a região 
nordc:stina, a possibilidade da realização de empreendimentos outros 
do porte do que hoje é inaugurado no Estado da Bahia, para o justifi· 
cad:> orgulho de todos os brasileiros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Heitor Dias. 

O SR. HEITO!l DIAS (ARENA - BA. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presi~ente, Srs. Senadores: 

Não se hâ de trazer para esta tribuna apenas os angustiantes 
prohlcmas nacionais, as grandes reivindicações -do povo ou os 
palr:itantes temas da dinâmica política do País. Hâ de haver lugar, 
tam 1ém, para os assuntos diretamente ligados à alma do povo. ~por 
isso que, neste instante, não posso deixar do assinalar alguns fatos 
que se vinculam à História da Bahia e sua repercussão, tambêm dire­
ta, no progresso efetivo do Brasil. 

Começo por uma rderência especial: a data de 28 de junho, que 
marca a emancipação politica d~ llhéus, pelas mãos do saudoso 
Marquês de Paranaguá. 

Ilhéus é um nome que se inscreve corn letra maiúscula no pro· 
gresso da Bahia e do Brasil. Não é apenas uma cidade; é uma oficina 
<le trabalho, que tem nas águas do oceano, que lhe molham as di vi· 
sas, Lm corredor admirável de exportação. 

.\f ais ao Norte da Bahia, fica Santo Amaro. No dia 12 de junho. 
celebra a Ata da Vereação, que marca a participação do seu povo nas 
lutas da Independência. Não se trata de um ato posterior, mas de um 
trabalho ant~rior a 1 de setembro de 1822. 

A Bahia, ainda uma vet, estava presente, atendendo aos anseios 
nacionais. Com Cachoeira e outras cidades do Recôncavo, a Bahia 
marcou a sua presença antecipada nas lutas pela Independência do 
Brasi. 

O Sr. Ruy Santos (A RENA- BA)- Permite um aparte. nobre 
SenaC:or? 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA) - Pois não, nobre 
Senador Ruy Santos, 

C Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Santo Amaro ê a terra de 
nascimento de V. Ex•, uma das melhores figuras do recôncavo 
baiano. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA) - Agradeço o aparte 
de V. Ex•. e apenas assinalo que, de fato, tenho a honra de ter nasci­
do no Município que, embora por motivos diversos não tenha, hoje, 
uma e..::onomía satisfatória pàra o seu desenvolvimento, tem um lu­
gar mzrcante na História Econômica, Polttica e Social deste País. 

O Sr. Ruy Santos(ARENA- BA)- Além disso tem, também, 
um lugar na História Cultural. Não só V. Ex• é de Santo Amaro, 
como, também, o poeia e músico Caetano Veloso. 

O Sll. HEITOR DIAS (ARENA - BA) - Santo Amaro, 
inegavelmente, pela sua proj~ão e bases espirituais que penetraram 
no solo e na alma daquele povo, tem, na História do Brasil, nomes 
respeitúveis em quaisquer dos setores da atividade humana. 
Dispemo-me de falar nesses nomes, porque não os diria todos, e a 
minha omissão constituir-se-ia pecado. 

M.1s, ao lado de Santo Amaro, Sr. Presidente, na continuidade 
daquele: território, hã um outro Munícfpio, o de São Francisco do 
Conde, que também teve atuação marcante nas lutas pela 
Independência, levantando a bandeira em favor do Prfncipe Regen­
te, considerando~o "Defensor Perpétuo do Brasil". Era uma iniciati­
va, Sr. Presidente, que demonstrava a preocupação do povo em 
lograr, o quanto antes, a JndependCncia nacional, que, mais tarde, a 
i de setembro, se concretizaria às margens do lpiranga. 
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E essas datas, Sr. Presidente, que com grande prazer as registro, 
não passam despercebidas àquele povo, às Câmaras de Vereadores, 
aos Poderes Executivo e Legislativo de um c outro Municfpio, que 
relembram o fato e cultuam a memória desses antepassados. 

Agora mesmo tenho, em mãos, o programa de festas 
comemorativas do dia 29 de junho, no Municlpio de São Francisco 
do Conde, subscrito pelo dinâmico Prefeito, Sr. Claudemiro Oli­
veira Dias, e pelo Presidente da Câmara de Vereadores, Sr. João 
Antônio da Silva, que, ainda uma vez trazem, à memória dos coevos, 
os feitos ilustres dos seus antepassados, que escreveram na História 
do Brasil, uma pãgina de ouro, seja pelo destemor, seja pelo idealis­
mo. 

Sr. Presidente, é por isso que ocupo esta tribuna, para, solidârio 
com o povo de Ilhéus, com o povo de Santo Amaro, com o povo do 
Municipio de São Francisco do Conde, expressar a minha solidarie­
dade, e dizer que, nos dias atuais, o Brasil está consciente do que foi 
feito nos dias de ontem. (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Sr. Senador 
Franco Montara encaminhou à Mesa requerimento de informações, 
nos termos do art. 239, inciso VI, do Regimento Interno, que :terá 
examinado pela Presidência. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Peço a palavra, pela or-
dem, Sr. Presidente. · 

O SR. PRESIDENTE .(Mauro Benevides) - Concedo a pala­
vra, pela ordem, ao Sr. Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apenas uma palavra sobre o requerimento, que se refere a uma 
solicitação de abertura de crédito, dl importância de quatrocentos c 
noventa e quatro milhões de cruzeiros. 

O projeto, encaminhado pelo Executivo a esta Casa, não dá 
indicação sobre quais serão os compradores das ações da Indústria 
Carboquímica Catarinense S/A, que pertence à União, sobre os 
objetivos da negociação e o possfvel interesse público a que serve. 

Trata-se de informação indispensâvel ao exame dessa matéria, 
porque o empréstimo é feito sem juros e sem correção monetária. É 
uma operação, pelo menos, estranha e que exige uma informação, 
que é o objeto do requerimento que acaba de ser lido pela Mesa. 

Com estas palavras, justifico o requerimento e solicito ao órgão 
do Executivo competente que mande a informação, com a possfvel 
urgência, para que a matéria n.ão possa transcorrer e ser aprovada 
pela Comissão ou pelo Plenário, sem a vinda da informação, como 
ocorreu em hipótese anterior. Hâ um precedente em que a informa­
ção não veio. O assunto é sério. a importância é vultosa e trata-se de 
operação em condições de excepcional vantagem para seus beneficiá­
rios. 

Essa, a explicação que dou sobre o requerimento que acaba de 
ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Sobre a mesa, 
projeto de lei que será lido pelo Sr. Ir-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N\' 199, DE 1978--Complementar 

Dá nova redação à alinta "n", inciso I, artigo 1\', da Lei 
Complementar nq 5, de 29 de abril de 1970, que estabelece os 
casos de inelegibilidades. e dá outras providências. 

O Congresso N adonal decreta: 

Art. I\' A alínea "n", inciso t, do art. 1' da Lei Complementar 
fi\' 5, de 29 de abril de 1970, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art.\9 ........................................ . 

il) os que tenham \Ído condenados por crime contra a se­
gur•:~lça nacional e a ordem política e social, a economia po­
pul.:F. a fé pública e a administração pública, o patrimônio 
;J u pelo delitCl previsto no art. 22 desta lei complementar, sal­
\~, s:: penalmente reabilitados. 

Art 2~ l- sta lei complementar entrará em vigor na data de sua 
puhlica~),, 

Ar• J; ~c\"ngam-se as disposições em contrário. 
Snla d :>~ Ses.,õcs, 29 de junho de 1978.- Enndro Carreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR No 5, DE29 DE A~RIL DE !970 

Estabelece, de acordo com a Emenda Constitucional n' 1, 
de !7 de outubro de 1969, art. 151 e seu parágrafo único, cuos 
de !nt'legiôilidades, e dá outras providências. 

Art. i~ São inelegíveis: 
I- para qualquer cargo eletivo: 

n) os que tenham sido condenados ou respondam a processo 
judicial. instaurado por denúncia do Ministério Póblico recebida 
pela au•o·-H.lade judiciária competente, por crime contra a segurança 
nacional e a urdem política social, a economia. popular, a fé pública e 
a admini~~raçào pública, o patrimônio ou pelo delito previsto no art. 
22 de!.ta 1 ci Complementar, ~nquanto não absolvidos ou penalmen­
te reab1lit..:do~: 

O Srt. PRESlOE~TE (Mauro Benevides.)- O projeto que aca­
ha de ser h do depende de justificação a ser feita da tribuna. 

Concedo a palavra ao autor do projeto, o nobre Senador Evan­
dro ('arteira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Para justificar 
;'lfOJClo Sem revi~ão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores:. 

A.. ru.J.ào Jes'>: projeto se fundamenta, essencialmente, na existên­
cia de utna tt .. ratologia jurídica, uma aberração jurídica, no complexo 
de normas que regulam as inelegibilidades. 

Di1 a Lei Complementar n~ 5, de 1970, regulamentando a 
Emenda n"' I, de 1969, que os cidadãos sub judice. em decorrência de 
denúncia feita pelo Ministério Público, por terem possivelmente, 
pressupo•tall'ente, infringido a lei de Segurança Nacional e outras, 
ficariam im r('l..,!iihilitados de 'ie registrarem como concorrentes em 
pleito ek1tM<l] 

Sr Pre·,Jdcntc, fir<>. Senadores, isso constitui um excesso que 
precüanw~ '- wungir da legislação brasileira. Não se justifica que al­
guém, por r_ c r sido denunciado, mercê, às vezes, de um desafeto poUti· 
co, não po..,,a candidatar-se porque está sub judice. Hâ, portanto, 
uma presunçàojuri1 tanrum. que só serâ dirimida depois de sentença 
passada em julgado. Aí sim, condenado, justifica-se que ele não pos­
:o.a concorn .. r. mas, suh judie r, isso constitui um excesso que prejudica 
não somt.:r~c as C•.)Orte'l do MOB, mas também as da própria 
AR !C !'i.\. 

Nà1, pode :no:; fa1er vista gro<;sa à existência de uma ARENA 1, 
2 e 3. ~.:orno, pos.~m:lmente até, de um MOB I, 2 e 3, em vârias 
secçõe-. t .. ·l:Jrluais, o que facilita a aplicação desse preceito excêntrico 
por parte u.: de~af~::tos no poder, que denunciariam os seus próprios 
corrcligion:•rJOs, através de terceiros, por meio do Ministério Públi­
co. 

Sr. Prc-~1dcnte, fizemos e'\te projeto, na certeza de que haverá 
uma cor<:dmitància de entendimento entre o MDB e a ARENA, pa­
ra retirarmo.. do ;;cio de nossa legislação um preceito que exagera, 
um pre~..citll que constitui, inegavelmente, aberração, uma teratolo­
gw juríoiu' 
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E, assim redigimos o projeto: 

'Art. i~> A alínea "n", inciso I, do art. 1~> da Lei Comple­
mentar n~> 5, de 29 de abril de 1970, passa a vigorar com a se­
guinte redacào: 

DJ os que tenham sido condenados por crime contra a 
Segurança NacJOnal e a ordem política e social, a economia 
popular, a fé pública e a administração pública, o patrimônip 
ou pelo delito previsto no art. 22 desta lei complementar, sal­
vo se penalmente reabiLtados". • 

A alínea está assim redigida: 

"Os gue tenham sido condem.dos, como os que respon· 
dama processo judicial.'' 

Quer dizer, serão inelegíveis, não só os que tenham sido conde­
nados, como os que respondam a processo JUdicial instaurado-por de­
núncia do Ministério Público, recebida pela autoridade judiciária 
competente, nos crimes de Segurança Nacional. 

Nós retiramos apenas esta expressão: 

"Ou respondam a processo judicial instaurado por de· 
núncia do Ministério Público, recebida pela autoridade judi· 
ciária competente.'' 

Quer dizer, livraríamos o contexto jL..rídico nacional de uma 
aberração, de algo que não é compatível com o próprio espírito e a 
tradição da ordem jurídica deste País. 

Sr. Presidente, a ju~tificativa vai assim redigida, em letras de 
forma: 

A lei Complementar n~ 5, de 29 de abril de 1970, estabelece, na 
alínea n, inciso I. do art.;~. como inelegívei.~. não só os que tenham 
sido condenados, como os que respondam a processo judicial 
instaurado por denúncia do Ministério Púb:ico, recebida pela auto· 
ridade judiciária competente, nos crimes por ela enumerados. 

Com efeito, parece-nos de todo pertine>1te as restríçõs constan­
tes do mencionado dispositivo, notadamente para os condenados 
como incursos nas penas previstas nos crimes contra a segurança 
nacional e a ordem política e social a economia popular, a fê pública 
e a administração pública. o patrimônio ou pelo delito previsto no 
art. 22 da citada lei complementar. 

Não nos conformamos, todav1a, com as limitações impostas aos 
que apenas se encontram sub judice. mercê de uma denúncia que, 
instaurando a relação processual, nem sempre leva à condenação. 

Haja vista, Sr. Presidente. casos inúmeros de pessoas que não 
puderam se registrar como candidatos e que, Jogo em seguida, foram 
absolvidos, tornaram-se isentos de responsabilidade criminal, mas 
tinham perdido o prazo de inscrição, em decorrência desse preceito. 

Entre os indícios de culpabrJidade e a :esponsabilidade penal 
reconhecida em sentença condenatória, medeia larga distância que, 
em príncípio, beneficia o acusado, segundo a nossa tradição jurídico· 
penal. 

Essa exorbitante cautela leg~l. que impõe para a denúncia 
menos do que é exigível para a condenação, enseja, não raro, falsa ou 
precária motivação para a propositura do jus persecutionis, com ir­
remediáveis prejuízos para os candidatos ao processo eleitoraL 

Não se olvide que o percentual de condenação na justiça brasi· 
!eira é inferior a 5% e que, in casu. os condenados estarão adstritos às 
normas exigíveis pela legislação ?ertinente. 

A nova redação, pois, que damos à Lei alternada, visa a estabele­
cer um critério mais judicioso, além de isentar os candidatos, tornan­
do·os infensos aos desmedidos propósitos de seJs desafetos políticos. 

Ê a justificativa que deixo à consideração dos meus pares da 
ARENA e do MDB, a fim de expungirmos esta aberração de nossa 
legislação. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - 0 projeto que 
acaba de ser justificado pelo Sr. Senador Evandro Carreira serã 
publicado e remetido à Comissão de Cor.stituiç~o e Justiça. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1~-'i;ccretârio. 

E lido e aprovado o S('guinte: 

REQVERIMENTO N' 187, DE 1978 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de Lei 
da C.imara n~ 63, de 1978 (n~ 4.691-B/78, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que estabelece diretri­
zes para classificação de cargos, empregos e funções do Serviço Civil 
dos Territórios Federais, e dá outras providências, a fim de que figu· 
rena Ordem do Dia da ses!>ào seguinte. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1978.- Helvídlo Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O projeto a que se 
refere o requerimento figurará na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9-SecretArio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 188, DE 1978 

Senhor Presidente, 
O Senador que este subscreve, nos termos regimentais, solicita a 

inserção nos Anais desta Casa de Leis, do discurso do Senhor Reitor 
da Pontificia Universidade Católica de Campinas, Professor Benedi­
to José Barreto Fonseca, proferido por ocasião das homenagenS pres­
tadas pela comunidade Campineira ao Professor Zeferino Vaz, ex­
Reitor da Universidade Estadual de Campinas. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1978.- Orestes Qufrda. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - De acordo com o 
art. 233, § 1~. do Regimento Interno, o requerimento serã submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (M~uro Benevides)- A Presidencia con· 
vaca sessão extraordinãria a realizar·se hoje, às 18 horas e 30 minu. 
tos, destinada à apreciação das seguintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara n9s 28 e 63, de J 978; e 
-Projeto de DeCreto Legislativo n~ 5, de 1978. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- José Guiomard- Braga Junior- Evandro Car­
reira- Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Jos! Sarney -
Fausto Castelo~ Branco- Petrônio Portella- Mauro Benevides -
Wilson Gonçalves- Jessé Freire _.:. Cunha Lima - Marcos Freire 
- Arnon de Mello - Teotônio Vílela - Augusto Franco - Luiz 
Viana- Vasconcelos Torres- Itamar Franco- Magalhães Pinto 
- Franco Montara- Benedito Ferreira - Leite Chaves- Lenoir 
Vargas- Otair Becker- Daniel Krieger- Paulo Brossard. 

O S:R. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está finda a Hora 
do Expeciiente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

sa.) 

Votação, em turno único, do Requerimento nv 156, de 
IS78, do Senhor Senador Paulo Brossard, soHcitando urgan­
cia, nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento Interno, 
para o Projeto de Lei da Câmara n~ !OI, de 1977, que regula­
menta a profissão de Biomédico, cria o Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Biomedicina, e dá outras providên~ 
cias. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pau~ 

Rejeitado. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GC)- Sr. Presidente, requeiro 
verificaçãc de votação. 
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O SR. PRFSIDENTE (Mauro Benevides)- A Presidência aco­
lhe o pedido de verificação de V. Ex• e, para tal fim, suspenderâ a 
sessão por alguns minutos, para aguardar a chegada ao plenârio dos 
Srs. Senadores que se encontram em seus gabinetes. 

(A sessão é suspensa às 16 horas e 40 minutos, stndo 
reaberta às I 6 horas e 45 minutos. J 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides} - A Presidência 
consulta as Lideranças sobre se desejam que a verificação de quorum 
se processe através do placar eletrônico. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benev1des) - Com a palavra o 
nobre Senador Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Sr. Presidente, é 
visível a falta de quorum, no plenário, para deliberação. Creio que 
V. Ex• pode dispensar essa formalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presidência 
consulta a Liderança da Maioria sobre se concorda. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- De pleno acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Banevides) - A Presidência se 
dispensa de proceder à verificação através do placar eletrônico. 

Todas as matérias constantes da Ordem do Dia dependem de 
quorum para votação, portanto ficam adiadas para a próxima sessão 
ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Quanto ao item 
14, da Ordem do Dia, a Presidência, nos termos do art. 369, alínea a, 
do Regimento Interno, declara prejudicado o Requerimento n' 147, 
de 1978, por haver perdido a oportunidade de ser submetido à 
deliberação do Plenário. 

Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. l'·Secretâ.rio. 
E lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 189, DE 1978 

Nos termos do art. 310, alínea "C", do Regimento Interno, re­
queiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n' 38, 
de 1978·Complementar, que isenta do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias as operações com gêneros alimentícios de primeira 
necessidade, a fim de ser feita na sessão de 28 de agosto de 1978. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1978.- Benjamim Farah, 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em virtude da fal­
ta de quorum para deliberação, fica, igualmente, adiada a votação do 
requerimento que acaba de ser lido, referente ao item 14 da Ordem 
do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao orador imediatamente inscrito para após a Ordem do Dia, o Sr. 
Senador Lãzaro Barboza. por cessão do Sr. Senador Evelãsio Vieira. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Minha terra natal, Sr. Presidente, é o pequeno Município de 
Orizona, plantado na região da estrada de ferro. Municipio pequeno 
que não tem na sede mais de cinco mil habitantes, entretanto, 
Orizona tem, dentre seus filhos, projetado alguns na História, figuras 
da altitude do jornalista Eligineu Teix.eira, de Zequinha da Costa, 
grande filólogo e que jã honrou esta Casa. E tem no professor 
Benedicto Silva. grande figura da vida intelectual e pública no Brasil, 
sem dúvida alguma, um dos seus filhos rnais ilustres. 

Serã empossado hoje como membro da Academia Goiana de 
Letras, o Professor Benedicto Silva, atual Diretor do Instituto de 
Documentação da Fundação Getúlio Vargas e Redator principal da 
seção brasileira do Correio da Unesco. importante revista mensal edi· 

tada em quinze idiomas e com circulação em quase todos os paises 
filiados à Organização das Nações Unidas. 

Constitui tarefa extremamente dificil a apreciação, num simples 
discurso do .. Pequeno Expediente". dos principais elementos 
biogrãficos do novo integrante da Academia de Letras do meu 
Estado, visto tratar·se de um eminente intelectual e de um notável 
homem públko cuja atuação abrange os mais diversificados setores 
das atividades. humanas. 

Nascido em Orizona, antiga Campo Formoso, muito cedo o 
Professor Benedicto Silva revelou seus invu\gares talentos 8.dminis~ 
trativos e sua excepcional capacidade de realização, inicialmente 
como Diretor.Qeral do [nterior e, mais tarde, como responsâ.vcl Ptla 
organização e funcionamento do Departamento de Estatistica de 
Goiás, de que foi o primeiro Diretor. 

Sua passagem pela Direção do Departamento de Estatistica, 
marcada pelo dinamismo, pela eficiência e por um extraordinê.rio 
senso de criatividade, chamou a atenção dos dirigentes dos setores de 
estatística do Governo Federal, que o e'itimularam, por todos os 
meios, a se transferir para o Rio de Janeiro, onde certamente. teria 
maiores oportunidades de ampliar os seus conhecimentos, 
desenvolver suas potencialidades e mais uma vez pôr à mostra a sua 
acentuada vocação "para o serviço da coletividade. 

Chegando ao antigo Distrito Federal, ingressou no serviço civil 
da União, como Assistente Técnico do Diretor da Divisão de 
Estatística da Produção, do Ministério da Agricultura, participando 
em seguida, como co.autor e um dos principais redatores dos 
trabalhos de elaboração dos estudos e projetos que culminaram com 
a criação e instalação do Instituto Nacional de Estatistica. 
transformando pouco depois no Instituto Brasileiro de Geografia c 
Estatística (IBGE). 

A essa altura, inspirado nos propósitos renovadores da Revolu~ 
ção de 1930, o Governo designara uma comissão especial para pro­
mover a reorganização dos quadros do funcionalismo civil federal. 
Como Secreté.rio desse órgão, cooperou decisivamente nos levllnta~ 
mentos e pesquisas então realizados, ficando incumbido, juntamente 
com outros colegas, de elaborar o anteprojeto que se transformou na 
Lei n' 284, de 28 de outubro de: 1936, que representou na tpoca. e 
até certo ponto ainda representa, um gigantesco passo em termos de 
modernização dos institutos relativos à Administração de Pessoal. 

Concluida essa tarefa, empenhou-se de corpo-~ alma em nova e 
relevante iniciativa, da qual resultou a criação da Revista do S~rviço 
Público, que se erigiu em poderoso instrumento de divulgaçlo du 
novas técnicas de planejamento, organização e racionaliz.açio das ati­
vidades· governamentais. 

Deflqrados os trabalhos do Censo de 1940, coube-lhe preparar 
a Proposta Geral de Recenseamento, e o esboço do respectivo RCJU­
Iamento Geral, encaminhados ao Presidente Get6.1io Vargas pela 
Junta Executiva do Instituto Nacional de Estatística. Dada a manei· 
ra altamente meritória com que se desincumbiu dessa misslo, foi a.. 
Colhido e designado Diretor da Divisão de Publicidade do Serviço 
Nácional de Recenseamento. 

De 1937 a 1939, permaneceu nos Estados Unidos da Aml;rica, 
como aluno da American Univcrsity, sediada em Washington, DC. 
tendo concluido, com brilhantismo, o Curso de Ciências Polfticu mi~ 
nistrado por aquela instituição. 

Ao regressar ao Brasil, após os estudos que realizou na Brande 
nação amiga. reintegrou-se na equipe do Dr. Luiz Simões Lopes e. 
nesta qualidade, e:'4erceu papel predominante na introdução do estu­
do da Administração Póblica em nosso Pa(s, e nos movimentos mo-­
dernizadores de nossas instituições administrativas. 

Sua contribuição, nesse particular, foi verdadeiramente ineati· 
mável, pois, quer como dirigente, quer como profeuor, quer como 
orientador de equipes técnicas, quer, finalmente, como conferencisia 
e debatedor, conseguiu fazer com que as novas id~ias fossem conheci­
das e assimiladas, para que sua implantação, entre nós, se rtze~~e sem 
os abalos e rcjeicões observados em outros países . 

• 



3316 Sexta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seçio U) Jllllho de 1978 

A partir dessa q,oca, passou a exercc:r numerosos cargos de dire-­
ção c assessoramento, tais como: Diretor da Divislo da Comissão de 
Orçamento da União, Diretor da Divisão de Aperfeiçoamento do 
DASP, Assessor Técnico do Ministro d& Viação e Obras P6blicas, 
Coordenador Gera] da Reforma Administrativa Federal, Relator 
Geral da Comissão de Estudos e Projetos (CEPA), M~mbro da Co­
missão de Assistência T~nica ao Ministério do Exterior, e muitas ou­
tras. 

Criada a Organização das Nações Unidas, após o ttrmino da Se-­
gunda Guerra Mundial, por indicação de um seu antigo Professor na 
Amcrican University, passou a colaborar com aquela entidade, ten­
do nela exercido várias funções de aJta responsabilidsde, en~re as 
quais podem ser ·mencionadas: de Assessor do SecretArio de Auun· 
tos Administrativos, Vícc·Dirctor da Divisão de Finanças, Assessor 
da Divisão de Assistência Técnica, e encarregado, na Amf:rica Lati­
na, do recrutamento de pessoal para os quadros administrativos e 
t~icosdaONU. 

Ainda no plano internacional, como Redator do Cornio 110 
UNESCO. participou de três conferências de redatores desta Revis­
ta, realizadas· em Paris, rtos anos de 1973, 1975 e 1976, :1a..~.:ndo de­
sempenhado, outrossim, as funções de Consultor Administrativo da 
Organização dos Estados Americanos, de Presidente da Comissão 
que elaborou o Projeto de criação da Escola Interarttericana de 
Administração Pública, vinculada à Faculdad Latino Americana de 
Ciencias Sociales de Santiago do Chile, de Membro da Comissão jul­
gadora do Concurso de Monografias institu!do pela OEA, de Mem­
bro do Colóquio Ibero-americano de Edito:es realizado na cidade do 
Mê:xico, em 1974, de Membro do XVI Congresso Internacional de 
Ciências Administrativas, de Professor Conferencista .do Centro Re­
gional para el Fomento dellibro en Americe Latina, em Buenos Ai­
res e Caracas. etc. 

Especialmente designado pela ONL', preparou Ben,;dicto Silva 
o projeto de organização da Escola lnteNtmericana de Empresas, as­
sim corno organizou e pôs em f1..ncionamento a Escola Brasileira de 
Administração Pública da Fundação Getalli:J Vargas, da qual foi Di­
retor, de 1952 a 1959. 

Dirigente de grandes organizações, proressor unjversitário, con­
ferencista, tradutor, autor de mais de uma centena de trabalhos, en­
tre os quais se incluem livros, artigos e ensaios, editados no Brasil e 
no exterior, colaborador de importantes orgl.nizações mternacionais, 
como se ve, o elenco de atividades desempen'Jadas pelo Professor Be­
nedicto Silva. no Brasil e no exterior, é por demais exten:!lo, e como 
friseí no início deste pronunciamento, não pode .JCr devidamente ana­
lisado e comentado no exjguo espaço de tempo reservado ao Peque­
no Expediente. Por isso mesmo, sou forçado ;l.omitir dados e elemen­
tos da m8ior importância para que se tenha uma idéia, ainda que 
aproximada, do valor e das qualidades desse homem simples e mo­
desto, mas que já prestou, e vem prestando, a Goiás, ao Bruil e a vá­
rias entidades internacionais, o concurso de s·u experiência, dos seus 
conhecimentos técnicos, de sua vasta cultura geral, e de sua inteligên­
cia priviJegiada. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LÁZARO BAR80ZA (MDB- GO)- Sobre Senador 
Dirceu Cardoso, com muito prazer 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador Lázaro 
Barboza, faz muito bem V. Ex.f em trazer ao conhecimento do Sena~ 
do -·para in$criçào nos Anais da Casa- a posse, dentro em pouco, 
numa das çadeiras da Academia de Letras de Goiás, de Bene:dicto Sil~ 
va, nome que todo brasileiro que lê, todo bras:leiro que estoda, todo 
brasileiro que com certo nível intelectual tem conhecido, atrav~s de 
seus pronunciamentos, de se;s discursos, de suas manifestações e de 
seus pareceres. lindíssimas conferêrcias. Ele caracteriza bern a safra 
de intelectuaís que Goiás tem dado ao Brasil. Como Benedicto Silva, 
hà pouco Goiás dêu, também. rJU'Tla d::.s -nai!: ~enhi:::las .:!leições da 
Academia Brasilei,ra de Letras, um nome q11e cJnquistou uma cadei-

ra, na pessoa de· Bernardo Ellis, grande escritor que a Pátria toda 
reçonhece. Portanto, nobre Senador, V. Ex•, que é um dos homens 
ilustres que Goiás mandou para o Senado Federal, que Orizona reco­
mendou à aprovação de Goiás e à conceituação do Pais, faz muito 
bem em elogiar Benedicto Silva, evidenciando a decisão da Acade­
mia. Também eu faço uma ampla conceituação da intelectualidade 
de Coiás, a qual conheço e onde Bernardo Ellis, hoje, ê um dos que 
pontificam na orografia intelectual do nosso Pafs. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Eminente Sena­
dor Dirceu Cardoso, o seu abalizado aparte me deha sensibilizado, e 
ressalta, de maneira eloqOente, os grandes serviços prestados à Admi­
nistração Pública e às Letras, por Benedicto Silva. Lembra V. Ex• o 
nome de um ootro grande goiano, o Escritor e Professor Bernardo 
Ellis, autor de inúmeros livros e, dentre eles, O Tronco, seu livro mais 
famoso e conhecido no País inteiro, que retrata a saga, as dificulda­
des dos goianos que viviam nos sertões, na década de 1920, a par 
com os conflitos então estabelecidos. Muito obrigado a V. Ex•, emi­
nente Senador Dirceu Cardoso. 

Como dizia, Sr. Presidente, o tempo é escasso para uma análise 
completa a respeito de Benedicto Silva, esta criatura invulgar que, 
hoje, a Academia Goiana de Letras receberá no seu seio. Dai por que 
sou obrigado a omitir muitos dados da biografia rica desse meu ilus­
tre co1terrâneo de Orizona, desse homem que, saindo da nossa terra 
natal, a projetou não apenas no Brasil inteiro, mas pelo mundo afora. 

E, nesta oportunidade, como fez hâ pouco o nobre Senador Dir­
ceu Cardoso, desejo congratular-me com a Academia Goiana de Le­
tras pela escolha desse eminente coestaduano desse eminente conter­
râneo ;:~ara ocupar uma de suas cadeiras e, ao fazê-lo, Sr. Presidente, 
estou absolutamente certo de que a mim se associam, nesta justa e 
merecida homenagem, os goianos de todos os quadrantes do nosso 
Estado, os brasileiros de todos os quadrantes da Pátria, para quem o 
Professor Benedicto Silva representa um exemplo e um incentivo, 
pois conseguiu triunfar em todas as áreas em que atuou apoiado, 
exclusivamente, na sua inquebrantável força de vontade e em seus 
méritos pessoais. · 

Eram estas as considerações que eu queria tecer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO. PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador. franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.}- Sr. Presidente, Sn. Sena.do.m: 

Depois de mais de seis anos de intensa ativid,de que marcaram, 
talvez, o período de maior aproximação na História das relações 
entre a Espanha e o Brasil, o Embaixador Jos~ Perez Del Arco Y 
Rodriguez - Dorn Pepe, como lhe chamam carinhosamente seus 
amigos -- vai deiur nosso Pafs nos próximos dias, para cumprir 
nova missão diplomâtica que lhe foi confiada pelo Governo 
espanhol. 

Coube, ao Embaixador Del Arco Y Rodriguez, a transferincia 
da Ef{lbaiuda da Espanha, do Rio de Janeiro para Brasflia; a instala­
ção. nêsu Capital, em prédio próprio, do Instituto de Cultura 
Hispânica; em· São Paulo, a conttruçi.o do Coltgio Migud de 
Cervantes, um dos maiores da colônia espanhola, na Am~rica do 
Sul. Inaugurou. em Salvador, o Centro SociaJ Espanhol; em Porto 
Alegre, a segunda (ase da Universidade do Trabalho e, em Curitiba, 
o novo Centro Espanhol. 
' O Embaixador Del Arco Y Rodriguez foi o idealitador da 
Primeira Feira Industrial da Espanha, realizada no Parque Anhem­
bi, em São...Paulo, qlle se constituiu na mais importante mostra indus­
trial realizada pela Espanha. em todo o mundo. Firmaram-se, na Fci-
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ra Industrial, contratos que ultrapassaram a casa dos 40 milhões de 
dólares. 

Articulou, também, a primeira Comissão Mista Brasil-Espa­
nha, que se reuniu em novembro de 1974, no Pallcio do ltamarati. 
Durante uma semana, empresârioS, técnicos e diplomatas reestrutu­
raram os mais importantes acordos de comércio e cooperação entre 
os dois países. A segunda Comissão Mista reuniu-se em Madri, em 
1976, e a terceira estâ programada para o fim deste ano, em BrasOia. 

Viajando por todo o Brasil, o Embabtador Del Arco Y 
Rodrigues, após participar de reuniões da SUDENE. estimulou a 
vinda ao nosso País de numetosas missões técnicas destinadas a 
fornecer subsidias aos programas de irrigação do Nordeste. 

O curriculo do Embaixador José Perez Del Arco Y Rodriguez 
explica essa atividade intensa e multiforme, 

José Perez Del Arco y Rodriguez nasceu em Madri, em março 
de 1916. Fez estudos de Direito e Filologia Clássica na Universidade 
de Madri. Diplomata de Carre\ra, partícípou da escola diplomática 
a partir de 1943. 

Cônsul Adjunto em Nova Iorque, de 1944 até 1947. Cônsul em 
Los Angeles, de 1948 a 1953. Conselheiro Cultural da Embaixada da 
Espanha, em Buenos Aires, de 1953 a 1961. Embaixador na 
Nicarágua, de 1962 a 1965. Embaixador nas Filipinas, de 1966 a 
1970. Diretor~Geral das Relações Culturais do Ministério de Assun• 
tos Exteriores, de 1970 a 1972. Embaixador no Brasil desde fevereiro 
de 1972. 

Recebeu, entre outras, as seguintes condecorações: Gran Cruz 
Espanhola do Mérito Civil, do Mérito Naval e Alfonso X, o Sábio; 
Gran Cruz de Rubem Dario, da Ni::arágua; Gran Cruz da 
Independência da Jordânia; e <Jran Cruz de Sycatuna, das Filipinas. 
Cruz do Mérito Alemão, CQmenda do Libertador San Martin. 
Membro da Ordem de Isabela Católica; e possui diversas condeco~ 
rações espanholas e estrangeiras no grau de Comenda. Membro 
Honorário do Instituto de Cultura Hispânica e Membro Titular de 
diversas Academias e Instituições Culturais hispano-americana~~. 

A essas condecorações deve ser acrescentada uma honraria 
brasileira; a Grã Cruz do Mérito do Trabalho. 

Durante sua época. como Diretor-Geral de Relações Culturais, 
presidiu Delegações Espanholas, Comissões Mistas e participou dos 
trabalhos de elaboração de convênios culturais com palses europeus, 
americanos e asiáticos. 

Presidiu e tomou parte, vârias vezes, da Delegação Espanhola e 
da Assembléia-Geral das Nações Unidas, Assembléia da UNESCO. 
Foi membro da Delegação Espanhola da ONU. 

Pronunciou, durante a sua permanência na Am~ric:a, centenas 
de conferências nos Estados Unidos, na América do Sul e nas princi~ 
pais capitais européias e do ml.lndo árabe. 

Contribui periodicamente com artigos nos jornais espanhóís Y A 
e A BC. 

O Sr. Leite Chares(MDB- PR}- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Ouço com 
prazer o aparte de V, Ex• 

O Sr. Leite Cha"es (MDll- PR}- Senador Franco Montoro, 
não tenho dúvidas de que esta homenagem que V. Ex.• presta ao 
Embaixador José Perez del Arco y Rodríguez, na ocasião em que se 
prepara para despedir-~e do País, é inteíramente merecida. Conheço. 
o pessoalmente; é um homern de fino trato, extremamente cordial. 
Manteve com os brasileiros que o conheceram, em todos os niveis, in­
clusive até mesmo no setor político, seja oficial, seja da oposição, um 
relacionamento dos melhores, dos mais legftimos e dos mais puros. 
Esse Embaixador deixou numa posição muito elevada o nome da 
Espanha, depois da sua gestão ao longo desses 6 anos de 
permanência aqui. É um homem de extrema simpatia, de grande 
envolvência, de uma sensibilidade muito grande, que projetou nos 
que o conheceram, ou naqueles com que ele tratou, uma imagem 
extremamente positiva do seu país, do seu povo e da cultura 
hispânica porque é um homem de alto grau de cultura, de grande 

nível intelectual e extremamente atualizado com os problemas 
brasileiros, com os problemas espanhóis e com os problemas do mun4 
do. Por essa razão, associo-me a V, Ex•, e o nosso Partido também, 
pela justa homenagem que V. Ex' estã prestando ao ilustre Embai­
xador, no instante em que se despede do Brasil. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
contribuição de V. Ex•, e o apoio- da Liderança do Movimento 
Democrático Brasileiro que V. Ex.• traz à homenagem que neste 
momento prestamos à figura do ilustre Embaixador da Espanha. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permite V. Ex' 
um aparte 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Ouço com 
prazer o aparte de V. Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA.) - Quero associar­
me, pela Bancada do meu Partido, à homenagem que V, Ex• presta a 
esse admirável diplomata, a esse admirável humanista que vaí, 
agora, deixar o Brasil, depois de ter aqui tido um desempenho por t(}­
dos os títulos elogiável, como Embaixador da Espanha. E mais: se 
nós nos detivermos no fato de que o Embaixador Perel del Arco Y 
Rodrigue1. foi Embaixador da Espanha franquista e é Embaixador, 
hoje, da Espanha monarquista democrática. Ele soube, em cada fase 
de sua representação, cumprir de maneira exemplar as· suas 
responsabilidades para com o seu pais e comunicar, a nós brasileiros 
e a todo o corpo díplomátic:o, um sentimento de respeito unânime 
por ele. Constrói como um Caldeirón de la Barca, fala com pureza a 
língua espanhola, e no Instituto de Cultura Hispânica, que V. Ex' se 
referiu na leitura da longa folha de serviços do Embaixador Perez dei 
Arco, ele foi um dirigente - eu não diria insusbititu{ve\, porque 
seria cometer um equívoco contra a humanidade - ele foi, indiscu­
tivelmente, um dirigente de que se há de ter muitas saudades. 
Promoveu simpósios da maior qualidade intelectual em relação à 
hispanidade, tendo o cuidado, paralelamente, de ampliar o termo de 
modo que ela pudesse ser mais tomada no sentido ibérico do que 
apenali. no sentido hispânico. O Senador Franco Montoro está de 
parabéns por fazer este registro na Casa, e nós queremos, ao asso­
ciarmo-no'i às palavras de S. Ex•, dizer que o embaixador que su­
cederá ao Sr. Perez del Arco na missão, sem dúvida, deve ser também 
uma das grandes figuras da diplomacia espanhola, mas precisará de 
um esforço bastante grande para que os brasileiros e o corpo di­
plomático, sediado em Brasilia, não sintam tanto a falta daquele que 
agora parte do Brasil para uma nova missão. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
contribuição magnífica de V. Ex•, que relembra aspectos noté.veis da 
passagem desse grande embaixador pelo Brasil. Mas, ao lado dessa 
fundamentação com que V. Ex• enriquece a homenagem que, neste 
inomento. prestamos ao Embaixador Del Arco é de se destacar a 
significação do aparte de V. Ex• comQ representante e em nome da 
Liderança da Maioria desta Casa. 

Acima de partidos a que ambas as Lideranças, representadas 
pelo nobre Senador Leite Chaves e por V. Ex•, dão a essa homena· 
gero, a significação não pessoal de alguns Senadores, mas de todo o 
Senado brasileiro, eu diria de toda a Nação brasileira. Por sua ativi· 
dade exemplar no Brasil, o Embaixador Del Arco conquistou a ami­
zade e a admiração dos brasileiros, 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) -Ouço o aparte 
do nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dlmu Cardooo (MDB- ES)- Nobre Senador Franco 
Montoro, a homenagem que V. E:.:• está prestando é justa e tem uma 
alta significação: primeiro, de quem a presta. V. Ex• foi nosso Uder 
durante muitos anos e em muitas batalhas, engrandeceu o nosso 
Partido e esta Casa e é o porta-voz, portanto, dos sentimentos do 
Senado em homenagem ao embaixador d'a48spanhl:t. Nilo o conheço, 
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mas sei, através de referênciz.s, e como disse o nobre Senador Jarbas 
Passarinho, ele enalteceu e emoldurou a espanidade em nosso País. 
Ele engrandeceu sentimentos que nos ~.;.ne a n6s, latinos. Tenho de 
S. Ex• telegrama em que nos cumprimentou quando apresentamos a 
tese da união latina. E é por islo que V. Ex•, ao enaltecer esta figura. 
que serviu tanto a Espanha como à latinidade, está falando em nome 
do Senado, e de uma altura que poucos, nesta Casa, poderiam atin­
gir, porque é o velho Uder, o velho Lfder de que temos razões de 
sobra para querer c para admirar. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
contribuição de V. Ex•, que lembra a grande contribuição da latini­
dade para a causa da humanidade. Um humanismo aue estA nas ral~ 
zes hispânicas e latinas, encontrou no Embai:udor Perez Del Arco. 
um representante autorizado e competente. A sua passà'gem marcou 
a presença dessa mensagem humanística, aqui destacada pelos orado­
res que me antecederam, nos apartes com que enriqueceram este dis­
curso, e particUlarmente por V. Ex• 

Concluo, Sr. Presidente. Os apartes .:spontâneos e significativos 
que enriqueceram este pronunciamento mostram a justiça desta 
homenagem que o Senado da República, por todas as correntes que 
o integram, presta, neste momento, ao grande amigo e embaixador 
da Espanha. Com saudades ele deixará os brasileiros, desta atuação 
magnífica. Ele combateu o bom combate. prestou assinalados servi­
ços a sua pátria e a nossa, aproximou duas nações cujas origens, 
cujas tradições e cuja vocação são de servi à Humanidade com a 
grande bandeira do humanismo e da fraternidade cristã. 

Era.o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Agenor Maria. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há pouco discorria o ilustre Senador Dirceu Cardoso sobre a ex­
centricidade do Diretório Regional do Estado do Rio de Janeiro e fi· 
zérarnos algumas intervenções. :"Juma dela!! salientamos a preocupa~ 
ção com o "bicho papão" da cassação, da violência, da prisão ilegal, 
do calabouço e da torturn. 

O meu ilustre e respeitável Senador Jarbas Pass11rinho, a quem 
tributo grande admiraçi.o, achou, nesta preocupação, uma incon­
gruência e, Sr. Presidente e Srs. Senadores, vou ler um atestado inA 
serto no Jornal de Brasília, de 27 do corre"lte, que confirma as mi­
nhas pn;ocupações quanto à prisão legal~ quanto às masmorras 
ín pace existentes no Paí'>, contra o arbítrio, a violência e a tortura. 
Esse documento confirma qie as 'l1inhas preocupações são razoáveis. 

Está inserto no Jomal de BrusJ?ia. de 27 do corrente: 

"UNIÃO SUSTA SENTENÇA DE VLADO HERZOG 

A audiência para a leitura da sentença relativa à ação 
movida pela famí11a de Vladimir Herzog contra a União, mar~ 
cada para às 13 horas de ontem, não chegou sequer a ser ins~ 
talada, O juiz João Gomes Martins Filho, que disse ter a sen~ 
tença pronta, não pôde nem anunciá~la nem instalar a audiên· 
cia em função de !1minar concedida pelo Tribunal Federal de 
Recursos ao mandado de segurança .mpetrado pela Procura· 
doria da União. Essa atitude da União de impetrar mandado 
de segurança, "sob o argumento de que a procedência da 
ação impo'rtaria em lesão moral ao Estado", foi condenada 
pelo advogado Samucl Mac Dowell de Fi~ueiredo para quem 
"a Uníão Federal, depois de se ver ir::feriorizada com as pro· 
vas que foram produzidas no processo e diante da evidência 
de que a ação seria julgada procedente, pois nenhum outro rc· 
sultado seria sequer admissivel, apelou para a chicana." 

A alegação feita no mandado de segurança- disse o ad· 
vogado- "não é mais do que clínica. Essa lesão moral, de 
que fala o mandado de segurança para sustar a leitura da sen-

tença, aconteceu quando Vladimir Herzog: foi ilegalmeh~ 
preso, torturado e assassinado nas dependencias do DOI, 
CODl sob a complacência das autoridades federais que, lon· 
ge de zelar pela segurança nacional, apenas conduzem a Na­
ção a um clima de absoluta intranqUilidade e insegurança" 
O advogado estâ estudando a possibilidade de entrar com um 
pedido junto ao Ministro Jarbas Nobre, do TFR, para que to-­

considere a decisão de conceder liminar ao mandado de segu· 
rança. 

- N6s esperamos, com confiança que o Poder JudiciA· 
rio não recue na execução de suas funções mais elementares e 
possa, assim, mostrar a toda a nação que o povo conta ainda 
com uma estrutura jurídica - disse Samuel Mac Dowell de 
Figueiredo. Se isso não for possível não restarâ nenhuma 
dúvida de que jâ desapareceu, em definitivo, o equilíbrio en· 
tre a sociedade e o poder público. Estaremos, então, a cami· 
nho de fatos muito mais graves. Seria útil que os próprios di· 
rigentes do Pais percebessem que o recurso a expedientes co­
mo este mandado de segurança constitui ato de autopuniçio 
do regime. Não escapa à compreensão de qualquer pessoa, a 
esta altura, que a União Federal é efetivamente responsâvcl 
pelo assassinato de Vladímir Herzog. 

Sr. Presidente, diante disso, hâ que se temer, hâ que se 
preocupar com o arbítrio, com a violência, com a existencia de 
masmorras in pace. com a tortura e com a prisão ilegal. 

Portanto, nào se trata de uma incongruência eu ter dito, no apar· 
te que dera ao ilustre Senador Dirceu Cardoso, que me dispunha e es· 
tou disposto a sofrer o guante do arbitrio, na defesa desse ideal que o 
MDB acalenta - o retorno ao estado legal, ao estado de direito, de 
primado da lei, onde a lei esteja acima de qualquer vontade. E der• 
rogue, de uma vez por todas, Sr. Presidente, essa afirmação es· 
tapafúrdia, que, geralmente, se faz nesta Casa, de que nós, ao nos 
reportarmos a fatos desta natureza. estaremos sendo passionais, es­
taremos agindo com passionalidade. O que nós não estamos~ agindo 
com passividade bovina, eqUina, sulna, ovina ou caprina. Hlt que se 
diferençar entre passional idade e passividade! 

Temos a responsabilidade do protesto, de, nesta tribuna, assegu­
rar, pelo menos, Sr. Presidente, este anseio do povo brasileiro: ore­
torno ao império da lei e não da vontade de um monarca absoluto. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. EVAN· 
DRO CARREIRA. EM SEU DISCURSO' 

Exm' Sr. Ministro Jarbas Nobre. 
Mandado de Segurança Impetrado pela Unllo Federlll, 

perante o Tribunal Federal de Recursos, contu ato do MM. 
Juiz de Direito da 7• Vara da Justiça Federal de Sio Paulo. 

Clarice Herzog, brasileira, viúva, publicitária, Ivo Herzog e 
André Herzog, brasileiros, menores e incapazes, representados por 
sua mãe, a primeira requerente, todos residentes e rl:omiciliados na 
Rua Epeira, n' 25, Sào Paulo, Capital, por seus advogados, nos· 
autos do Mandado de Segurança impetrado peJa União Federal 
contra ato do MM. Juiz de Direito da 7• Vara da Justiça Federal de 
São Paulo, designando o dia 26 de junho do corrente ano para leitura 
da sentença que decidirá ação declaratória ,que movem contra a 
impetrante, perante o MM. Jufzo impetrado, vêm, com fundamento 
no art. 50 do Código de Processo Civil, intervir no processo para 
assistir a autoridade impetrada, uma vez que, como terceiros. tem 
interesse jurídico em que a sentença seja favorável ao assistido, e pa­
ra requerer a reconsideração do despacho que concedeu medida 1imi~ 
nar à impetrante, pelos seguintes motivos: 

I. Os requerentes movem ação declaratória contra a União Ft:~ 
deral, ora impetrante, perante o MM. Juízo impetrado, onde piei~ 
teiam a declaração da sua responsabilidade civil pela prisão ilegal, pe-­
las torturas e pela morte do seu marido e pai, Vladimir Herzog, ocor.­
rida, no dia 25 de outubro de 1975, nas dependências do DOI­
CODI do 11 Exército, na Capital do Estado de São Paulo, com a 
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conseqUente obrigação da ré de indenizã-los pelos danos morais e 
materiais que sofreram. 

Os requerentes instruem esta petição com a inclusa cópia dos 
autos da ação declaratória em questão, onde está juntada a procura­
ção que outorgaram aos seus advogados (fls. 18). 

A ação foi e está sendo regularmente processada. 
No despacho saneador, proferido em 16 de março de 1978, o 

MM. Juiz impetrado rejeitou as preliminares de carência de ação 
suscitadas pela ímpetrante~ que tíRha por objetivõ aJcançar a extin­
ção do processo sem julgamento do mérito, e designou data para rea­
lização da audiência de instrução e-julgamento do feito (fls. 349 f350). 

Do despacho saneador a impetrante interpôs agravo de 
instrumento para o E. Tribunal Federal de Recursos, sem efeito 
suspensivo, ex vi do art. 497 do Código de Processo Civil. 

Não obstado o andamento do processo pela interposição do 
agravo de instrumento, fato que resulta da ex.pressa disposição da lei, 
foi realizada a audiência da instrução e julgamento, nos dias J 6 a 26 
de maiô deste ano, tendo sido colhidos os depoimentos das testemu~ 
nhas arroladas (fls. 409/421 e 427 /432). 

A impetrante, após a prolação do despacho saneador, requereu 
a inquirição da testemunha o Cel. Aldir Santos Maciel, através de 
carta precatória dirigida ao MM. Juízo da Comarca do Rio de Janei~ 
ro (petição de fls. 363), pedido esse deferido pelo MM. Juiz impetra­
do (despacho de fls. 361 ), porém, sem conceder à prova efeito suspen­
sivo sobre o andamento do processo, por força e imposição da regra 
do art. 38 do Código de Processo Civil (despacho de fls. 397). 

Dessa decisão não recorreu a impetrante, tornando~se a maté­
ria, assim, preclusa. 

Encerrada a instrução do feito e fixada a data por encerramento 
do debate, consubstanciado na entrega de rnemoriais (dia 16 de ju­
nho), o MM. Juiz impetrado, em obediência ao prazo estabelecido 
no art. 456 do,Código de Processo Civil, designou o próximo dia 26 
de junho para prolação e leitura da sentença (dez dias após o encerra~ 
mento do debate). 

2. Os requerentes se viram surpreendidos, porém, com notícias 
veiculadas nos jornais Folha de S. Paulo e O Estado de S. Paulo, 
no último dia 23, e, portanto, às vésperas da prolação e leitura da sen~ 
tença, segundo as quais V. Ex• concedeu tnedida liminar em favor 
da União Federal, em mandado de segurança interposto por esta 
contra o ato do MM. Juiz impetrado, designando data para a prola~ 
ção e leitura da sentença. 

Segundo tais notícias, "a União requereu o mandado para impe­
dir o juiz de 'Jub!icar sua sentença antes que seja decidido um recurso 
no qual a Procuradoria da República sustenta a inviabilidade da 
ação declaratória", "que já foi previamente excluída de qualquer 
responsabilidade pela Jl)Orte de Herzog, por força da conclusão a que 
chegou o Inquérito Policial Militar, aberto para apurar o caso" 
(noticiário da Folha de S. Paulo") e que "no caso de o juiz reconhe­
cer a procedência dessa ação, ficaria caracterizada a morte de Her~ 
zog não por enforcamento, mas por maus tratos, ficando assim, 
moralmente lesada a União, inclusive no âmbito internacional, 
prejudicando a imagem do Brasil no exterior" (noticiário de O Esta~ 
do de S. Pau/o").e Consta dessas notícias, ainda, que o MM. Juiz 
impetrado, segundo alega a União Federal, "não levou em considera­
ção importantes trâmites processuais" e que V. Ex•, em ressalva 
expressa no despacho que concedeu a medida liminar, considerou 
que, no julgamento do mandado, será decidido "se o juiz poderá ou não 
proferir a sentença, independentemente do julgamento do agravo". 

Embora não tenham conhecímento da inipetração por ciência 
própria, dela não tenham sido irttimados e não obstante desconhe­
çam os seus exatos termos, os requerentes, vislumbrando na preten~ 
são da União Federal iniciativa que compromete e subv•e por intei­
ro a ordem jurídica do País, e, principalmente, resulta na tentativa, 
sem qualquer fundamento legal, de obstar~Jhes o direito de receber a 
prestação jurisdicional na ação declaratória que propuseram, vêm à 
presença de V. Ex•, de imediato, para, intervindo no feito na quali~ 
dade de assistentes da autoridade impetrada, requerer a reconsidera~ 
ção do despacho que concedeu a medida liminar à impetrante. 

A intenem;ào dos requerentes 
como assistentes. 

3. Manifesto é o interesse jurídico que autoriza a intervenção 
dos requerentes no processo, como assistentes da autoridade impetra­
da. 

A sud qualidade de autores da ação declaratória, com a qual 
pleiteam a prestação jurisdicional que pode ser obstada pela medida 
da segurança requerida. preenche, com sobras, os requisitos do 
art. 50 do Cód. de Proc. Civil. legitimandO a sua intervenção como 
assistentes, 

Leciona Pontes de Miranda, com efeito, que ''o pressupOsto úni~ 
co e de grande relevo (do pedido de assistente) é o de haver interesse 
jurídico por parte de terceiro, isto é, de quem não é parte no proces~ 
so" {"Comentários ao Código de P(ocesso Civil", tomo II, pâg. 61). 

Os requerentes portanto, na qualidade de terceiros e não sendo 
partes neste mandado de segurança, têm interesse jurídico na denega~ 
çào da ordem de segurança pretendida pela União Federal, pois, so­
mente assim, poderão alcançar a satisfação ao seu direito à prestação 
jurisdicional, do mesmo modo que a concessão da segurança repre­
sentaria frontal violação e desrespeito às normas processuais especf~ 
ficas que disciplinam o seu litígio com a impetrante. 

Inexistência dos pressupostos 
para a impetração. 

4. Motivo maior da surpresa dos requerentes, ante a concessão 
da medida hminar, é o fato de ter sido a mesma deferida em manda~ 
do de segurança que, de plano, mereceria indeferimento, em face da 
absoluta inev..istência de direito líquido e certo a ser protegido e da 
inocorrêncta da prática de ato ilegal ou com abuso do poder, pressu­
posto~ indispensâvei~ para a concessão da liminar e da segurança, 
nos termos do artlgo 19 da Lei n9 .1.533, de 31 de dezembro de 1951. 

A pendência do agravo de instrumento interposto pela impetran­
te, insurgindo-se contra a decisão do juízo impetrado que rejeitara as 
suas prehminares, não autoriza, de modo algum, a suspensão do pro­
cesso até o seu julgamento. 

A lei processual é expressa, ao negar efeito suspensivo ao recur­
so de agnl' o de instrumento (art. 497), e igualmente taxativa, ao re~ 
\acionar os casos em que essa regra sofre exceção (art. 558), casos c:s~ 
ses em que não se pode pretender, à vista da simples leitura do texto 
legal, incluir a hipótese em questão. 

Se o agravo de instrumento, por esses motivos, não tem efeito 
suspensivo, todos os atos e decisões do juiz da causa, proferidos com 
o sentido de impubíonar o processo, até'a prolação da sentença, são 
absolutamente legai~. não constituem, de forma alguma, abuso do 
poder, e não poderão representar, em qualquer caso, violação de di­
reito liquido e certo de uma das partes. 

Não conhecem os requerentes, aliás, quem afirme o contrârio, 
em nossa melhor doutrina processual, e, muito menos, têm notícia de 
dec1sões proferidas nos Tribunais do País, em todos_ os tempos, im~ 
pondo ao juiz a espera do julgatnento de agravo, de instrumento, in­
terposto em tal hipótese, para, somente depois, poder proJatar a sua 
sentença. 

Não se pode vislUinbrar qualquer dúvida, ainda, na interpreta­
ção do artigo 559 do Código de Processo Civil, segundo a qual "a 
apelação não será indu ida em pauta antes do agravo de instrumento 
interposto no mesmo processo". 

Da forma transcrita depreende-se que, tramitando separada­
mente agravo de decisão proferida no processo e apelação interposta 
da sentença que lhe pôs termo, serâ julgado, primeiramente, o agra~ 
vo (que incide sobre questão prejudicial, como é o caso), e, depois, a 
apelação. Se provido for o agravo de instrumento, disso resultando o 
acolhimento de preliminar para extinguir o processo, sem o julga­
mento do mérito, ficarão prejudicadas, evidentemente, a própria sen­
tença e a apelação dela interposta. 

Por essu via é que os problemas da União Federal, na ação de­
claratória em que é ré, podem ser absolvidos: se, por hipótese, for a · 
ação julga.da procedente, da sentença poderã, certamente, interpor 
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apelação, incidindo, então, a regra do art. 559 do Cód. de Proc. Ci­
vil. 

Por tais razões, não praticou o MM. Juiz impetrado, ao 
designar data para a leitura da sentença, ato algum ilegal ou que te­
nha violado direito líquido e certo da. impetrante. Agiu, ao contrário, 
em estrita conformidade com o disposto no art. 456 do Cód. de 
Proc. Civil, designando data para a leitura da sentença, dez. dias 
após a entrega dos memoriais pelas partes, o que, aliãs. foi feito pela 
própria impetrante, denotando, àquela altura, a sua concordância 
para com a publicação da decisão que !;erá proferida. Da designação 
do MM. Juiz impetrado, designando a data, a União Federal não 
imterpôs recurso algum, de onde resultou a preclusão da matéria. 

A entrega dos memoría:s pela impetrante, quando não recorrera 
da decísão que encaminhara o processo à prolação da sentença, con­
substancia, ademais, ato que há de ser tido como Incompatível com a 
sua vontade de recorrer, nele residindo a sua aceitação tácita quanto 
à decisão que, agora, considera atacável pela via excepcional do man­
dado de segurança. 

Nota V. Ex~. portanto, que a impetrante, embora antes não 
houvesse manifestado qualquer insurgimento pelas vias próprias e 
ordinárias, quanto à designação de data para a leitura da sentença, 
vem, agora, impetrar mandado de seg1..rança contra o ato com o 
qual, face à sua própría conduta no proc~sso, concordara, ao ponto 
de levar a matéria à preclusão. 

E evidente, em SLJma, a ausência de todos os pressupostos que 
ensejam a impetração de mandado de segurança. O que a impetrante 
pretende, em última ar.álise, e conferir efeito suspensivo ao agravo de 
instrumento que interpôs do despacho saneador, quando a lei é ta­
xativa e expressa no sentido contrário. 

Nada há de mais absurdo que essa pretensão, que importa, 
ademais, no despropósito de furtar aos requerentes a possibilidade 
de receber a prestação ~urisdic:onat, na ação declaratória que movem 
contra a impetrante. 

Necessidade de revogação 
da medida liminar. 

5. A despeito da absoluta ausência dos pressupostos para a 
impetração do mandado de segurança, aduziu a impetra'lte, para jus­
tificar d concessão da medida liminar, a alegação de que "no caso de 
juiz reconhecer a procedência dessa ação, ficaria caracterizada a mor­
te de Herzog não por enfocamento, mas por maus-tratos, ficando 
assim, moralmente lesada a União, inclusive no âmbito interna­
cional. prejudicando a imagem do Brasil no exterior". 

Ora, se a ação for :ulgada procedente, será, certamente, porque 
as provas produzidas nos autos da ação declaratória le..am à certez:a 
e à convicção da respor.sab1lidade da União Federal pela prisão ile­
gal, pelas torturas e pela morte de Vladimir Herzog, e nunca, jamais, 
por efeito de um ato ilegal do juiz do feito. 

Essas alegações, e\ idcntemente, não servem de fundamento à 
concessão da medida liminar. 

O prejuízo à imagem do Brasil no exterior- med:te V. Ex• a 
esse respeito - nunca poderá decorrer di! atuação livre e soberana 
do seu Poder Judiciário, o qual, apenas executando a função que-lhe 
foi confiada, entrega a prestaçàojurisdicional a quern a pediu, no le· 
gítimo exercício de um d1reito assegurado consistitucionalmente. 

A independência do Judiciário, certamente, serâ sempre motivo 
de engrandecimento das Nações e não de c:onspurcaçào da sua ima­
gem. 

O que denigre a honra, ao revés, são os atos de arbí~rio e de 
violência. assim como a pretensão de tornar o Poder Púlllico isento 
de quaisquer julgamentos, sejam quais sejam as atrocidades e crimes 
cometidos, sejam quais sejam as conseqUências danosas que advirào 
para um povo, se o seu Poder Judiciário for subjugado pela vontade 
de quem exerce o poder e, detendo os meios de opressão, o leva a 
ignorar por completo o que dizem as teis. 

A alegada "lesão moral à União"- que resultana dD procedên· 
cia da ação- não constitui relevante fundamento, de sorte a ensejar 
a concessão da medida liminar. A lesão moral à União Federal, na 

realidade, se concretiiOU q ... ando Vladimir Herzog foi morto nas 
dependências do DOI-CODI, depois de preso ilegalmente. A pro­
cedéncia da ação não irá punir o Estado, mas, ao contrário, irá re­
di:ni·lo 

Na rorma do arL 79, 11, da Lei n9 1.533/51, são pressupostos 
indi~pensáveis para a" concessão da medida liminar a relevância do 
fundamento t: a pos ... ibilidade de ineficácia da medida, caso seja 
deferida. 

É evidente a 'iJu,ê:-,cla de rekvante fundamento, no caso em tela, 
como resulta do expo\ll} nos ·tens procedentes, onde se demonstrou, 
à ~ociedade, que a impetrante nada pretende, além de obter efeito 
smpemivo onde a lei o exclui. de modo expresso e taxativo. 

Não ~e .poderia valer a impetrante, igualmente, do segundo 
re' uisito para a conce-.sào de medida liminar, que é a possibilidade 
de tornar·se ineficaz a medidu de segurança, se concedida. É mais do 
que evidente que o tegistador, ao colocar à disposição do julgador a 
concessão da liminar, diante de tal hipótese, exige o exame preli­
minar do concurso dos pre-.;supostos da própria impetração do 
mandado de segurança, que são a existência de direito liquido e certo 
a ser proteg1do e a ocorrência da prática de ato ilegal ou com abuso 
de poder, pres:>upo ... tos l.!'ises ql..i.e, '\a espéde, inexistem. 

Pelo exposto, esperam os requerentes que V. Ex f, admitindo-os 
como assistentes doM~. Juiz de Direito da 7• Vara da Justiça Fe­
der·tl de São Paulo, se digne reconsiderar o despacho inicial, revogan­
do t r.1edída liminar concedida à impetrante. 

Requerem os assistentes. outrvssün, vista dQS autos, após o ofe­
reci n..:nto das informaçôes pela autoridade impetrada, para que pos­
sam <.~duzir no'- as etegações, .:om conhecimento do inteiro teor da 
imp.:tração. 

Nestes Termos, 
P. Deferimento. 
São Paulo, 24 de JUnho de 1978. - Samuef Mac Dowell de 

Figueiredo,- OAB/SP nY 29.393- Marco Antonio Rodrigues Bar­
bosa,- OABjW n' 25.184. 

D Sr. Dirceu Cnrdow (MOB- ES) -Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

3 SR. PRESIDENTE (Rt"nato Franco)- Alerto a V. Ex• que 
faltam 5 minutos para o encerramento desta ~essão. 

O SR. D!RCEV CARDOSO (MDB- ES)- Bastam-me os 5 
minutos, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Concedo a palavra a 
V. E1• nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEt' CARDOSO (\!DB- ES. Pronuncia o seguin­
te dilcurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Sena' ores: 

Hoje, no meu Estado, precisamente no município de Cachoeira 
de lta"}emirim, festeja.se o "Dia doM unicipio", criado por um movi­
mente, de opinião chefiado pelo grande cachoeirense Newton Braga. 

"O Dia de Cachoeira" foi eirado em 1938, e desde essa época, 
Sr. Pr..:s1dente, verr. sendo festejado na data de hoje. É o dia.do muni­
cípio mais antigo e tradicional do Brasil, porque dele se originaram 
as ft:stividades comemorativas dos dias de todos os municipios 
brasilt iros. 

Qu..:ro, portanto, daqui enviar as minhas saudações ao Prefeito 
do Mtnicípio de Ca"choeiro de J~apemirim. Dr. Hélio Manhães, que 
venceu as eleições, no último pleito, enfrentando uma coligação 
podercsa, triárquica da ARENA, Sr. Presidente; venceu sozinho, 
com o seu idealismo, a sua combatividade e a sua proeza, as forma­
ções maciças, poderosas, da ARENA, daquele município. 

Er vio, também, as mhhas saodações à Câmara Municipal, que 
é um dos pontos altos da vida municipal do meu Estado; é uma 
espécie de segunda assemhléia legislativa, aonde têm assento figuras 
de expressão da intelectual idade, do pensamento e da inteligência de 
C'achoeiro de ltapemiri.m. 
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Ao assinalar o transcurso do .. Dia de Cachoeira", envio, daqui, 
as minhas felicitações ao povo daquele grande Munidpio, às 
autoridades municipais, a esse núcleo emedebist •ue vai dar, nas 
próximas eleições, uma vaga a um dos três candit ~ do MDB do 
nosso Estado, - representando o sul, a figura de Hêlio Manhães, o 
centro, o meu suplente de hoje, Dr. Berredo de Menezes, e o norte, a 
figura de um ex-Senador que enalteceu, que engrandeceu este 
Plenário, Dr. Raul Gilbert- assim, repito, essa formação de três fi. 
guras ilustres da polftica do Estado do Espírito Santo dará ao MDB 
um dos lugares na nossa Bancada nacional. 

As minhas felicitações ao povo de Cachoeira, às autoridades e 
ao poder público, pela passagem, na data de hoje, do Dia de 
Cachoeira de ltapemirim. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem~) 

O SR. PRESIDE~TE (Renato Franco)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MOB - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

"Meu marido é pracinha e recebeu direito para aposen­
tar com 25 anos de trabalho, mas conforme Lei n9 5.698, de 
31 de agosto de 1971, art. 29, o salário seria integral e o INPS 
não respeita ou desconhece essa ·lei. Ele recebe atualmente 
Cr$ 2.644.00, que foi fazendo s.obre 3 salários, com isso que 
ele recebe não pode parar de trabalhar, pois temos 2 filhos 
para dar estudo preparando-os para o dia de amanhã, contan­
do com um Brasil desenvolvido graças l participação do pai 
em campos de batalha para ter um país livre ... " 

Esse, um trecho da carta que recebi de Da. Nair Ferreira, que 
acrescenta: 

'"Quanto a dizer que a maioria dos pracinhas estão re­
formados, isso é faltar com a verdade, sou colaboradora na 
Obra Social Célio lemos e temos socorrido alguns pracinhas. 
Conseguimos reformar um deles há pouco tempo e para tan­
to tive que apelar para o Serviço Social do Palácio da Alvora­
da, mas quando apelei o nos!l-o herói já era um farrapo de ho­
mem, nem os hospitais locais tinham vaga para recebê-lo, 
quando ele teve um enfarte. Depois, ~om a orientação recebi­
da de Bra'>ília e muito trabalho para juntar documentação 
que a Obra Social providenciou consegwmos reformá. lo." 

Faz, ainda, um relato sobre a triste situação de pracinhas ín­
ternados em ·hospitais como o Hospital Militar de São Paulo, corno 
toda ajuda que lhes é dada Sr. Presidente, é de assombrar o descaso 
com que as autoridades públicas vêem problemas sociais os mais 
dolorosos. E esse desinteresse é evidente na facilidade com que as 
leis são desrespeitadas pelos próprios órgãos governamentais, 
conforme tantas vezes aqui temos demonstrado. Nada justifica esse 
procedimento acintoso, como parece se dá com o INPS no caso 
acima exposto. Ê intolerãvef que assim se dê e um de nossos pro· 
blemas mais graves é, sem dúvida, impor o império da lei. E, para 
isso, é imprescindível que sempre que for desrespeitada, seu 
cumprimento seja imposto rapidamente e severamente punido o 
responsável pela sua transgressão. 

Enquanto o Poder Público, empresas estatais e instituições 
como o INPS não cumprirem com rigor e automaticamente a lei, se­
remos um país onde a justiça social constituirá grave problema, no 
comprometimento de nosso futuro. 

O Ministro Nascimento e Silva é homem que bem conhece a 
necessidade de se cumprir as leis e, assim, espero que Sua Excelência 
aja com firmeza e presteza, no caso que expus acima, atendendo ao 
apelo que me fm feito pela esposa de um pracinha aposentãdo pelo 
INPS e por este lesado. 

Será apurando e solucionando casos como este e tantos outros 
que tenho trazido a esta tribuna que iremos obtendo justiça, ·criando 
condições para que o povo respeite as instituições e saiba que as leis 
que os protegem não poderão mais ser desobcdecidas. Esr . .J., uma for-

ma prática de melhoria social e, portanto, de criação de ambiente de 
segurança e solidez social. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em julho de 1975, o Governo do eminente Presidente Ernesto 
Geisel criava o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS 
-. iniciativa da máxima ímportância, conforme tive oportunidade 
de enfatiZJr desta tribuna. O objettvo do F AS era e é o desenvolvi­
mento da infra-estrutura hospitalar em todo o território nacional, 
problema de grande urgência e complexidade, de cuja solução tanto 
depende a melhoria das condições de saóde do povo, bem como de 
tantas questões que envolvem a medicina brasileira. 

Por motivos diversos, infelizmente poucos empresários respon~ 
deram ao apelo do Governo, desde que o investimento hospitalar 
não tem rendimentos econômicos atrativos. Apesar disso, novecen­
to~ e um processos foram aprovados pelo grupo especial de trabalho 
do F AS, todos envolvendo iniciativas de grande importância para o 
pai 'I. 

Infelizmente, em fins do ano passado, foram suspensos os recur­
sos até enLào carreados para o FAS, criando~se situação extrema­
mente difícil para os projetos aprovados e já em execuçã,o. 

O BraSil possui grande déficit de \eitos hospitalares, problema 
que não pode permanecer insolúVel ou ser indefinidamente adiado. 
Daí a criação do F AS, visando à construção de hospitais em regiões 
onde nem o índice de um Jeito por mil habitantes é atingido. 

Não pode o Governo, atravês do FAS, deixar de atender aos 
compromissos assumidos, assegurando a continuação e conclusão de 
hospitais em construção em todo o país, dentre os quais a Clinica 
São Luca!' Médico Hospitalar Ltda., em Aracaju, dirigida pelo 
Professor Jo~é Augusto Barreto, que prestará ao povo sergipano rele­
vantes serviços. 

Através da imprerisa, tomamos conhecimento do encontro da 
Comissão para Defesa e Aperfeiçoamento do FAS- formada por 
representantes da Federação Bras1leira de Hospitais e Associação 
dos Hospitais do Estado de São Paulo- com o Presidente da Caixa 
Econômica Federal, Sr. Ariovisto de Almeida Rego. O objetivo·da 
reumão é, precisamente, encontrar solução para o problema criado 
com a par.llisação do F AS, por falta ·de recursos, sem o que quase to­
dos os empreendimentos iniciados irão à falência, com os mais gra· 
ves prejuízos para o povo brasileiro. 

Sr. Presidente, dou total apoio à Comissão para Defesa c 
Aperfeiçoamento do F AS, formulando um apelo aos Ministros da 
Fazenda. Previdência Social e Planejamento, a fim de que não fracas­
se uma das mais importantes iniciativas do Governo Ernesto Geisel, 
que foi a cnação do FAS! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Nada mais havendo 
que tratar, vou encerrar a presentt sessão, designando para a extraor· 
dinária de hoje, às 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n\1 28, 
de !978 (nQ 4.136-B/77, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que concede ao Distrito Federal isenção do 
pagamento de custas e emolumentos relativos à prática de quaisquer 
atos. pelos Ofícios e Cartórios de Registros de Imóveis, de Registro 
de Títulos e Documentos e de Notas, situados dentro de seus limites 
Territoriais, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 268 e 269, de 1978, das 
Comissões: 

-do l)istrito Federal; e 
- tle i· iuanças. 
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-l-

Discussão, em turno único, do PrOJelO de Lei da Câmara nq 63, 
de 1978 (n9 4.691-B/78, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que estabelece diretrizes para a classifica­
ção de cargos, empregos e funções do Serviço Civil dos Territórios 
Federais.,e dâ outras providências, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n•s 389 e 390, de 1978, das 
Comissões: 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Fil!anças. 

-3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 05, de 1978 (n9 122-8(78. na Câmara dos Deputados), que apro-

va o texto do Convênio de Amizade e Cooperação entre a República 
Federativa do Brasil e a República da Venezuela, assinado em Brasí­
lia, em 11 de novembro de 1917, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 322 e 323, de 1978, das 
Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
- de Economia. 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Está encerrada ases-
são. 

f LeYanta~se a sessão às /8 hoFas e 30 minutos.) 

ATADA 111•SESSÃO, EM 29DEJUNHO DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. JOSt LINDOSO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal -- José Guiomard - Braga 
Junior- Evandro Carreira - José Licdoso - Cattcte Pinheiro -
Jarbas Pas~arinho - Renato Franco - Alexandre Costa -
Henrique de La Rocque- José Sarney·- Fausto Castelo-Branco­
Hclvidio Nunes- Petrônio Portella- Mauro Benevides- Virgílio 
Távora- Wilson Gonçalves - Agenor Maria- Dina.rte Mariz -·· 
Jessé Freire - Milton Cabral - Cunha Lima - Marcos Freire -
Mutilo Paraíso- Arnon de MeiJo - Luiz Cavalcante - Teotônio 
Vilela - Augusto Franco - Lourival Baptista - Heitor Dias -
Lui~ Viana- Ruy s~ntos -Dirceu Cardoso- Eurico Rezende­
João Calmon- Vasconcelos Torres -· Benjamim Farah- Hugo 
Ramos- Nelson Carneiro- Itamar Fr-anco- Magalhães Pinto..:._ 
Franco Montoro·- Orestes Qué.rcia - Otto Lehmann - Benedito 
Ferreira - Lúaro Barboza - ltallvio Coelho - Mendes Canale -
Saldanha Derzi- Accioly Filho- Leite Chaves- Vilela de Maga~ 
lhães- Evelásio Vieira- Lenoir Vesgu - Otair Becker- Daniel 
Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de presença 
::~cusa o comparecimento de 58 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. Jt .. SecretArio procederA a ltiru:-a do Expediente. 

E lido o .seguintE' 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N••414 E 41!, DE !978 

Sobre o Projeto de l.ei do Senado n~' :%63, de 1977, que 
"autoriza os estabelecimentos de ensino superior, que mantêm 
ensino de .lfnguas, a instituir mal!l dois semestres optathos aos 
alunos, tom o objetivo de formar tradutore~ e Intérprete~ nu 
r~pedlve Hnguas, e dá outras providências''. 

PARECER No 414, DE 1978 
Da Com.JDio de Constitu.Jçio e Justiça 

Relator: Senador Nel110n Carneiro 

O ilustre Senad•1r Osires Teixeira, através do Pro.i~"to de Lei 
n9 26], ck 1977, rm··.-·~•4e fiquem, o~ estabelecimentos c ensino 
~t.õpcrior, •·a .. aoti7fl •. <! .n~·••·1ir m'lic; dois semestres opt ··'Js aoli 

alunos, com o objetivo de formar tradutores e intêrpretes nas 
respectivas línguas", cumprindo ao Conselho Federal de Educação 
fix.u "o currícuJo mínimo e a carga horária do curso" necessários. 

Ao justificar sua proposição, escreve o nobre parlamentar 
goiano: 

"Já reconhece o Conselho Federal de Educação a 
necessidade de, pelo menos, uma Hngua estrangeira moderna 
nos cursos de Comunicação e Expressão. Reconh'"teemos, 
todos nós, a imprescindibilidade do trabalho do Tradutor, 
face à expansão do intercâmbio cultural e téCnico-cientifico 
entre as nações, e com vistas ao próprio desenvolvimento 
rnuitidirecional. 

Falta é reconhecer qur o exercido da profissão de Tradu­
tor, dada a falta de-especialistas, assim declarados pelos insti, 
tu tos universitários, trm favorecido a floração de um comér .. 
cio menos honestos nesse campo das atividades humanas. 

É, a matéria, da maior relevância, tanto cultural, como, 
ainda, social, pelas oportunidades que engendra na abertura 
de novos campos profissionais. 

Podemos afirmar, sem margem de erro, que mercado de 
trabalho não faltará a esses profissiohais, dada a crescente 
demanda de intercâmbio cultural entre os países." 

E da competência da União legislar sobre diretrizes e bases da 
edllcaçào (art. 8~', XVII, 7, da Constituição). Nada hâ, assim, na 
proposição em exame que, no âmbito deste órgão técnico, impeça 
sua normal tramitação. Constitucional e jurídico, à douta Comissão 
de Educação e Cultura cumprirá opinar sobre sua conveniência. 

Este, o meu voto. 

Sala das Comissões, 30 de novembro de 1977.- Acdoly FUbo, 
Presidente em e"!lercício - Nelson Camelro~ Relator - ItaUvlo Coe­
lho - Otto Lebmann - Cunha Lima - Heitor Dias - Orestes 
Quércia- Wilson Gonçahes. 

PARECER No 415, DE 1978 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Ruy Santos 

O 'lobre Senador Osires Teixeira apresentol.l, ao Senado 
Federal. o Projeto de lei do Senado n~' 263, de 1977, que "autoriza 
os .:!slabclecimentos de ensino superior que mantêm ensino de lin .. 
guo s a instituir mais dois semestres optativos aos ahinos, com objeti-
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vo de formar tradutores e intérpretes nas respectivas Unguas e dâ ou­
tras providências". E diz na sua justificação: 

.. Já reconhece o Conselho Federal de Educação a 
necessidade de pelo menos uma língua estrangeira moderna 
nos cursos de Comunicação e Expressão. Reconhecemos to-. 
dos nós a imprescindibilidade do Trabalho do Tradutor, face 
à expansão do intercâmbio cultural e técnico-cientifico entre 
as nações, e com vistas ao próprio desenvolvimento mul­
tidirecional. 

Falta é reconhocer que o exercício da profissão de tradu­
tor, dada a falta de especialistas, assim declarados pelos insti­
tutos universitários, tem favorecido a floração de um 
comércio menos honesto nesse campo das atividades 
humanas. 

~ a matéria da maior relevância, tanto cultural, como, 
ainda, social, pelas oportunidades que engendra na abertura 
de novos campos profissionais." 

A douta Comissão de Constituição e Justiça considerou-o 
constitucional e jurídico, e, chegando à Comissão de Educação e Cul­
tura me foi distribuído. 

A 6 de abril deste ano, esta Comissão solicitou ao Poder Execu­
tivo, através do Ministério de Educação e Cultura, informações 
quanto à proposição em exame; infor.mou porém, a presidência do 
Senado que esta,s informações não foram prestadas. Cabe-me, assim 
a elaboração do parecer final. 

3. O projeto do nobre Senador Osires Teixeira autoriza os 
estabelecimentos de ensino superior "que mantêm o ensino de 
Hngua" "a instituir mais dois semestres optativos aos alunos com o 
objetivo de formar tradutores e intérpretes nas respectivas Hnguas". 
Deste modo a lei autorizativa- e repito autorizativa- não obriga a 
nada. Os próprios semestres são optativos, por sua vez optativos. 

Opino, por tudo isso, contrariamente ao ProjetO de Lei n• 263, 
de 1977. 

Salvo melhor juízo. 
Sala das Comissões, 29 de junho de 1978. - Joio Calmon, 

Presidente - Ruy Santos, Relator - El'eláslo VIeira - Cattete 
Pinheiro - Heitor Dias - Adalberto Sena - Itamar Franco, vencido 
- Jarbas Passarinho. 

O SR. PllESIDENTE (José Lindoso)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 111-Secretá-
rio. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 190, DE 1978 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alfnea b, do Regi­
mento, para o Projeto de Resolução n9 44, de 1978, que autoriza o 
Governo do Estado' de Santa Catarina a realizar operação de 
empréstimo externo no valor de cinqilenta milhões de dólares norte­
americanos para auxiliar financiamentos de projetos naquele Estado. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1978.- Hehidlo Nune!J. 

REQUERIMENTO N•l91, DE 1978 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alinea "b", do 
Regimento, para o Projeto de Resolução n9 45. de 1978, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Dourados (MT) a elevar em 
CrS 176.099.854,79 (cento e setenta e seis milhões, noventa e nove 
mil, oitocentos e cinqOenta e quatro cruzeiros e setenta centavos), o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1978.- Hehidlo Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- De acordo com o art. 
375, 11, do Regimento Interno, os requerimentos serão apreciados 
após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

n• 28, de 1978 (n9 4.136-B/77, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, que concede ao 
Distrito Federal isenção do pagamento de custas e emolu­
mentos relativos à prática de quaisquer atos, pelos Ofi­
cios e Cartórios de Registro de Imóveis, de Registro de T{tu­
los e Documentos e de Notas, situados dentro de seus limites 
Territoriais, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 268 e 269, de 
1978, das Comissões: 

-do Distrito Federal; e 
- de Finanças. 

Em disçussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N•l8, de 1978, 
(n' 4.1J6..Bj77,naCasadeorlgem) 

(De iniciativa do Senhor Pre.çidente da República) 

Concede ao Distrito Federal Isenção do pagamento de 
tustas e emolumentos relatll'OS à prática de quaisquer atos, 
pelos Ofícios e Cartórios de Registro de lmónls, de Registro 
de Titulos e Documentos e de Notas, sJtuados dentro de teUS 

limites territorlas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1• É concedida isenção ao Distrito Federal.do pagamento 
de custas e emolumentos aos Ofícios e Cartórios de Registro de Imó­
veis situados no Distrito Federal, com relação às transcrições, inscri­
ções, averbações e fornecimento de certidões, quanto aos imóveis de 
sua propriedade ou de seu interesse, ou que por ele venham a ser 
adquiridos. 

Art. 29 É concedida, igualmente, isenção ao Distrito Federal 
do pagamento de custas e emolumentos quanto às transcrições, aver­
bações e fornecimento de certidões pelos Ofícios e Cartórios de Re­
gistro de Títulos e Documentos, bem como quanto ao fornecimento 
de certidões de escrituras pelos Cartórios de Notas. 

sa.) 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) ~Item l: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 63, de 1978 (n9 4.691-B/78. na Casa de origem), de iniciati­
va do Senhor Presidente da República, que estabelece di­
retrizes para a classificação de cargos, empregos e funções do 
Serviço Civil dos Territórios Federais, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 389 e 390, de 
1978, das Comissões: 

- de Seniço Público Cil'il; e I 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. · 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pau-

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 
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E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 63, DE 1978 
(N"' 4.691-B/78, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Estabelece diretrizes para a classificação de cargos, 
empregos e funções do Serviço Civil dos Territórios Federais, e 
dá outras pro1·idência~. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i" A classificação de cargos, empregos e funções do Servi­
ço Cívil dos Territórios Federais, excluído o de Fernando de Noro­
nha, obedecêrá às diretrizes estabelecidas na presente lei. 

Art. 2" Os cargos serão classificados como de provimento em 
comissão .e de provimento efetivo: as funções, como de confiança e 
os empregos, como permanente~. enquadrando-se, basicamente, nos 
seguintes Grupos: 

De provimento em comissão ou de confiança: 
I - Direção e A&sessoramento Supc:riores; 
11- Direção eAssistêncla J:Jtermediãrias; 
De provimento efetivo: 
I li- Tributação, Arrecadação e Fiscalização; 
IV- Polícia Civil; 
De empregos permanentes: 
V- Outras Atividades de Nível Superior; 
VI- Magistério; 
VII- Serviços Auxiliares; 
VIII- Outras Athidad.;s de Nível .\1édio; 
IX- Serviços de Transporte Oficial e Portaria: 
X -Artesanato 
Art. 3<~ Cada Grupo, abrangendo várias atividades, segundo a 

correlação e afinidade, a natureza dcs trabalhos ou o nível de 
conhecimentos aplicados., compreenderá 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos e funções 
de direção- e assessoramento superiore~. cujo provimento deva ser 
regido pelo critério do: confiança, observadas as normas vigentes na 
Administração Federal: 

11 - Direção e Assistência Intermediárias: as funções de dire· 
çào e assistência intermediárias, cujo provimento ou exercício deva 
ser regido pelo critério de confiança e restrito aos ocupantes de car· 
gos ou empregos incluídos no Plano de Classificação dos Territórios 
Federais; 

111- Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos com 
atividades de lançamento, arrecadação e fiscalização de tributos da 
competência dos Territórios Federais; 

IV- Polícia Civil: os cargos com atribuições de natureza poli· 
cial; 

V- Outras Atividade~ de Nível Superior: os empregos 
permanentes para cujo provimento se exija diploma de curso supe· 
rior de ensino ou habilitação :egal equivalente; 

VI- Magistério: os empregos permanentes com atividades de 
magistério de todos o~ níveis de ensino; 

VIl- Serviços Auxiliares: os empregos permanentes de atíví· 
dades administrativas. quando não de nível superior; 

VIII- Outras Atividades de Nível Médio: os empregos 
permanentes para cujo provimento se e.xija certificado de curso de 
primeiro ou segundo Grate c!c ensino ou habilitaÇão legal equivalen· 
te, além de, quando for o caso, curso de especialização: 

IX- Serviços de Transporte Oficial e Portaria: os empregos 
permanentes de atividades de transporte oficial de passageiros e car· 
gas e de portaria; 

X- Artesanato: os empregos permanentes com atividades, 
principais ou auxiliares, relacionadas com os serviços de artífice em 
várias modalidades. 

Parãgrafo único. As atividades relacionadas com transporte, 
conservação, custódia, operação de elevadores, limpeza e outras 

assemelhadas serão, de preferência, objeto de execução indireta, 
mediante contrato, de acordo com o artigo 10, § 1<~, do Decreto·lei 
n<~ 200, dc25 de fevereiro de 1%7. 

Art. 4q Outros Grupos, com características próprias, diferen­
ciados dos relacionados no artigo anterior, poderão ser 
est 1belecidos ou desmembrados daqueles, se o justificarem as necessi~ 
dades da Administração Civil dos Territórios Federais, mediante ato 
do Poder Executivo. 

Art. 59 Cada Grupo terá sua própria escala de níveis de classi· 
ficação, a ser estab.:lecida pelo Poder Executivo, atendendo, 
primordialmente, aos seguintt~ fatores: 

I - importânc1a da atividade para o desenvolvimento 
econômico e social do Território Federal; 

11- complexidade e responsabilidades das atribuições: 
UI - qualificações requeridas para o desempenho das 

atribuições. 
Parágrafo único. Não haverá correspondência entre os níveis 

dos diversos Grupos, para qualquer efeito. 
Art. 6<~ Os vencimentos e salários correspondentes à escala de 

níveis serão fixados em lei. 

Art. 7<~ A ascens-ão e a progressão funcionais obedecerão a 
critério seletivos, a serem estabelecidos pelo Orgão Central do 
Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SlPEC, 
associados a um sistema de treinamento e qualificação destinado a 
assegurar a permanente atualização e elevação do nível de eficiência 
dos servidores. 

Art. 8<~ O Poder Executivo elaborará, expedirá o novo Plano 
de Classificação de Cargos, Empregos e Funções dos Territórios F e· 
derais, mediante decreto, observadas as disposições desta lei. 

Art. 9~" A imp-lantação do Plano de Classificação de Cargos, 
Empregos c Funções dos Territórios Federais dependerá de: 

I -adoção de medidas para a reforma administrativa, com 
basç no Decreto·lei n~' 200, de 25 de fevereiro de 1967, com as 
alterações posteriores; 

11- estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos órgãos, 
tendo em vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da provi· 
dêrcia citadà no item anterior. 

lli - existência de recursos orçamentários para fazer face às 
respectivas despesas. 

Art. 10. Os atuais funciondrios pertencentes aos quadros dos 
Territórios Federais poderão concorrer, sem alteração do respectivo 
regime jurídico e nos limites da lotação aprovada, aos Grupos 
previstos no art. 2~" desta lei, a serem constituídos de empregos 
permanentes, sob o regime da legislação trabalhista. 

Parágrafo único. O pessoal de que trata este artigo integrará o 
quadro permanente dos Territórios Federais, a ser extinto, progressi· 
vanente, mediante supressão automática dos cargos que vagarem, 
res.;alvados os que se destinan:m a progressão e ascensão funcionais. 

Art. 11. Os funcionários públicos federais, com exercício nos 
Territórios 8 serviço destes. e os servidores federais ou autárquicos, 
requisitados na forma da legislação em vigor, poderão optar, no 
prazo de trinta dias, a partir da data em que for aprovada a lotação, 
peLl sua ·inclusão no Quadro Permanente do Território ern que 
servír, desde que não tenham sido, ainda, enquadrados na 
sist.!mática de classificação de ca~gos de que trata a Lei n'~ 5.645, de 
lU de dezembro de 197U. 

Art. 12. A inclusão de serv·dores no Plano de Classificação de 
Cargos de que trata esta lei, mediante transformação ou transposi~ 
ção dos respectivos cargos o•J empregos, far·Se·á simultaneamente 
em relação a todos os Grupos. de Categorias Funcionais e a todas as 
unidades civis integrantes da organização dos Territórios Federais. 

Parágrafo único. Haverá processo seletivo entre os ocupantes 
de :;argos e empregos, submetido~ à transposição ou transforma· 

•ção. segundo os critérios estabelecidos pelo Ministério do Interior, 
em articulação com o Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil da 
A_dministracão Federal- SIPEC 
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Art. 13. Observado o disposto na Seção vnr do Capítulo Vll, 
Título 1. da Constituição e, em particular, no seu art. 97, as formas 
de provimento de. cargos, no Plano de Classificação decorrente desta 
lei, serão estabelecidas e disciplinadas mediante normas regulamen­
tares específicas, não se lhes aplicando as disposições a respeito, con­
tidas no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo abrange os servidores 
regidos pela legislação trabalhista. 

Art. 14. A atual sistemática de classificação de cargos é consi­
derada extinta, observadas as disposições desta lei. 

§ Jo:> Ã medida que for sendo implantado o novo Plano, os 
cargos remanes<:entes de cada Categoria, classificados conforme o 
sistema de que trata este artigo, passarão a integrar Quadros 
Suplementares e, sem prejuízo de promoções e acesso que couberem, 
serão suprimidos, quando vagarem. 

§ 211 O disposto no parágrafo anterior se aplica aos empregos 
permanentes cujos ocupantes já tenham adquirido estabílídade. 

Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n~' 05, de 1978 (n~' 122-B/78, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Convênio de Amizade e Coope­
ração entre a República Federativa do Brasil e a República 
da Venezuela, assinado em Brasília, em 17 de novembro de 
1977, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n•s 322 e 323. de 1978, das 
Comissões: 

- de Relações Exteriores; e 
- de Economia. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia, passa-se à apreciação do Requerimento 
n~' 190j78,1ido no Expediente, de urgência para o Projeto de Resolu­
ção n~" 44, de 1978. 

Em votação o requerimento. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~' 44, de 1978 (apresentado pela Comissão de Finanças co­
rno conclusão de seu Parecer n9 404, de 1978), que autoriza o 
Governo do Estado de Santa Catarina a realizar operação de 
empréstimo externo no valor de USS 50,000,000.00 (cinqüen­
ta milhões de dólares norte-americanos) para auxiliar finan­
ciamentos de projetos naquele Estado, tendo 

PARECER, sob n~' 405, de 1978, da Comissão de Cons-
tituição c Justiça, pela constitucionalidade c juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a c1 .. errada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneÇam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Passa-se, agora, à 
apreciação do Requerimento o9 191, de 1978, lido no Expediente, de 
urgência, para o Projeto de Resolução n9 45, de 1978. 

Em votação o requerimento. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 45, de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia co­
mo conclusão de seu Parecer n~' 406, de 1978), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Dourados (MT) a elevar em 
Cr$ 176.099.854,70 (cento c setenta e seis milhões, noventa e 
nove mil, oitocentos e cinqUenta e quatro cruzeiros c setenta 
centavos) o montante de sua dívida consolidada interna, ten­
do 

PARECER, sob n~' 407, de 1978, da Comissão de Cons-
tituição e Justíça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores qoe o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprov.ado. 
A matêria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- Sobre a mesa, redações 
finais de matérias em regime de urgência que serão lidas pelo Sr. t•­
Sccretário. 

São lidas as seguintes: 

PARECER~· 416, DE 1978 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 44, de 1978. 
Relator: Senador Hugo Ramos 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n9 44, de 1978, que autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina 
a realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
USS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares norte-america­
nos), para auxiliar fmanciamentos de projetos naquele Estado. 

Sala das Comissões, 29 dt:: junho de 1978.- Adalberto Sua, 
Presidente- Hugo Ramos, R c! ator- Otto Lehmann- Helvidlo Nu­
nes. 

ANEXO AO PARECER N• 416. DE 1978 

Redação final do Projeto de Resolução n'1 44, de 1978. 
Faço sabt:r que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 

42, inciso IV, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Autoriza o Go"erno do Estado de Santa Catarina a reali­
zar operação de empréstimo externo, no valor de 
l.JSS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares norte-ameri­
canos), para auxiliar financiamentos de projetos naquele Esta­
do. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J<;< É o Governo do Estado de Santa Catarina autorizado a 

realizar, com outorga de garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo, no valor de US$ 50,000,000.00 (cinqUc:nta mi~ 
lhões de dólares norte-americanos), ou o equivalente em outra moe­
da, de principal, com grupo financiador a ser indicado, sob a orienta­
ção do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, dest1na­
da a auxiliar o financiamento de projetos de interesse naquele Estado. 

Art. 29 A operação de empréstimo realizar-se-ã nos termos 
aprovados pelo Poder Executivo Federal. à taxa de juros, despesas 
operacionais, acréscimos, pr.tzos e demais condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil para registro de empréstimos da espécie, 
obtidos no exterior, obedecidas as exigências dos órgãos encarrega­
dos da execução da política econômico-financeira do Governo Fe­
deral, e, ainda, as disposições da Lei Estadual n9 5.433, de 8 de ju­
nho de 1978. 

Art. 311 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
çào. 
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PARECER N• 417, DE 1978 
Da Comissão de Redaçio 

Redação flnal do Projeto de Resoluçlo D' 45, de 1978.. 

ReiJtor: Senadar Hehídio Sunes 
A Comissão aprest:nta a redação final do Projeto de Resolução 

n' 45, de 1978, qua autoriza a Prefeitura Municipal de Ooura.dos 
(Mn a elevar em Cri 176.099.854,70 (cento e setenta e seis milhões, 
noventa e nove mil, oitocentos e cinqOenta e quatro cruzeiros e seten~ 
ta centavos) o montante de sua divida consolidada. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1978. - AdaJberto Sena, 
Presidente-· 'Helvídio Nunes, Relator- Hugo Ramos- Otto Leb­
mann. 

ÀNEXOAO PARECER S• 417, DE 1978 

Red&çiio flmd do Projeto de Resolutio n' 4S, de 19'78. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, ----• Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Munlclpal de DourHos, Estado de 
Mato Grosso, a l!levar em Cr$ 1'16.099..854,70 (c:eoto e setenta 
e seis milhões, no" ento e no~ e mO. oitocentos e daqllea.ta e qu.a· 
tro cruzeiros I! setenta centavos) o montante de !Ala dfrida coo­
solldada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~' f: a Prefeitura Municipal de Dourados, Estado de Ma­

to Grosso, nos termos do art. 2~' da Resolução n~' 93, de ll de outu­
bro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 176.099.854,70 (cento e setenta e seis milhões, noventa c nove 
rnil, oitocentos e cinqUenta e quatro cruzeiros e setenta centavos) o 
rnontante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar 
um empréstimo, de igual valor, junto ao Banco do Estado de Mato 
Grosso S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação (BNH). destinado ao financiamento dos serviços 
de pavimentação asfáltica e construção C:e· galerias de àguas pluviais, 
guias e sarjetas a serem executadas em vias públicas daquela localida­
de, obedecidas as condições t.dmitidas pelo Banco Cental do Brasil, 
no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção. 

O SR. PRESIDENTE: {José Lindoso)- Achando-se em reg:ime 
de urgência, as matérias cujas redações finais acabam de ser lidas, de­
vem estas ser submetidr.s imediatamente à apreciação do Plenârio. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n' 44, de 
1978. (Pausa.) 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES) - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O Sk. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Senador Dirceu Cardoso, para discutir a redação final. 

O Sll.. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para discutir a reda­
ção final. Sem revisão do orador.)~ Sr. P·residente, não vou discutir 
a Jtedação Final, mas vou chamar a atenção da Mesa para o Parecer 
da douta Comissão de Constítuição e Justiça, de que foi Relator o 
nobre Senador Wilson Gorçalves, cujos pronunciamentos honram 
aquela Comissão. 

Sr. Presidente, nós encontntmos, aqui, no Parecer, no Item 2: 

"No processado, conforme foi amplamente examinado 
peln Comissão de Finanças, encontram-se os seguint~s 
documentos principais." 

Ele é um purista da nossa Língua, o nobre Senador Wílson 
Gonçalves. De maneira alguma, em hipótese alguma, nem fora de si, 
escreveria essa barbaridade. 

4: 
Sr. Presidente, hâ mais, aqui- é erro de mecanografia no Item 

"Da mesma forma foram atendidos as disposições do 
Regimento Interno (an. 403, alíneas a, b e c}. 

Sr. Presidente, deveria haver um certo policiamento nesses pare­
ceres, porque estão assinados por toda a Comissão. O meu nome não 
significa nada. Estou protestando, porque contém o nome do nobre 
Senador Wilson Gonçalves. 

O Sr. WUsoo Gonçalves (ARENA- CE)- V. Ex• me permite 
um aparte1 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARENA - CE) - Fico 
sumamente agradecido com a homenagem que V, Ex• me presta no 
plenário desta Casa, quando me furta a oportunidade de atribuir ao 
datilógrafo o erro que tenha saldo no Parecer; mas, V. Ex•, talvez 
generosamente, fez essa ressalva que me passou despercebida prin· 
cipalmente porque sabe que, nos últimos dias de funcionamento do 
Senado, como acontece em todas as Casas coletivas ou colegiadas, 
há sempre um acúmulo de matéria e, creio, mais uma vez a pressa 
está sendo inimiga da petfeiçào. De maneira que agradeço a deferên· 
cia de V. Ex• por ter ressalvado a minha responsabilidade de um er· 
ro tão crasso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Queremos, Sr. 
Presidente, então, assinalar e!.te fato; nós, que jâ estamos sentindo 
saudade do nobre Senador Wilson Gonçalves, que vai fazer falta a 
nossa Casa. Queremos vê~ lo, em borla e capelo, nas vestes talares do 
Tribunal Federal de: Recursos, onde vai continuar honrando as tradi~ 
ções.culturais, intelectuais e j1.1rídicas do glorioso Estado do Cearâ. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Continua em discwsilo 
a redação fmat (Pausa.) 

Não havendo quem mais queira discuti~Ia, vou submetê-la a vo-
to. 

Em votação:. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer como se 

encontram. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Passa-se, agora, à 
apreciação da redação final do Projeto de Resolução nv 45, de 1978, 
em regime de urgência. 

Em discussão a redação finaL 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pauo>a.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a mesa, redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo nv 5, de 1978, aprovado na 
Ordem do Dia da presente sessão, e que, nos termos do parãgrafo 
único do art. 355 do Regimento fnterno, se não houver objeção do 
Plenário, serã lida pelo Sr. !~'~Secretário. 

E lida a seg_uinte 

PARECER l'õ• 418, DE 1978 
Da Comissão dt: Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo rt9 S, de 
t97ft.(nv ll2f78, na Câmara dos D~putados). 

Relator: ~enador Otto Lehmann 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 
legislatívo n'i' 5, de 1978 (n~' 122/78, na Câmara dos Deputados). 
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que aprova o texto do Convênio de Amizade e Cooperação entre a 
República Federativa do Brasil e a República da Venezuela, assina· 
do em Brasília, a 17 de novembro de 1977. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1978. - Adalberto Sena, 
Presidente - Otto Lehmann, Relator - Hugo Ramos - Helvidlo 
Nunes. 

ANEXO AO PARECER N' 418, DE 1978 

Redação final do Projeto ·de Decreto Legislativo n9 5, de 
1978 (n9 122/78, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, ---------­
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1978 

Aprol'a o texto do Conl'ênio de Amizade e Cooperaçio 
entre a República Federativa do Brasil e a República da 
Venezuela. 

O Congresso Nacional decreta: 

-\rt. !9 Ê aprovado o texto do Convênio de Amizade e 
Cooperação entre a República Federativa do Brasil e a República da 
Venezuela, assinado em Brasília, a 17 de novembro de 1977. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A redação final lida vai 
à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 192, DE 1978 

Nós termos do art. 356 do Regimento Intt:rno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação fmal 
do Projeto de Decreto legislativo fi9 5, de 1978. 

Sala das; Sessões, 29 de junho de 1978.- Helvídio ~unes. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso) - Aprovado o requeri· 
menta, passa-se à imediata apreciação da redação final anteriormen­
te lida. 

Em discussão a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 5, de 1978. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti·la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não sei quantas vezes já vim a esta tribuna para clamar por jus­
tiça para servidores e ex-servidores da Rede Ferroviária Federal. 
Esta, juntamente com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, 
prima em oprimir seu pessoal, especialmente os inativos, na multipli­
cação de casos do\orosos e que cnam um clima de descrença nas 
autorld.ades. E as leis pouco valem para essas empresas públicas, 
inclusive porque ·lançam mão de quaisquer meios para burlâ·las ou 
dificultar seu cumprimento. 

Das milhares de cartas que tenho recebido, do Pafs inteiro, 
extraio a conclusão de que a maior fonte de injustiça ora existente no 
País é o próprio Poder Público, mesmo quando a leí é fruto de ini­
ciativa do Presidente da República. 

Estas observações me vêm à mente ao ler carta que me foi diri· 
gida pelo Sr. Venício de Oliveira, mostrando como a Rede Ferroviâ-

ria Federal menospreza seu pessoal e, o que é pior, desconhece suçes­
sivas decisões judiciais. 

A exposição que me é feita, toda fundamentada, é longa, e nela 
exclama o Sr. Venício de Oliveira, Vereador pelo MDB, em Ma<::aé: 

. urge pôr fim a esta pendência. Os companheiros ferroviârios 
não podem ficar marginalizados todo este ~empc sem receber aquilo 
de direito, por força de lei e de decisões judiciais, que normalmente 
não são cumpridas. O famoso caso dos 80% (oitenta por cento), 
ganhos por decisão do Tribunal Superior do Trabalho. no coletivo 
fi9 3/66, e, até hoje, não pagos pela Rede ou pela União." 

Sr. President't!, órgãos e empresas públicas não podem ter con· 
duta que afronta direitos de seus empregados ou ex-ell)pregados. 
Numerosas as decisões judiciais, inclusive do Tribunal Superior do 
Trabalho. que afirmaram a procedência das reclamações. Mas a 
Rede não as cumpre, no mais lastimável exemplo. 

Junto a este cópia da Ata de Julgamento, relativa ao Processo 
n9 24a.JCJ-RJ.362j76, em que o Juiz Milner Amazonas Coelho bem 
examina o assunto, acentuando a inconsistência dos argumentos que 
a Rede ergue incessantemente, indiferente às decisões contrárias que 
se vão acumulando, sem cumprimento. Deve o Presidente Ernesto 
Geisel, que se diz tão preocupado com a Justiça, interfertr, com 
energia, no sentido de que a Rede cumpra as decisões j.tdiciais que 
lhe foram desfavorâveis, deixando de prejudicar humildes servidores 
e aposentados carentes de recursos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob o título "O Crescimento Econômico e seus Fatorel> Limitati· 
vos", o Ministro da Fazenda, Professor Mário Henrique Simonsen, 
fez importante conferência perante a Escola Superior de Guerra 
que não pode ficar sem comentários, razão pela qual aqui venho 
para algumas considerações em torno dessa excelente palestra. 

A competência do Ministro .Mário Henrique Simonsen é 
reconhecida internacionalmente, sendo de notar tratar-se de pessoa 
que possui qualidades e virtudes morais que mais valoril"lm sua pala· 
vra, sempre objetiva e franca, jamais buscando subterfúgios para 
ocultar fatos e, muito menos, seu pensamento. 

O Ministro da Fazenda abordou em sua conferência questões as 
mais atuais, algumas delas objeto da maior exploração demagógica, 
em conduta eleitoreira a mais condenável, inclusive, por procurar 
incutir no povo brasileiro desconfiança com relação ao presente e for· 
tes temores perante o futuro. 

Ê o que se passa com o tão propalado endividamento externo 
brasileiro, que vozes agourentas. no atã de indispor o Governo com 
o povo e, dessa forma, angariar simpatias e votos, têm apontado 
como cata~trófico. 

"Até que ponto pode um país se endividar?" - indagou o 
Ministro, para logo dar resposta aparentemente ingênua, mas bastao· 
te pragmática - "enquanto o País encontrar banqueiro disposto a 
conceder-lhe empréstimos". E o Brasil continua desfrutando de 
excelente crédito no exterior. 

Conforme o noticiário estampado na imprensa, o Ministro 
Mário Henrique Simonsen, em sua palestra, na Escola Superior de 
Guerra, falou amplamente sobre a inflação e o seu combate, agindo 
sempre com a franqueza, competência e honestidade que lhe são 
características. Sobre a inflação, explicou: 

" ... que, quanto à lentidão dos resultados até agora obti· 
dos, na realidade, em ma10 do ano passado, a inflação, medi­
da em 12 meses, andava na casa dos 47,1%, e em abril deste 
ano havia caído para 35,6%." 

E completou: 

"Onze e meio pontos percentuais de queda, num período 
de 11 meses, está longe de constituir resultado desprezivel, 
sobretudo, numa economia como a nossa. em que as corre--
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ções monetária, cambial e, sobretudo, salariJI reatimentam 
intensamente a inOaçào." 

Falando sobre a nece:isidade de ajustar o balanço de paga­
mentos, observou: 

" ... infel:zmcnte, ao lado da crise do petróko, al<islrou­
se, entre nós, umd cri5e de irracionalidade, que recomcr.dava 
como solução para as dificuldad.:s nacionais a expansão do 
mercado interno e o abandono do modelo exportador. Em 
economia não se faz o que se quer, mas o que ~c pode." 

Afirmou o Ministro - e sua d!!daração (;: comprovada, de 
forma a mais clara e insofismável pelo interesse com que os grandes 
banqueiros't:ontinuam a ver o Brasil- que: 

" ... o Bn1sil, desfruta dç ex~.e~ente crédito n.:> exterior e, é 
sabido. que ninguém mais S'! preocupa com a sol\'ênc:.l do 
devedor do que o credor, sobretudo, quando o dcveJor não é 
uma empresa que possa ser penhoradJ, mas sir.1 um País. 

A dívida de um Pais é tanto mais razoável qu,mto mais 
extenso for o prat:o de ar.1ortiza,;ào: quanto maiores forem as 
suas reservas internJcionais; rr a c;, sobretudo, quanto mais 
alta for a receita camb1al proporcionada p.=la'> ~xportações. 

Um País só pode expandir s..ta díviC:.t líquida em condi· 
ções financeiramente saudáveis >c for cap:u de wstentar uma 
taxa satisfatória de crescimento das exportações. ·• 

Confiante no fut uru brzsJleiro, disse: 

" ... que os credores não in.eressam apenas os ind1cado· 
res do presente, mas particttlarrm;nte, as ·suas proJeçÕes para 
o futuro." 

Sr. Presidente, mestre insuperáv•.:l, o Ministro Mãtw H.;nrique 
Simonsen, voltou a alud r à intlaçào, analisando as várias c.;rrentes 
que defendem teorias diversas quanto às causa .. da innação, para 
dizer, com total acerto, que: 

" ... uma inflação crônica, como a brasileira, é necessaria­
mente híbrida em suas cau'>as, pendendo a tônica ora para 
um lado, ora para outro, podendo·se inverler muito 
rapidamente, em fun.;Uo das medidas adotada~ pelo Governo. 

No Brasil, a reJ!imentdção (o aumento dos preços no 
presente como conseqtléncia da inflação passada) foi institu­
cionalizada pela correção mont:tária, pelas minidcsvaloriza. 
ções cambiais e pela fórmula do~• reajustes salariai~. 

As despesas da União ~ó aumentaram muito, em termos 
reais, no ano de 1976, embora se contivessem, num orçamen­
to fiscal equi;ibrado c na análise da in fiação, a ta._ta de JUros 

deve ser considerada mais como efeito do que como causa. O 
crédito seletivo, fornecido pel•Js banco~ oficiais, ~em sido 
fortemente s·Jbsídíado. É fácil t-arateJ-lo per uma pródiga 
expansão monetária. mas esse é o caminho da inflação e não 
da estabilização.'' 

"Numa visão panorâmica, o recrudescimento inflacioná· 
rio até maio de 1977 pode ser atribuído, em p.ute, à excessiva 
expansão de crédito em 1975, destinada sobretudo a atender 
a agricultura, vitimada por calamidade climáticas. As taxas 
de expansão monetária, todavia, dificilmente justificariam 
uma inflação de 47'1. 

Frisou, ainda, 

"que a partir de meados de ano passado, desafogados os 
horizontes do balanço de pag:...mentos, foi possfvel concen­
trar maiores esforço.> no combate à inflação" e que "a políti· · 
ca monetária, em certa fase, procurou desaquecer a econo­
mia." 

"Os remédios monetários continuam sendo aplicado<J, 
mas hoje em dose mais rroderada~. tendo .:m vtsta que a 
demanda internacic nal jâ não cresce tão aceleradamente 

quanto no final de 1975 e durante 1976. A administração de 
preços sob controle do Governo, por seu turno, tornou·SC 
bem mais rigorosa, sobretudo em relação às "empresas esta· 
tais. Não se trata de criar inflação reprimida, mas de comba· 
ter a inflação nas suas componentes de custo." 

Depots de destacar os problemas que em fevereiro, março e 
abril, com a seca, afetaram desfavoravelmente o comportamento de 
alguns índices e de acautelar quanto aos riscos da futurologia em 
matéria de inflação, o Ministro da Fazenda declarou ser 

"de prever que no final do ano possamos exibir uma 
razoável melhoria da inflação em relação a 1977, sobretudo 
nos índices que mais interessam à população: os do custo de 
vida." 

Observa que: 

"apesar dos fatores negativos decorridos nos primeiros 
meses do ano, as taxas de inflação estão bem abaixo das de 
igual período do ano passado." 

Sr. Presidente, a conferência do Ministro Mârio Henrique 
Símonsen na Escola Superior de Guerra é irrefutável, absofuhamente 
certa. Infelizmente, não cessará esforço de mistificar e, assim, cativar 
votos através da instilaçào no povo da desconfiança e do temor com 
o futuro. Mas, todas as intrigas se desfazem com as palavras 
autorizadas do Ministro da Fazenda, que encontra a melhor recepti· 
vidade em todos que estejam de boa fe interessados em conhecer a 
real situação brasileira.. 

Aplaudindo a magnífica fala do Professor Mário Henrique 
Simonsen, asseguramos que o povo brasileiro pode estar tranqüilo; 
nada pertubará o futuro deste País, que há de ser grande e poderoso, 
pois apenas o desatino interno podera turvar ou retardar. E isso não 
se dará, pois a Revolução de 64 é irreversível nas suas grandes 
conquistas, com o que jamais se logrará restabelecer entre nós a situa­
ção que caracterizou o País anteriormente a 31 de março! Desde 64, 
o progresso brasileiro foi gigantesco e grandes as transformações 
ocorridas no povo brasileiro, que não mais se deixará enganar pela 
demagogia e pelo saudosismo! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Nada mais havendo 
qt:e tratar. vou encerrar a presente sessão, designando para a Ordem 
do Dia da próxima as matérias constantes da pauta da ordinária de 
hcje e que não puderam ser apreciadas por falta de quorum, assim 
constituída: 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento ntl56, de 1978, do 
Senhor Senador Paulo Brossard, solicitando urgência, nos termos do 
art. 371, alínea c, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ· 
mua n' 101, de 1977, que regulamenta a profissão de Biomédico, 
cna o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 8iomedicina, e 
dt outras providências. 

-2-

Votação, em turno ún,ico, do Requerimento ntJ22, de 1978, do 
Swhor Senador Nelson Carneiro, solicitando a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do Senado n' 248, de 1976, que prorbe a 
ptsca da baleia no mar terrritorial brasileiro. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento nt136, de 197&, do 
Stnhor Senador Adalberto Sena, solicitando a inclusão em Ordem 
de> Dia do Projeto de Lei do Senado ntl64, de 1974, que dispõe 
sobre a participação dos eleitores do Distrito Federal na eleição de 
Senadores e Deputados Federais, e dá outras providências. 

-4-

Vot.tção, em turno único, do Requerimento nt 68, de 1978, do 
Senhor Senador Murilo Paraiso, propondo a inserção em Ata de: 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) _ S.xta-felr• 30 3319 

voto de congratulações à .. Ordem Beneditina da Academia Santa 
Gertrudes" de Oiínda, no Estado de Pernambuco, tendo em vista os 
inestimáveis serviços prestados à educação pela instituição, tendo 

PARECERES CONTRÁRIOS, sob n•s 365 e 366, de 1978, das 
Comissões: 

-dto Constituitio e Justiça; e 
- de Educação e Cultura. 

-5-

Votação, em turno único. do Requerimento n9 107, de 1978, do 
Senhor Senador Franco Montara, propondo a inserção em Ata de 
voto de congratulações ao Diário do Grande A BC. pela passagem do 
vigésimo aniversário de sua fundação, tendo 

PARECER, sob nq 364, de 1978, da Comissão: 
- dt Constftuiçjo e Justiça, favorável. 

-6-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 40, de 1972, do Senhor Senador José Undoso, que dispõe sobre a 
propaganda comercial de produtos de consumo público, estabelece 
obrigatoriedade de descrição de qualidades nas respectivas emba· 
!agem;, e determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 308 a 311, de 1973, e LO IO a 1.013, de 
1977, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça- I' pronunciamento: pela constitu· 
cionalidade e juridicidade nos termos do Substítutivo que apresenta; 
29 pronunciamento: pela çonstitucionaiidade e juridicidade do 
Substitutivo de Plenário, com subemendas que apresenta; 

- de Economia- ]I' pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça, com subemenda que 
apresenta e voto vencido, em separado, do Senhor Senador Luiz 
Cavalcante; 2' pronunciamento: favorável ao Substitutivo de Plenário 
e às subemendas a ele apresentadas pela Comissão de Constituição e 
Justiça; 

- de Saúde- }I' pronunciamento: favorável ao Substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça, com subemenda que oferece; 2~' 
pl'onundamento: contrário ao Substitutivo de Plenário, com voto 
vencido do Senhor Senador Ruy Santos; e 

- de Finanças - }l' pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça e à subemenda da Comissão 
de Economia, e contrário à subemenda da Comissão de Saúde, com 
v()to vencido do Senhor Senador Cattete Pinheiro; 2' pronuncia· 
mento: contrário ao Substitutivo de Plenário, com voto vencido, em 
stparado, do Senhor Senador Lourival Baptista. 

-7-

Votação, em primeiro turno. do Projeto de Lei do Senado 
n9 136, de 1976, do Senhor Senador Lourival Baptista, que altera a 
Lei n~' 4.886, de 9 de dezembro de 1965, que regula as atividades dos 
representantes comerciais autônomos, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob nYs 944 a 946, de 1977, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça- I' pronunciamento: pela constitu· 
cionalidade e juridicidade, e, no mérito, favorável; 2' 
pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicida~e do 
Substitutivo da Comissão de Let;isla.çào Social, nos termos de 
subemenda que apresenta; e 

- de Legislação Social, favorável, nos termos de Substitutivo 
que oferece, com voto, em .separado, do Senhor Senador Nelson Car· 
neiro. 

-8-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 234, de 1976, do Senhor Senador Franco Montara, que assegura 

direitos à promoção e aproveitamento do empregado em atividade 
privativa de habílítação qualificada, tendo 

PARECERES, sob n~s 135, J36 e 889, de 1977, das Comissões.: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri· 

dicidade e, no mérito, favorável; 
- de Legislação Soclal - /1' pronunciamento: ravorável - 2' 

pronunciamento: (reexame. solicitado em Plenário) favorável, com 
voto vencido do Senhor Senador Lourival Baptista e voto vencido, 
em separado, do Senhor Senador Ruy Santos. 

-9-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n' 217, de 1976, do Senhor Senador Franco Montara, que dispõe so· 
bre a transferência do aeroviário, e dá outras providências, tendo 
PARECERES, sob n9s 94 a 96, de 1978, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici~ 
dade do Projeto; 

-de Legislação Socill, contrário, com voto vencido dos Senho­
res Senadores Orestes Quércia e Cunha Lima; e 

-de Economia, favorável. 

-10-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 145, de 1977, do Senhor Senador José Líndoso, que acrescenta pa~ 
rágrafo único ao art. 488 da Consolidação das Leis do Trabalho, dis· 
pondo sobre o horário na período de aviso prévio, e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECERES, sob nts 123, 124 e 125, de 1978, das Comissões: 
-de Constituição e J115tiça, /~pronunciamento: pela constitucio· 

na I idade e juridicidade do Projeto; 2' pronunciamento: pela constitu­
cionalidade e juridicidad<: do Substitutivo da Comissão de Legisla­
ção Social; e 

- de Legislado Social, favoráyel, nos termos do Substitutivo 
que apresenta. 

-11-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da jurídíci­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n9 128, de 1977, do Senhor Senador Vasconcelos Tor· 
res, que altera disposiçõe~ legais relativas à proteção do trabalho do 
menor, tendo 

PARECER, sob n9' 59, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e .lu.stiça, pela injuridicidade, com voto venci­

do do Senhor Senador Nelson Carneiro. 

-12-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons~ 
titucionalidade e juridici<tade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado nll 144, de 1977, do Senhor 
Senador Benjamim Farah, que autoriza o Poder Ex.ecutivo a determi~ 
nar o pagamento de gratificacào especial ao funcionalismo civil e 
militar da União, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob nY 940, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade c: inju~ 

ridicidade, com voto ven~ido dos Senhores Senadores Nelson Carnei~ 
ro e Cunha Lima. 

-13-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridici~ 
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado nY 232, de 1977, do Senhor Senador Benjamim Farah, 
que dispõe sobre a aposentadoria especial para o Bombeiro Hidráuli~ 
co e para o Eletricista do Grupo de Instalações Elétricas, Gâs, 
Hidráulicas e Sanitárias, tendo 

PARECER, sob n~ 21. d~ 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto venci­

do dos Senhores Senadores Accioly Filho, Leite Chaves, Nelson 
Carneiro e Cunha Lima. 

• 
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-14--

Discussão, ern turno úníco (apreciação preliminar da constitu. 
cionalidade, nos termos do art. 296 dG Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n~' 38, de 1978 - Complementar, do Senhor 
Senador Benjamim Faral:, que isenta do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias as operações com gêneros alimentícios de primeira 
necessidade, tendo 

PARECER, sob n~ !67, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça. pela inconstitucionalidade (depen­

dendo da votação do Requerimento n9 147, de 1978, de adiamento 
da discussão). 

-15-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 97, de 1977, do Senha: Senador Benjamim Farah, que dispõe 
sobre a propaganda comercial nos u.1iformes esportivos do atleta 
profissional de futebol, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n'?s 898 a 900, de 1977, das Comissões: 
- de Constituirão e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade, com voto· vencido dos Senhores Senadores Ita!ívio Coelho, 
Otto lehmann e Osires Teixeira; 

-de Economia, favorável; c 
- de Educação e Cultura, favorável, com voto vencido do 

Senhor Senador Ruy Santos (dependendo da votação do 
Requerimento nO? 165, de 1978, de adiamento da discussão). 

-16-

Discussão, em primeirc turno. do Projeto de Lei do Senado 
n9 115, de 1977, do Senhor Senador Accioly Filho, que institui a cor­
reção monetária nas dívidas ex.igíveis, pecuniárias ou de valor, tendo 

PARECERES. sob n9s 92 e 93, de 1978, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito. favorável: 
-de Economia, favorável (dependendo da votação do Reque­

rimento n9 166, de 1978, de aciamento da discussão). 

são. 
O SR. PRESIDE~TE (José Lindoso)- Estã encerrada a ses-

f Levanta-se a sessâo às /8 horas e 50 minutos.} 

DISCURSO PROFERIDO PELO SENADOR LOURI­
VAL BAPTISTA, .VA SESSÃO ORDINÁRIA DO SENA­
DO FEDERAL. REALIZADA EM 22-6-78, QUE SE REPU­
BLICA POR HAVER SAlDO COM /NCORREÇOES NO 
DCN(SEÇÀO 11!. DE 23-0-78.-

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O FUNRURAL foi uma das mais felizes criações da Revolu­
ção. inequívoca demonstração da constante preocupação dos go­
vernos oriundos do Movimento de 1964 com a melhoria de vida do 
povo brasileiro, notadamente no vasto interior brasileiro. 

A assistência dada 'pelo FL'NRURAL a milhões de brasileiros, 
até então entregues à própria sorte, const:tui esplêndida realidade, 
que se aperfeiçoa a cada ano. É o incessante esforço de fazer sempre 
mais em favor do homem e, de modo específico, do homem do inte­
rior. 

O Ministêrio da Previdência e Assistê:Jcta Soc~al divulgou, hã 
dias, novos dados relativos à atividade do FUNRURAL, cuja 
importância não pode ser ocultada. 

Através de convênios assisttmciais firmados em todos os Esta­
dos, o FUNRURAL realizou, no ano passado, 12 milhões 627 mil 
297 atendimentos médicos. Os serviços prestados aos municípios in­
terioranos cobrem uma população de 43 milhões, Os atendimentos 
de natureza médica e odontológ:ca são realizados através de con­
vênios firmados com ambulatórios, hospitais, entidades públicas e 
particulares. Dos serviços pre~tados em 77, 14 -nilhões 17 rril687 fo-
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ram realizados em ambulatórios, envolvendo 12 milhões 627 m\1297 
consultas. 793 mil 328 exames pré-natal e 597 mil e 62 pequenas cirur­
,:!ias. No total, foram realizadas, no mesmo período, um milhão 673 
TJil 641 internações, das quais 341 mil 862 partos normais e 60 mil 
523 cirúrgicos. um milhão 88 mil tratamentos clínicos e 203 mil e 4S 
tratamentos cirúrgicos. Foram realizados, ao todo, 2 milhões 659 mil 
818 exames complementares, dos quais 608 mil e 56 radiografias e 2 
milhões 51 mil 762 de laboratórios. Através dos convênios firmados 
com várias entidades médicas, com o auxílio das 150 unidades mó­
veis àe assistência-ônibus equipadas com gabinetes dentários, o 
FUNRURAL realizou no ano passado 7 milhões 981 mil 858 aten­
dimentos. O Estado do Rio Grande do Sul foi o que absorveu maior 
número de assistência odontológica, com um milhão 259 mil 88 
a·endimentos, enquanto o Distrito Federal registrou o menor nú­
rrero de atendimentos na área, com 32 mil atendimentos. 

Sr. Presidente, esses dados, bastante expressivos, comprovam o 
empenho com que o Governo do eminente Presidente Ernesto Geisel 
procura melhorar as condições de vida do brasileiro: sua maior 
preocupação. Daí a universalização da Previdência Social, na mul­
tiplicídade de grandes iniciativas no setor social, onde tem contado 
com a excepcional· competência do Ministro Nascimento e Silva, 
responsável pelas grandes transformações ocorridas no setor da 
Previdência Social de 1964 para cá, desde a unificação dos antigos 
Institutos e Caix.as em JNPS, à recente criação do INAMPS. Desejo 
também ressaltar o operoso trabalho que realizou, no 
FL'NRURAL, o Dr. Libero Massari, hoje na Presidênci~ do 
lAPAS, incansável nas tarefas que tem sido investido. 

Os dados acima aludidos não se referem a promessas ou previ­
sõeh, mas sào resultados concretos da ação governamental em favor 

·das populações interioranas, hoje integradas no sistema previdenciá.­
rio e de assistência médico-hospitalar. 

Antes de concluir, não poderia deixar de exaltar a atuação do 
FUNRURAL em Sergipe, em 1977, para cujo desempenho muito 
tem contribuído o Diretor Regional Dr. Adilson Ferreira da Silva, 
cujo interesse pelo melhor atendimento à população rural é inexcedl­
vel. E isso é comprovado pelos dados relativos ao meu Estado, que 
junto a este, para que façam parte integrante deste meu pronun· 
ciamento, expressando os agradecimentos do povo sergipano pelos 
beneficios recebidos através do FUNRURAL. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURI­
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO.-

ATIVIDADES DO FUNRURAL EM SERGIPE EM 1977 

B-znefídos P«uniários 

Aoosentadoria por velhice .................... . 
Aposentadoria por invalidez ............. , .... . 
Pensão ................................... . 
Amparo previdenciário ..... , ................ , 
Acidentes Trabalho . , ....................... , 
AL x.Hio Funeral ......................... 

Em Manutenção 

Aposentadoria por velhice .................... . 
Aposentadoria por invalidez ........... , ...... . 
Pensão . , .................. , 
Amparo Previdenciârio ............... , ...... . 
Empregador rural . , : ........................ . 

2.015 
789 
819 
677 

50 
1.646 

26.253 
3.176 
3.336 
2.875 

Si 
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NÚMERO DE ATENDIMENTOS PRESTADOS PELAS 
ENTIDADES CONVENENTES 

Ambulatoriais 

Consultas .................................. . 
Pequenas Cirurgias .......................... . 
Pré-natal .................................. . 

Hospitalares 

381.247 
16.411 
21.936 

Partos normais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.270 
Partos cirúrgicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 705 
Tratamento clínico . . . .. . . ... . . . . . . . . . . .. . . . . . 7.216 
Tratamento cirúrgico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.526 

Exames Complementares 

Radiografias .............................. . 
Exames de laboratório ...................... . 

Odontológicos 

Em Sindicatos 
Em outras Entidades 

DADOS FINANCEIROS 
VALORES EM Cr$ 

Receita de Contribuições 

2,5% sobre a produção rural 
2,4%' sobre a folha de sal. das 
empresas vinculadas ao [NPS 

18.361 
57.912 

163.473 
26.370 

17.857.848 
28.221.848 

Despesas com Beneficios Pecuniários 

Aposentadoria por velhice 
Aposentadoria por invalidez 
PensÕe$ 
Amparo previdenciário 
Acidentes do trabalho 
Auxílio funeral 

Despesas com Assistência Médica e Odontulógh::a 

Convênios hospitalares 
Convênios ambulatoriais e odontológicos 
Auxilias para obras públicas 

177.475.743 
19.985.038 
20.6H561 
15.937.015 

65.154 
1.292.126 

19.905.864 
21.770.866 

7.820.232 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS CONGRESSISTAS 
(criado pela L~i n"' 4.284/63) 

ATA DA DÉCIMA-OITAVA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, 
REALIZADA EM IS DE JUNHO DE 1978 

As dezessete horas do dia quinze de junho de mil novecentos e 
setenta e oito, presentes os Senhores Senadores Cattete Pinheiro e 
Nelson Carneiro, e os Senhores Deputados Laerte Vieira, Raul 
Bernardo e Passos Pôrto, e também o Senhor Vice-Presidente, 
Deputado José Carlos Teixeira, sob a presidência do Senador 
Henrique de La Roque Almeida, reuniu-se o Conselho Deliberativo 
do Instituto de Previdência dos Congressistas, a fim de tratar 
assuntos diversos.- Lida e aprovada a ata da reunião anterior, são 
relatados, com pareceres favoráveis e aprovados por unanimidade, 
os seguintes processos: de concessão de pensão a Juracy Campos dos 
Passos, Rubens Henrique da Costa, lolanda Alves de Araújo e 
Maria Albertina Ribeiro; Pe pagamento de contribuições para 
complementação de carência; nos termos do artigo oitavo da Lei 
número seis mil e dezessete, de mil novetentos e setenta e três, do ex­
Senador João de Mattos Leão, que renunciou ao mandato.- Nada 
mais havendo a tratar, às dezoito horas e vinte minutos é encerrada a 
reunião. - E, para constar, eu Zélia da Silva Oliveira, Secretária, 
lavrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. As.: Senador Henrique de La Rocque 
Almeida, Presidente. 

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estu.do e parecer sobre o Projeto de Lei n' 
11, de 1978 (CN), que uDispõe sobre a escolha e o registro 
pelos Partidos Políticos, de candidatos às eleições de 1978, 
para Governadores e Vice--Governadores, Mudores e Depu­
tados Federais e Estaduais, e dá outras providências''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 16 DE MAIO DE 1978 

Às dezessete horas do dia dezesseis de maio do ano de mil 
novecentos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilácqua, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de 
Lei n'>'ll, de 1978 (CN), que "Dispõe sobre a escolha e o registro 
pelos Partidos Políticos, de candidatos às eleições de 1978, para 
Governadores e Vice-Governadores, Senadores e Deputados 
Federais e Estaduais, e dá outras providências", presentes os 
Senhores Senadores Accioly Filho, Otto Lehmann, Osires Teixeira, 
Cunha Lima, Leite Chaves, Dirceu Cardoso, Itamar Franco e fran­
co Montara e os Deputados Henrique Pretti, Afrísio Vieira Lima, 
Nunes Rocha, Altair Chagas, Antônio Gomes, Amaral Furlan, José 
Camargo, Laerte Vieira, Lidovino Fanton e Aldo Fagundes. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Saldanha Derzi, Helvídio Nunes, Henrique de La Roc­
que, ltalívio Coelho e Virgílio Távora e o Deputado Sérgio Murilo. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente, Senador 
Cunha Lima, abre os trabalhos e, dispensa a leitura da Ata da 
reunião anterior que, em seguinda, é dada como aprovada. 

Continuando, o Senhor Presidente comunica aos Senhores 
Membros da Comissão presentes, que a Comissão recebeu trinta e 
duas emendas, todas julgadas pertinentes ~la Presidência, e que 
recebeu ofícios de substitutições das Lideranças da ARENA do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados, indicando os Senhores 
Senador Saldanha Derzi e os Deputados Henrique Pretti e Antônio 
Gomes, para substituirem, respectivamente, os Senhores Senador 
Heitor Dias e os Deputados Moacyr Dalla e Cleverson Teixeira. 

Prosseguindo, a palavra é concedida ao Relator da Matéria, 
Deputado Altair Chagas, que lê o seu parecer. 

Em discussão, usaram da palavra os Senhores Deputados Aldo 
Fagundes, Afrísio Vieira Uma e Laerte Vieira e os Senadores Osires 
Teixeira, Dirceu Cardoso e Franco Montara. 

Em virtude do pedido do adiamento por 24 (vinte e quatrÕ) 
horas, pelos Senhores Senadores Osires Teixeira e Dirceu Cardoso, o 
Senhor Presidente, Senador Cunha Lima, submete a Ple-n2ri<'. ·Tle é 
aprovado por unanimidade. 

• 
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Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, 
para constar, eu. Haroldo Perei·a Fernandes, Assistente da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo 
Senhor Presidente. de~ ais Memtros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

lncurtJbida de estudo e pArecer .!!Obre a Mensagem n9 ~. 
de 1978-CN, que submete à deliberação do Congresso Naclona: 
o texto do Decreto-lei n~' 1.616, de Jll de junho de 1978, que 
udispõe sobre isenção do Adiciona) ao Frete para renovaçi\o da 
Marinha Mercante e da Taxa de Melhoramento dos Portos, 
nos casos que e:ipecitica, e ~á outras providências". 

2• REUNIÃO. REALIZADA EM 27 DE JUNHO DE 1978 

Aos vinte e sete dias do mês c e junho do ano de mil novecentos e 
setenta e oito, ls dezes.~eis horas, na sala Clóvis Bevilacqua, presenw 
tes os Srs. Senadores Saldanha Derzi, Alexandre Costa, Henrique de 
La Rocque, Otto Lehmar.r1, Helvídio Nunes, Renato Franco, Ruy 
Santos;:. Depu:adcs Nosser Almeida, Henrique Pretti, Léo Simões, 
Gomes do Amaral e Nabor J.U.nior, reúne.se a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobre 01 Mensagem nq 58, de l978wCN, 
que submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do De· 
cretowlei nq 1.626, de 1~> de junho de !918., que ''dispõe sobre isenção 
do Adicional ao Frete para renovação da Marinha Mercante e da 
Taxa de Melhoramento dos Portos, nos casos que especifica, e dâ 
outras providências". 

Deixam de comparecer, por mot1vo justificado, os Srs. Sena· 
dores lj.Jiz Cavalcante. Evandro Carreira, Lázaro Barboza e DepU· 
tados A.H. Curh<t Bueno, Gomes da Silva, Abel Ávila, José Costa e 
Epitácio CafeteJTa. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada 

Em seguida, o Sr. Senador Helvidio Nunes, Vice·Presidente no 
exercício da Presidência, comuni<:a haver recebido oficio da lide· 
rança d~.t ARENA r o Scnacio Fed.:ral, indicando os Srs. Senadores 
Saldanha Derzi, Henricue de La Rocque e Renato Franco para inte· 
grarem ~Comissão em :wbstituição aos Srs. Senadores Lourival Bap· 
tista, Vilela de Magalhàe'5 e Augusto Franco, respectivamente. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente concede a palavra ao Relator, 
Deputado Henr:que Prdti, que emite parecer f<lvorável ~ Mensagem 
nq 58, de: 1978·CN. nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado sem res­
trições. 

Na<1a mais h!lvendo a tratar, cncerra·se a reunião e, para cons· 
tar, eu, Alfeu de Oliveira, Assistente da Comissão, lavrei a presente 

Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, demais 
membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nq 59, 
de 1978 ( CN), do Senhor Presidente da República, submetendo 
à deliberação do Congresso Nacion11l o texto do Decreto-lei 
nq 1.627, de 2 de junho de 1978, que "dispõe quanto à lse~io 
do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados, nos casos que especifica~ e dá outras pro,-\dêm::lo", 

2• REUNIÃO. REALIZADA EM 28 DE JUNHO DE 1978 

As dezesseis horas e trinta minutos do dia vinte e oito de junho 
do ano de mil novecentos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilâcqua, 
presentes os Srs. Senadores Alexandre Costa, Heitor Dias, Cattetc 
Pinheiro, Ruy Santos, Wilson Gonçalves, Helvídio Nunes e os Depu· 
tados Henrique Pretü, Moacyr Dalla, Hélio Campos, Daso Coim· 
bra, João Vargas e Fernando Gama, reúne·se a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 59, de 1978 
(CN), do Senhor Presidente da Repóblica, submetendo à deliberaçio 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.627, de 2 de 
junho de 1978, que "dispõe quanto à isenção do Imposto de Impor­
tação e do Imposto sobre Produtos Industrializados, nos casos que 
especifica, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Luiz Cavalcante, Otair Becker, Evandro Carreira, Evelãsio 
Vieira, Lãzaro Barboza e os Deputasos Antônio Florêncio, Emanoel 
Waisman, João Cunha, João Menezes e Harry Sauer. 

É dispensada a leitura da Ata. da reunião anterior, que em se­
guida é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente comunica haver recebido otT· 
cios das lideranças da ARENA do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados, indicando os Srs. Senador Luiz Cavalcante e os Depu­
tados Moacyr Dalla, Hélio Campos e Daso Coimbra, para inte­
grarem a Comissão, em substituição aos Srs. Senador Lourival Bap­
tista e os Deputados Abel Ávila, Rezende Monteiro e Arlindo 
Kunzler. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Relator, Senador Cattete Pinheiro, que emite parecer favorável à 
Mensagem nq 59, de 1978 (CN), nos termos de Projeto de Decreto 
Legislativo. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado por una­
nimidade: 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a presente reunião, la­
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente 
Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente e vai 
à publicação. 
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Asststente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Qvartas-feiros, às 10:00 horas ~ 
Local: Sala "Clóvis Bevilócquo"- Anexo 11 - Rama1623 
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CQM,SSÀO DO DISTRITO FEDERAL- {CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Yice-Presiden,e: tomar Franco 

Titulares Suplentes 

ARE~~A 

1. Heitor Dias 1. Augusto Franco 

2. Muri\o Paroiso 2. JGY Sarney 

3. Cottefe Pinheiro 3. Braga Junior 

4. Osires Teixeira 4. Ake..ir leal 

S. Saldanha Derzi S. Luiz Cavalcante 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Távora 

8. Alexandre Cos~a 

MD6 

1. !tomar Franco 1. Evandro Car~ira 

2. lozoro Barbozo 2. t-Wiwn Carneiro 

3. Adolberfb Seno 

Assistente: Ronaldo Po :hoco du Oliveira - Ramal306 

Reuniões: Quintas-feiras, à" 10:00 horcs 

Local: Sala"Ru.18orbosa"- Anexo 11- Romois6?.1 e 716 

COMISSÀO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vascol't(elos Torret 

Titulares 

1. Milton Cabral 

2. AmondeMello 

3. José Gviomard 

4. Luiz Cavalcante 

5. Murilo PoraOO 

6. Vasconcelos Torres 

7. Oinarte Mariz 

8. Otair Becker 

I. Franco Montoro 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

ARENA. 

MDB 

Suplentes 

1. Cattete PinheirO 

2. Augusto Franco 

3. José Sarney 

A. Heitor Dias 

S. Jarbas Passarinho 

1. Agenor Maria 

2. Orestes Qui!Srcia 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 

Reuniões: Ouartas-feiros, às l0:30hora5 

Local; Sala "Rui Barbosa"~ Ane.11o 11- Rornais 621 e 716 

COMISSÀO DE EDUCAÇÀO E CULTURA- (CEC) 
(9 ntembros.) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Evelósio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Tarsa Outro 1. Helvídio Nunes 

2. Gustavo Caranema 2. RuySomos 

3. João Colmar! 3. Arnon de Mello 

4. Otto lehmann 4. Heitor Dios 

5. Jarbas Paswrinho 

6. CaHete Pinh~ro 

MDB 

I. Evelósio Vieifa 1. franca Montoro 

2. Itamar Franco 2. Cunho Uma 

3. Adolberto Se:na 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto - Ramol307 

Reuniões: Quinras-feiras, às 10:00 haras ,_ 

locoh Sala "Clóvis Bevilócquo" - Anexo n - Rarno1623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Fron<:o Mon1oro 

Vice-Presidente: Saldanha Derzi 

Titulares 

1. Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gon,alves 

4. Sal Jt nha Derzi 

S. Helvidio Nu11es 

6. Lenoir Vargas 

7. Vilela de Magalhães 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

1 O. T orso Outro 

·11. Virgílio T óvara 

12. Magalhães Pinto 

1. Fronco Montora 

2. Evelosio Vieira 

3. Gilvon RochcJ 

4. Roberto Satvrnino 

S. Cunho limo 

ARENA 

MDB 

Anistente: Cãndido Hippertt -- Ramal67ó 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitm" Dias 

3. Lourival BoptiS1a 

... Daniel Krieger 

5. José Guiomord 

6. José Sarney 

7. Otoir Becker 

1. Hugo Ramos 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evondro Carf'ttiro 

local: Sala "Ció~s Bevilócf:\UG'' - Al\e,;o 11 - Romol623-
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COMISSÃO DE lEGISlAÇÃO SOCIAl- (CLS) 
(9 memb"") 

rrtular:es, 

1. JMsé Freire 
2. Rüy Santos 

3. lenoir Vargas 

COMPOSIÇÃO 

Presidente_: JesM Freire 
Vice-Presidente: Orestes Qu6rcia 

Suplenles 
ARENA 

1. Braga Junior 

2. Virgílio Tóvaro 
3. Osires Teixeira 

4. Jorbas Passarinho 4. Cattete Pinheiro 
5. Lourival BaptiSta 
6. Accioly filho ;. 

MDB 
1. franco Montoro 1. Lázaro Borboza 

2. Orestes Quén::ia 2. Cunho Uma 

3. Nelson Carneiro 

Assistente: lêda Ferreira da Rckho - Romol 312 

Reuniõei: Ouintas·feiras, às 11:00 horas 
l.oc:ah Sala ''Clóvis Bevilócqua" - Anexo U - Ramal623 

COMISSÃO DE Ml.tiAS E ENERGIA- (CME) 
(7meoobn>S) 

Titular&~ 

1. Milton Cabral 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Pauarinho 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1. José Guiomard 
2. Vilela de Magalhães 2. Murilo Poroi50 

3. Arnon de Mello 3. Virgilio Tóvoro 

4. Luiz Covolcante 

5. Jorbos Passarinho 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 

2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 

Locol: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 membros) 

Titulares 

1. Helvídio Nunes 
2. Otto lehtnann 

3. Saldanha Derzi 

1. Hugo Ramos 
2. Adalberto Seno 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Seno 
Vice-Presidente: HeMdio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgílio T óv•.ra 
2. Arnon de ~lo 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza - Ramal 1 ~ 
Reuniões: Quintal-feirOs, às 12:00 horas 
l.ocal: Sala.".Cióvis Bevllticqua"- Anexo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

19-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 

29-Vice-Presidente: Nelsan Carneiro 

Titulares 

1 . Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Tóvora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Oerxi 

7. José Sarney 

8. Joao Calmon 

9. Augusto Franco 

1 O. Otto lehmann 

1. Paula Brossard 

2. Gilvon Rocha 

3. Itamar franc:o 

4. leite Chaves 

S. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

AssistenN: Candida Hippertt- Ramal676 

Reuniõel: T..-ças-feiras, CH 10:30 horas 

Suptentes 

1. Accioly Filho 

2. fausto Castelo-Branco 

3. HeMdio Nunes 

4. Heitor Dias 

S. Jarbas Passarinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcos· Freire 

2. Hugo Ramos 

3. Roberto Sotumino 

Local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 

Titulares 

1 . Altevi r lea I 

2. Ruy Santos 

3. Cbttete Pinheiro 

(7membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir Leal 

Suplenles 

ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. ltallvio Coelho 

3. Osires Teixeira 

4• Fausto Castelo-Branco 

S. Lourival Baptista 

MDB 

I. Adolberto Seno \. Benjaonim Forah 

2. Gilvan Rocha 2. Cunha lima 

Assistente: Lêda Ferreira do Rbcha- Ra!T.al312 

Reuniões: Quintos-teiras, às 11 :00 horas 

Lo<al: Solo "Rui Barbosa"- Anexa 11- Ramais 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membras) 

Titulares 

1. Jos-é Guiomard 

COMI'OSIÇ~O 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente; Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

2. Vasconcelos Torres 
I. Alexandre Costa 
:l, 81-aga Junior 

3. Virgílio Tôvort:J 
4 . .Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

1. Adalberto Seno 
2. Benjamim Faroh 

MDB 

:3. Dinarte Mariz 

\. Agenor Maria 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente: Lêda Ferreira da Rod·o- Ramol312 
Reuniões: Quartcrs-feiras, às 9:00 horas 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto franco 
4. Heitor Dias 
5. Sak:lanho Derzi 

1. Benjamim faroh 
2. Huga Ramos 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Benjamim F ara h 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Alexandre CoJta 
2. Gustavo Capctnemo 
3. Vilela oe Magalhães 

l. Adalbel1o Sena 
2. ló:r:aro Barba:r:a 

Assistente; Sdnia Andrad" Peixoto - Ramal ~107 
Reuniões: Quintas-feiras, Cs 9:30 horas 
local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Rarnais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PUBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Casta 

Titulares 

1. AlellOndfe Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3. Braga Junior 
4. Lourival Baptista 
5. Vilela de Magalhães 

I. Evandro Carreira 
2. Evelásio Vieira 

Suplentet. 
ARENA 

1, 00o.(.ehmann 
2. T eotflnio Vilela 
3. Wilson Gonçalves 

MDB 
1. Lázaro Barboza 
2. Roberto Sotumino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
Re1.1nióes: Terços-feiras, Cls 10:00 horas 
Local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUÉRITO 

Comissões temporárias 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
Local: Anexo 11- Térreo 
T e\afone: 25-8505 - Roma\ 303 

1) Comissões Temporárias pore Projetos do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporárias paro Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Misto do Projeto de lei Orçamentária (art. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes- Romol671., 
Alfeu de bliveiro- Ramal 674; Cleide Mario 8. F. Cruz- Ramal 598; 
Mouro Lopes de Sá- Ramal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1978 

HORAS """"' SALAS ASSinEHTE QOaAS QUINTA S A L A S ASSISTEt.'TE 

C.!'. 
.......... ........ 09:00 C.F CLOVIS BEVILICOVA c:JHDIDO 
Raa&is -621 • 7li Ramal - 623 

10:00 
CLQVIS BE\I'ILlc:QuA GUILHEIIHE 09:10 c.s.P.c RUY BA.!lBOSA SOl! IA 

C.A.D:.t Rallla1 - 621 ~is -6~1 e 716 

c.A. CLOVIS BEVUJ.alOA CLllroiO c.c.c CLOVIS BEVu..ACQQA. &OIOIA 
Ramal - 621 COSTA Ralu.l - 62] 

10:30 10:30 -....... .,..., ... c.o.F. RUY IIAliOOSA 
c.a.r.:. &paia -621 • 716 Rsaais -621 e 716 

IIC)IW.DO 

HORAS SALAS ASSI.sntn'B C.L.S CLOviS .eEVILl.CQUA I.tDA co .... Ramal - 623 
11:00 ..,. ....... I.tDA 

RUY N'.RBOSA ....,.. 
09:00 c.s.n. Ralllaia -621 e 716 

c.s. &amais -621 e 716 

cL(I\•ts DEYr~ CLOVIS B.."VIl.ACQUA !f.. '\lUA 
c.c •• r. 

R.u!utl - 62) DANIEL 12:30 c ... RaD;:.l - 62 3 CA..~·:Z."t 

10:0C -
C.M..2. ,.,.. ......... ........ 

Raa&is -621 e 716 

10:30 C.E. IWY IWIBOSA ..., ... 
Rula1s -621 • 7!:' 

EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS I I PREÇO DESTE I:!:XEMl'LAR: Cr$ 1,00 


